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Cabe <1notar, de1-1<.Jc Jogo, que pouco~ ctn61ogoK lé1n dado a dcvkla 
atenção ao8 fcnôrncnos de 1nu(htnÇa que 1-><,; procc~Sítrn n;, c:,trutur a e or 
gani%ação 1-1ociais de tribos bn1silcir aH crn conjun ção corn a "-OCiedaúc na 
cjonal . r I á 1nuitos inforni cs csp;ir i-.o!-J, 1nus pequeno nún1cro f:c,tnentc úc 
uná1isc8 mais profundat->. E no (;,J1tanU> os ,tutorei{ dcixa1n entrever cad:, 
vc~ mais cm ~cus tr abaJhoN a convicção, i-.crn <lúvjd:1 j u~Lificr1da, de- que a 
desint egração da~ cult urah indígc11<1~ rc~ult a rricn<>h da incorporaçáo pun, 
e himpl e!-> dc tais ou quaü; clcrncntos de origem curopéír1 do que da dc'r
l rui ção paulatin a de suHb bHt-ics cst rut lJf<lÍ ft e., ínvcrb:trncntc-, de que }J rnai<n 
ou mc.nor vj talid tidc de umtt cul tura nati v;1 costu,n a estar c.,n rchtç,1o ú1 
reta com a rcsi~téncié1 do ~j1,tc1na 1,ochil . A religião do\ ítntcpa~u-séJdcn,, 
por cxerr1pJo, como titr ás foi dcrr1onc..trado para oi-, (j u,n·nnf, tende é' pc1-
~j stír íl éJ me;díd a cm (Juc; ~e; mantcnh,Jrn os ,ili ccrcch jn htítu ci<n1,d~ jr,(Jí 4.ocn 
sávci~ ao cxc rcfcj<J do culto; fi cou ch1ro, t,1mbém, que nc~,!-J,1 trib,, a rc;la 
tiv a aui-.éncia de compJc.xíd,HJc na organização hOcial tc.rn !-tido favorávc.J H 
~obrevjvéncia da reli gião . Mt1s pode dar-h<.; o caHO, cosn<, <.;nt rc. ( >'1 Bo-
róro, em que reli gião e organjz~1ção hOCirJl , Hmbas cx trr1or<Hnaríí1mcntc C(,m 
pJcxas e vincuh1<.h1~ entr e HÍ , vl n1 ,1 cún\ t itui r conju nt ftrn<;.nfc u1na ~rca 
de rt ~isténcia, du }i s csfcréJs com plcrnc ntarci-. qu (; M; é•pÓÍHm urrH1 :, <Jutr a . 
Se, porém, corno !->C observa cntr c 08 M unduru k ú, uma rcJigirto tobrcnH,
<lo co1nplc.xa vt.1j perd endo o seu &ubstr ato ~ocial , pcJa crncrgénchl de no 
vos intcréh~Cs e pela irnp o~!)j bjlid adc de hC conflCrvarcrn éiS inutituiç(,cs 
ncccssárh15 i1 re(,J iz,1ção da!-! m últi pias cerimónia,., ela pr6pría, pOUC(> í1 

pouco privada de ~ua<-i funçôc!-J, ac;1bé1 por c~vazít1r-sc de !iCU conteúdo 
e·, com if>~O, entr ar cm colapM1. E' pr,,blcrr1,i ,1. ser rctoma<lo adiante. 
Aqui \ C f<1z a mcnçfuJ C<,m o flm de in!->iHtir n,,~ dificuld,1<lc!-. de se cnt.cn 
derem mud~nça~ cuJturaü> propd amcntc di1<tf, \C não !1c procura ao mcs 
mo tempo elucidar a5 con<líçõc~ s6cio-co1né,míca5 que ,1~ 1!Cram ou lhe~ 
são p,iraJcla~. 

JncJu~ivc o pr6prio ~j~tcma soch1J jndrgcna não Hc tran~forrna crn 
prim eiro lugar pela adoção de Ín\ ti t uíçóch Chtn1nhac.:. f~m certo ~cntido, 
as mudanças ocorr em muit o mais de dentro para fora de, que dé fora 
para dentro . E ptJrcccm jni cíar-",c quase ~c-mprc pcJ,1 c;fimínação de ele
mentos tr adicjonahi, ffaJvo quando s<; trata de jn~tjtui çõck que pr<Jmovem 
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a vinculação com O mundo dos brancos . De um lado, os vários fatôres 
ativos na situação interétnica solapam aos poucos as bases da_ estru tura 
e da coesão social do grupo; de outro, o alargamento do ho?Z~nte so
cial e cultural acarreta funções novas que não podem ser sat1sfe1tas pe
la organização de origem, mas para cujo desempenho não há tampouco 
modelos sat isfatórios na sociedade nacional com que se estabelecem as 
relações. Convém não esquecer, a êste respeito, que os grupos aboríge
nes se conformam ao tipo das sociedades fechadas, por assim dizer "in
trovertida s" (não no sentido psicológico da palavra, é claro), ou seja, 
voltadas sôbre si próprias, ao passo que o mundo dos brancos se compõe 
de segmentos de uma sociedade aberta, "extrovertida" em grau variável, 
de acôrdo com a categoria de representantes que invade o mundo indí
gena . Somente nos casos extremos, em que, a exemplo do que vimos 
entre as populações do alto Xingu, se desenvolveu em fase anterior ao 
contacto com os brancos um sistema de relações intertribais instituciona
lizadas, a ponto de já não ser viável, normalmente, cada um dos grupos 
confinar-se ao isolamento, é que talvez seja admissível falarmos, no âm
bito tribal, em sociedades abertas . Aliás, também no ambiente caboclo 
se registram situações especiais em que pequenos núcleos separados da 
civilização levam uma existência pràticamente auto -suficiente . A partir 
do momento, porém, em que a sua produção econôm ica os obriga a cor-
1 esponderem às exigências do naercado nacional ou até internacional, a 
organização da sociedade deixa de ser fechada . E' que ao mesmo tempo 
se manifestam, em maior ou menor grau, laços de ordem política e ou
tros , que os ligam cada vez mais ao mundo exterio r, transformando con
comitantemente o sistema interno . 

Ora, o que de mais revolucionário se passa, de modo geral, com os 
grupos ameríndios atingidos pela expansão das frentes econômicas na
cionais é precisamente a sua t:ransf ormação de sociedades fechadas em 
sociedades abertas . E as muda11ças nos diferentes setores do sistema to
tal se apresentam em grande )Parte como decorrências dêsse processo . 
Por outro lado, as variantes regionais da sociedade rural brasileira têm 
q~ase ~empre u~a ~rg~~zação_ interna relativamente simples, com redu-
21do nume~o de inst1tu1çoes. aci:ma do nível dos agrupamentos de paren
tesco. Muitos grupos locais se reduzem a agregados mais ou menos 
frouxos de famílias elementares . Assim, quando e na medida em que se 
dá, entre os índios, a paulatina dissolução da comunidade tribal é nessa 
dire_ção _ que ~ormali;iente tend~: a. encaminhar -se a mudança d; sua o!
ga_ruzaçao social. E ~ma tendenc1a que acompanha a integração econo
mtca, qualquer_ que se1a a frente nacional em que ela se realize. As nu
merosas_ exceçoes, _de que f~aremos logo mais, representam precisamen
te as tribos que nao conseguiram uma integração tida como satisfatória. 
Mesmo no caso de emprêsas capitalistas que exploram a mão-de-obra in-
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dígena se verifica o fenômeno, às vêzes em maior extensão ainda, pre
cisamente porque, voltadas par a as atividades extrativas do reino vege
taJ, promovem a dispersão de seus trabalhadores por áreas bastante vas
tas . De onde a observação corriqueira, um tanto paradoxal, de que a 
integração dos grupos ameríndios se processa através e à custa de sua 
desintegração. 

O exemplo brasileiro mais bem estudado a êste respeito é, a meu 
ver, o dos Mundurukú do Rio Cururu, sôbre os quais possuímos excelen
tes trabalhos de Murphy. E' provável que seja um dos casos extremos, 
por se tratar de uma população apanhada, em sua fase recente de acul
tur ação, pelas malhas da indústria extrativa da borracha, uma das que, 
por sua natureza, mais provocam a mencionada dispersão . A análise 
comparativa que o etnólogo empreendeu em colaboração com Steward e 
em que se confronta a situação dos Mundurukú principalmente com a dos 
Montagnais canadenses ("t rappers"), que experimentaram processo seme
lhante, conduziu os autores à seguinte hipótese geral: "Se o povo de uma 
sociedade nativa não estratificada negocia produtos silvestres encont rados 
t:m dispersão extensiva e obtidos através de esfôrço individual, a estrutura 
da cultura nativa será destruída, e o resultado final será um tipo de cul
tura caracterizado por famílias individuais com direitos restritos sôbre re
cursos próprios para o mercado, e vinculado à nação mais ampla por in
termédio de centros comerciais." (Murphy e Steward, 1956, pág. 353; 
grifado no original.) Não me parece difícil descobrir outros exemplos bra
sileiros em abôno da hipótese. No caso dos Mundurukú tenho por par
ticularmente notável o fato de que a mudança do sistema social haja afi
nal tomado êsse rumo a despeito da grande complexidade da estrutura an
terior . Esta, entre outras coisas, pela divisão em metades e clãs ( com re
sidênc ia ma trilocal e de scendência patrilinear), prendia o homem ao gru
po por vínculos por assim dizer cruzados, embora daí pudessem resultar 
também fontes de hostilidade latente. A expl icação de como, apesar dis
so, os grupos vieram a fragmentar-se não prec isa ser repetida aqui. Re
sumi-a no trecho em que, no primeiro capítulo dêste ensaio, tratei da im
portância da obra de Murphy. Mas cabe ressaltar que o exemplo mun
durukú demonstra com especial evidência que uma estrutura social com 
plex a não representa, em si e por si, uma garan tia contra efeitos indivi 
dualizadore s inerentes à situ ação ecológica de sistemas sociais em con
junção. 1 

1) Murphy é de opinião "que a direção da mudança foi influenciada profunda
mente pela estrutura da sociedade mundurukú>' (1960, pág. 180), o que, aliás, deixa 
claro através de sua magistral análise. Assim mesmo, considera mais decisivo, pelo 
menos para as tribos amazônicas, o j ôgo dos fatôres implícitos no tipo de relações 
interétnicas: "Uma compreensão do processo pelo qual sociedades nativas do Amazo
nas se tornaram econômica e socialmente dependentes do homem branco, e dos efeitos 
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o caso dos Mundurukú, é verdad~, se d~sti~gue do. de ou!1"a~ tribos 
de organização social complexa pela 1nterferenc1a de c~rcunstanc1as pe
culiares, que é forçoso levar en1 conta. Antes ~e compelidos_ par~ a indi
vidualização, havia1n atravessado um longo per1odo, por assim d12er pre
paratório de relações sócio-econ~n:iicas c~m o mundo do_s _brancos, expe
riência que os obrigara a un1a serie de aJusta1nentos soc1a1s para enfren
taren1 os novos probJcn1as. Foi nesse período também que sofreram o 
principal impacto do despovoamento produzido pelas epidemias. E, mais 
ainda havian1 passado ccrtan1ente por uma primeira crise aculturativa pc
Ja supres ão da guerra e da caça de cabeças, que os pri vara de importan
tes n1otivaçõc. , cstrcitan1ente ligadas ao primitivo sistema institucional . 
Enfim, a ubstituição de interêsses centrais não se deu de um momento 
para outro, mas através de u1n processo lento. Em pa rte, se prolonga até 
os nossos dia., pois numerosos Mundurukú vive1n ainda hoje nas sava
nas, de onde vão n1igrando pouco a pouco para ~s margens do Cururu, a 
fin1 de se integraren1 no trabalho dos seringais. Outr as tribos organiza
das cn1 con1 plexo si terna de segmentos sociais, seja com divisão em me
tades e cl1 seja simultâneamente ou não, com grupos cerimoniais ou es
portivos. can1adas de idade e assin1 por diante, têm resistido muito mais 
tenazmente ú f ragn1cntação err1 pequenas parcelas. Enquanto as antigas 
!º tit~içõcs ociais (não menos do que as religiosas) permanecem vivas, 
isto e, conservam as suas funções, não é possível descartá-las, se bem que 
cm con1unidades já muito reduzidas o seu funcionamento real possa es
b~rrar con1 os maiores entraves, de onde se originam freqüentes frustra
çocs · O problema. ao que parece, não foi ainda examinado exaustiva
mente em nenhum grupo ameríndio do Bras il . Há contudo informes su
fi~icntcs para se entrever que as instituições vinc~lativas tr~nsversais, ou 
scJa, as que se sobrcpõen1 às comunidades domésticas sôbre base de pa
rcn~e co, as. umem importância capital para a manutenção de unidades 
mator~s e ainda coesas, embora talvez com sionificat ivos sintomas de de-
~organtz~ção __ social· vVa?ley (1951 a) chamouº a atenção para o exemplo 

0 "Ta pi rape ( que analisou com referência aos efeitos do despovoamen
to) - e sugeriu ª sua analogia com o das tribos jê. Os Tapirapé, a fim 

dess._1. dependência, são centr a is para ca 
l uma compreensão da trans ição de índi o pa ra . -
>oclo. Outros aspectos da cul tu ra I 

na tiv a têm imp ortân cia secundár ia.'' (Op. Cl ., p:i~. S.) 

te ~) As ca1:ªc_tcri s tic.1s da estrutura socia l, juntamente com as da tec nologia, dc-
rmin am os 1m1tcs populaci ona is á · ai dos 

nú J O . n1 x in1os e min imo s para a existência norm 
ecos. exemp lo dos Tap1 rapé se r· · ' 'Uma 

aldeia T · , . ' · con igura , em resum o da seg uinte mane ira : • a pi rape, a f 1m de asse('Tu ' de 
idade das m ' t d 

1
. t- rar uma represe ntaçã o adequa da d os vá rios gr.aus . 

e a e mascu 1nas bem d . es.,àna· 
mente I como os 'grupos de Fe sta s' deviam ncc 

compor-se de umas duz en ta s pe . ' . d · qu·enta 
:i cem P~"so"'s P 1 _ ssoas, ou ma is. Uma pequena alde ia e ClD · ...1 .. 

""' ·• , or e.xcmp o nao t · f 1ws-
. ' en a orn ecido núm ero su ficien te de home ns cm 
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de poderem sobreviver regidos pela sua antiga organização social, deci
diram reunir em uma só aldeia os remanescentes dos vários grupos locais 
da tribo, muito desfalcados cm pouco tempo por sucessivas epidemias. Os 
Tukúna, ainda que em grande parte seringueiros, não sacrificaram de mo
do algum o seu sistema social, nem tampouco a sua religião, caracteri
zada por complexo cerimonialismo. Os Borôro, aparentemente tão acul
turados que já há trinta anos davam a Baldus a impressão de estarem 
em vias de abandonar a sua organização social =

1, mant êm firme, mesmo 
no âmbito da missão salesiana, a sua divisão em n1etades e clãs, com a 
fiel obse rvância das respectivas regras de casamento exogâmico, e não 
abrem mão de suas cerimônias fúnebres. Poder-se-ia acresce ntar uma 
série de grupo s com reação sen1elhante. E, ao que tudo indica, o fato 
é responsá vcl por aspec tos particularmente graves da marginalidade só
cio-cultural.. antes de mai s nada pelo desnivelamento a que dá origem na 
própri a cultura. En1 outras palavras: ao passo que na tecnol ogia, na s 
atividade s de subsistência , em quase todo o equipam ento material e em 
outras esfer;is mais ou meno s periféricas da cultura se fazem tôdas as 
conces sões possíveis ao mundo dos brancos, a persitência de grande par
te do sistema social ( e, a par dês te, quase sempre da religião) dificil
mente permite que o conjunto venha a encontr ar uma nova forma de 
equilíbrio inter no, nem favorece, por outro lado, a solução alternativa de 
uma fragmentação do grupo em pequenas unidade s, tais como famílias 
conjugais, relativ amente independ ente s. 4 E' um impasse que poucas tri
bo s conseguiram super ar e que, além de seu interêss e teór ico, implica 

de própria para permitir que as metades est ruturad as segundo graus de idade reali
zassem as suas cerimônias e organ izassem as suas atividades cooperath·as de subsis
tência. A organização da aldeia Tapir apé não favorecia, por isso, um processo de se
paração ('sp littin g off') de grup os de um:i aldeia para formarem outra. O tamanho 
das aldejas Tapirapé era limit ado por seu equipame nto tecnológico dentro de seu am
biente de floresta tropical, mas a est rutur a socia l dificultava a formação de numero
sas aldeias pequenas." (Wag ley, 195 1 a, pág. 101.) Daí , na fa se anterior aos contactos 
com os branco s, uma politica de estab ilização populacional e, posteriormente, o dese
quilíbrio institucional provocado pelo despovoamento. 

3) " ... sua orga nização socia l j á desapareceu quase completame nte nas missões e, 
em grande parte, em Tori-paru. Como os Borôro me asseveravam exp ressamen te, isso 
não foi devido à influên cia dos padres , e sim dos bras ileiros." (Bald us, 1937, pág. 292.) 

4) Teoricamente poderia conceber- se uma terceira solução, a de as instituições 
nativ as ou, melhor, parte delas sofrer mudança de funçã o no sentido de cor responderem 
a exigência s econômi cas, políticas e outr as, impo stas pelas novas circunstâncias. Na 
prática, entretanto, tal adaptação funcional se afig ura quase sempre utópica. Até mes-

f mo a chefia tradicional do gr up o costuma resisti r ao processo, como adiante se verá. 
A título de hipótese , caberia talvez lembrar c-0mo exceção possível a transformação 
de "grupos de tr aba lho", como os do Tapirapé , cm algo de equ ivale nte ao mutirão ca-

boclo. 
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um problema importante para eventuais cogitaçõcs de antropologia apli
cada. 

Diversas são, de modo geral, as perspectivas para tribos com estru-
tura social mais sjn1plcs, ctn que os grupos de parentesco, tais como a 
fnmflia extensa, gozan1 de maior autonon1ia s6cio-cconômica , cerimonial 
e política, e que não conhccc1n as peias de um travejamento n1últiplo 
atr~vés de instituiç ões cruzadas . Graças a sua maior maleabilidade , são 
capazes de subsi~tir rclativnn1cntc organizadas, mesmo enquanto unida 
des pequenas, reduzidas ao âmb ito doméstico. Podem f ragmcntar-sc su
ccssivanicntc, de acôrdo con1 as circunstâncias, e não as a(eta, cm grau 
cotnpurávcl ao que se passa con1 as de estrutura mais complexa e for
n1a1izac.la. a ditninuição drástica do ef ctivo hun1ano ou, ainda, a destrui
ção dos recursos naturai s pelo avanço da sociedade nacional . E' o caso, 
por cxcrnplo, dos 'fcnctchára, que Waglcy ( 1951 a) analisou cn1 con
fronto corn o dos Tapirapé . E' o caso, ta1nb6m, dos Guaraní, que, ainda 
quando divididos cn1 grupos dotn ésticos, estão en1 condições de n1antcr 
vivos o~ seus antigos valores culturais e, cm boa parte, transpô-lo - para 
n realidade através de cerimônias e práticas religiosas. Para bem ou pa
ra rnnl - não in1porta no n1omento - . conservam a sua identidad e étni
ca. e só nurn estágio final de desorganização perdem a consciência desta 
através do cruzan1cnto biológico con1 a população que os rodeia. 

Diante do que acaban1os de ver, não se justifica a idéia de que un1 
alto grau de desintegração social represente. por si só, a assirnilação do 
~1borí gcnc à sociedade cabocla. en1bora Jcva ser concebido. sem dúvida, 
con10 passo essencial neste sentido . Os índios, quer dispersos pela (rag
rncnlação da comunidade de origctn, e por isso n1ais ou rncnos indivi
dualizados do ponto de vista social e cco1H1111ico, quer n1antcndo ainda 
boa parte dos liatn cs que os unem nun1 grupo local distinto da popula
ção cabocla, não soment e pcnnuneccm índios cn1 sua própria conceitua
ção. n1as são tan1b61n definidos con10 tais prlos seus vizinhos. ainda quan
do. segundo as palnvras <le \Vagley e Harris ( 1958 , pág. 2 1) , seja "difí
cil distinguí -los dos brasileiros rurais na roupa, na língua e. frcqiicntc
ntcntc. na apa rência física". O sitnplcs fato de se tcrcn1 por índios e sc-
1cn1 tidos por lnis afigura-se con10 índice de sua rcsi tência, voluntária 
ou involuntária, à assin1ilação, pouco iruportando a medida cn1 que te
nha avançado o processo aculturativo. 

Já não será necessário insistir, a esta nltura, en1 que a aculturação 
cconônüca tctn estreita relação co1n as mudança s que se obscrvan1 na cs
f era ·ocial propriamente dita. E n1 têrn10s gerais, essa relação. con1o é 
fácil depreender de quanto foi visto, se cxprin1c de forma tal que as 
trnnsf ormaçõcs da cconon1ia são antes causa do que conseqüência das 
que se verificam na organização social . Ou seja: o surto de necessidades 
e interêsscs econômicos é fator primário que determina os ajustamentos 
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sociais indispensávei .s a sua satisfação . Em si mesmos, os numerosos ob
jetos da civilização incorporados aos sistemas culturai s primitivos têm 
efeitos muito mais restritos sôbre a transformação dêstes do que a rea
ção da sociedade no sentido de encontrar os meios para entrar na posse 
dêsses objeto s . E' uma observação fundamental, feita por exemplo, por 
Murphy ( 1960, pág. 4) com referência aos Mundurukú. Mas não se 
aplica exclusivamente a êstes; caracteriz a, ao contrário, como bem assi
nala o etnólogo, uma experiência bastante freqüente, sobretudo na Ama-

,., . 
zon1a. 

Uma das mais notórias dificuldade s do nativo no empenho de se 
integrar na vida econômica regional é a que se lhe depar a na adoção do 
corre spondent e regime de trabalho. Entre os brancos pe1manece arrai
gado em tôda parte o estereótipo de que o índio é irremediàvelmente 
preguiçoso e sempre avêsso ao esfôrço regular e contínuo, estereót ipo que, 
seja dito de pa ssagem, se reflete de forma desfavorável nas relações en
tre os nativo s e os seus vizinhos. ::E:stes relut am em reconhecer que na 
vida tribal não vigora senão um conceito diverso de trabalho e produ
ção e que para todo s os efeitos se aplica também à existência na comu
nidade nativa o preceito bíblico : "No suor de teu rosto comerá s o teu 
pão". Acostumado, porém, a produzir sem nenhuma preocupação de 
acumular valores mate riais 5, e sempre dentro de um ciclo de a ti vida-

5) Muito mais do que longas elocubrações teóricas, uma famo sa página de Jean 
de Léry faz ver e compreender o contraste entre a menta lidade econômica tr iba l -
no caso, a dos Tupin ambá - e a da civilização europé ia. Embora muitas vêzes citado, 
o testemunho é de tal ordem que me parece útil reproduzi- lo na íntegra: 

"Os nossos tupinambás muito se admiram dos franceses e outros estrangeiro s se 
darem ao tr abalho de ir buscar o seu arabutan [pau-br asil] . Uma vez um velho per
guntou-me: Por que vindes vós outro s, maírs e perôs (franceses e portuguêses) busca r 
lenha de tão longe para vos aquecer ? Respondi que tín hamos muita, mas não daquel a 
qualidade, e que não a queimávamos, como êle o supunha, mas dela extraíamos tinta 
para tingir , tal qua l o faziam êles com os seus cordões de algodão e suas plumas. 

Retru cou o velho imediatamente: 'e por ventura precisais de muito?' - Sim, res
pondi-lhe , pois no nosso país existem negociantes que possuem mais panos , facas, 
tesouras, espelhos e outras mercado rias do que podeis imaginar e um só dêles compra 
todo o pau-brasil com que muitos navios voltam carregados. - Ah!, retrucou o sel
vagem, tu me contas maravilhas, acrescentando depois de bem compreender o que eu 
lhe dissera : Mas êsse homem tão rico de que me falas não morre? - Sim, disse eu, 
morre como os outros. 

Mas os selva gens são grandes discursadores e costumam ir em qua lquer assun to 
até o fim, por isso perguntou-me de nôvo: 'e quando morre para quem fica o que 
deixa ? - Par a seus filhos se os tem, respondi ; na falta dêstes, para os irmão s ou pa
rentes mais próximos. - Na verdade, continuou o velho, que, como vereis, não era 
nenhum tôlo, agora vejo que vós mairs sois grandes loucos, pois atravessais o mar e 
sofreis grandes incômodo s, como dizeis quando aqui chegais, e trabalhai s tanto para 
amontoar riqu ezas para vossos filhos ou par a aquêles que vos sobrevivem! Não será 
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des coerente com o sistema cultural da tribo visto como um todo, não 
Jhc oferecem os padrões tradicionais o necessário ponto de apoio para 
que aprenda a traduzir valores econômicos em ?eterminado nú_mero "de 
dias de trabalho, ainda mais porque êstes se avaliam, com re1açao a ele, 
por intermédio de um símbolo nôvo , o dinheiro, e, para o patrão, em 
têrmo s de certa quantidade de um produto, como a borracha e o_utros, 
que muita s vêzes não tem seq uer valor de uso na cultura de origem. 
Mas é sobretudo a inexistência de estímulos econômicos, nas culturas na
tivas , no sentido de se adquirir prestigio e elevação de status social pe
Ja eficiência na produção de valores materiai s de qualquer natureza, que 
representa um empecilho para a aceitação de padrões de trabalho re
gular e contínuo. Para que êstes pas sem a vigorar, é preciso, prelimi 
na rmente, que surjam e se tornem efet ivos no próprio contexto social 
os interêsse s correspondentes. A peno sa sujeição a regimes de trabalho, 
tai s quais os compreende o mundo dos brancos , pressupõe, pois, a mu
dança prévia da mentalidade econômica, o qu e vem a ser, em última aná
Jise, a da própria concepção da vida. Fa to é, entretanto, que nas situações 
concretas em que o índio se vê envolvido quase sempre se invertem as 
coisas . Os raro s exemplos conhecidos de uma aculturação econômica 
relativame nte satisfatória - como o dos Tenetehára, dos Terêna e al
guns out ros - parecem indicar que tal se conseguiu na medida em que 
a eme rgência paulatina de inter êsses econômico-sociais reformou a ima
gem da personalidade ideal , que , destarte, veio a proporcionar incentivo 
~uficiente para se adotarem novo s padrõe s de comportamento econômico, 
seja no tocante ao trabalho ass.alariado, seja no que diz respeito à produ
ção para a venda. 

Cabe também uma palavra sôbre o dinheiro, símbolo de valor de s
conhecido nas culturas tribai s brasileiras , pe lo menos no sentido que se 
lhe dá cm nos sa economia meircantil. Mesmo as populações do alto Xin
gu, acostumadas a negociar 1nercadoria s no comércio intertribal, sentem 
dificuldade em transpor o "preço" dos objetos de troca em têrmos de um 
padrão comum de valor O • Além do mais, o cscambo tradicional não o 

a terra que vos nulriu suficien te para alimentá -los tarnb érn? Temos pai s, rnães e filho s 
a quem amamos; mas estamos certos de que dep ois de nossa morte a terra que 
nos nutriu também os nutrirá , por isso descan samos sem maior es cuidado s.',, (Lé ry, 
1941 , págs. 154-155). 

6) Há, a êslc respeito, uma obser vação ba stant e signif icat iva de Kalervo Obcrg: 
"O dinheiro, naturalmente, não penetrou no Alto Xingu. Uma da s discussões mai s in 
tere ssantes ouvida s pelo autor teve lugar numa sessão vespertin a. cm tôrno da fogueira 
de ac.1mpamcnto da aldeia, durante a qual um membro da Expedição Roncador -Xingu 
procurou, cm seu Tupi arranhado, fazer compreender aos Camayurá O dinh eiro e os 
seus usos. Alguma s moedas passaram de mão cm mão s, e O homem que falava ia 
explicando que par a vária s peças de roupa, alimento s, casas, serviço s etc . se devia 
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fazem os xinguanos, ao que parece, necessà riament e sôbre a ba se de cqui .. 
valências fixas, mas segundo outros critério s, cm parte ainda mal estu-
dados. Serja, aliás, interessante saber de que maneira a experiência do co
mércio intertribal representa uma possíveJ pJataforma para a adoção de 
padrões da eco nomia monetá ria ocidental, probJcma, ao que me consta, 
ainda não investigado por nenhum etnólogo no Bra sil. Os Karajá, hoje 
talvez os mais espertos cm Jidar com dinheir o, e tidos comp "grandes co
mer ciantes" (B aldu s, 1937 , pág. 285), mantiveram ativo comércio com 
seus vizinhos Tapirapé e out ros índio s da região, nat uralmente sôbre a 
base de troca s (ibidem) . Com a intensificação do turismo no vale do 
Ar aguaia ad quirir am extraordinário traquêjo na venda de arcos e flecha s, 
bonecas de barro e arte fatos de tôda sorte. Têm taxas fixas para serem 
fotografad os, com roupa e sem roupa, para executarem determinadas dan
ças a pedido de estranh os, para tai s ou quais artefatos, e assim por dian
te . Todavia, parecem con stituir exceção. Em regra, as populações índias 
bra sileiras se distingu em por espanto sa falta de habilidade com relação à 
moed a, de modo que são sempr e Jograda s pelo branco, razão pela qual 
o S. P. I . e os missionários procu ram fiscalizar as tran sações. 

Em muit as regiões a remun eração do índio continua sendo feita em 
mercad orias . Mas a medida que o intercâm bio ou a prestação de servi
ços se tom am con stantes e regulares, o silvícola vai percebendo que , para 
êJe se torn ar parceiro meno s prejudicado e espoliado nas transações, é 
preciso que o simples cscambo ou a remuneração em espécie sejam sub s
tituído s por pagamento cm dinh eiro . A posse de dinheir o não só confere 
ao índio, é óbvio, maior liberdade de decisão sôbre o que pretenda adqui
rir, ma s mun e-o também, no correr da expe riência, de um recurso de de
fesa relativa contr a a exploração sistemát ica. Ademai s, essa posse, ainda 
que se tr ate de pequ ena quantia, assume em certo s contexto s imp ortância 
psicológica pelo valor de símbolo que se lhe at ribui: lidar com dinheiro é 
uma da s coisas pelas qu ais se manifesta o poder dos brancos, e ter algum 
dinheiro é part icipar um pouco désse poder. No alto Solimões, onde os 
Tukúna estão integrados no sistema da exploração da bor racha e em ou
tras atividades da economia regional, êste aspec to p arece ter-se acentua
do de forma particular, como se depreende das observações de Ca rdo so 
de Oliveira ( 1964, pág. 95) . No fundo, é por certo a convicção de que 
para a sobrevivência se impõe um mínimo de defesa econôm ica, um prin
cípio d e paridade, que é simb olizada pela moeda. O desejo de ob ter di
nheiro e de esca par ao regime exclusivo do escam bo, em que o índio cos
tuma de fato ser prejudicado em maior grau, seria hoje, naque la área, um 

pagar quantidades variávei s de dinheiro. Os Camay urá escuta ram com grande atenção. 
Um dos índi os af inal perguntou: E qu e é que faz o dinheiro? Esta questão não foi 
explicada satisfato riam ente aos inclios". (1953, pág . 43). 
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dos principais motivos das migraçõs dos índios: descem dos igarapé s pa-
ra a beira do grande rio, onde é mais fácil serem pagos em dinheiro . 

Na realidade, alguns grupos conseguem incorporar a noção da moeda 
no conjunto de seus conceitos econômicos enquanto medida de valor , 
mesmo se a remuneração dos seus produtos ou dos serviços que pre s
tam aos patrões brancos continua sendo feita em mercadoria s . Os Kayová 
de Taquapiri, informfl James B. Watson, aprenderam a transpor uma e 
outra coisa em têrmos de dinheiro, estabelecendo assim a equival ência 
(1952, págs. 81-82) 7 • E' u1n passo de grande alcance para a acultur a
ção econômica em geral, às vêzes mais difícil de dar- se em grupos su
jeitos ao contrôle do funcionário do S. P. I. do que nos que por sua 
própria conta e risco mantên1 relações de compra e venda ou de traba
lho assalariado com os vizinhos. Em muitos postos, com o louvável pro- 
pósito de prevenir a explora~;ão, como há pouco foi dito , o encarregado 
exige que todo pagamento se faça por intermédio ou aos olhos dêle, de 
modo que o índio não aprende, êle próprio, a pensar os seus valores 
materiais em forma de dinheiro. Coisa semelhan te acontece em missões 
religiosas. A tutela econômica direta e demasiado rígida gera, destarte, 
efeitos opostos à intenção com que é exercida. (Cf., por exemplo para 
os Terêna, Altenfelder Silva., 1946; 1949, pág . 376. ) 

Tal como se dá com tantos outros elementos provindos do mund o 
civilizado, a adoção do dinheiro, em si mesma naturalmente um fenôme
no aculturativo, assume importância, acima de tudo, se encarada como 
fator, que aos poucos transforma a m.entalidade econômica e, por con
seguinte, outros aspectos da cultura. Embora seja, evident emente , teme
rário estabelecer uma correlação direta entre a medida em que a moeda 
se integrou na economia e a tendência para a individualização em geral , 
ninguém deixará de reconhecer que o dinheiro, ganho ante s pelo indiví
duo do que pelo grupo, facilita a concepção da pessoa como agente eco
nômico e a aceitação de padrões de comportamento que lhe corre spon 
dam. E a individualização econômica traz fenômenos correlato s em ou
tros setores . Até nas comunidades guaraní do litoral pauli sta é fácil ob
servar como o comércio de artefatos, através do qual muita s famili as 
ganham o dinheiro para as suas compras, começa a manifestar-se como 
fator de diferenciação social, a despeito da validade inconte ste dos tra
dicionais critérios de atribuição de status, de natureza essencialmente re
ligiosa . Já se prestigiam os indivíduos mais hábeis em obterem bom nre-

A 

ço na venda de arcos e flechas, cestas e outros objetos . Enquanto, po-
rém, não se cogite de acunJular dinheiro ou bens materiais, não há na-

7) Até nas transações no int erior do grupo começava a infiltrar-se, ao tempo de 
Watson, o padrão da equ ival ência monetária para avaliar bens e serviços, ainda que não 
necessàriamente com dinheiro em circulação. (J. B. Watson, 1952, págs. 82 e 115-116. ) 
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turalmente condições para se esboçar um.a estratificação sôbre b ase eco-
" . normca . 

Em consonância com a notó ria diversidade cultural das tribos bra
sileiras, varia naturalmente também a sua organização política. E' bas
tante comum um desenvolvimento relativamente fraco de padrões de li
derança que ultrapassem o âmbito do grupo de parentesco ou da comu 
nidade de culto religioso. Formas de organização política mais expressi
vas emergiram em tribos de atividade guerreira intensa, assim mesmo res
tritas de ordinário à situação específica de conflitos intergrupais abe rtos. 
Além disso, muitas tribos conhecem a chefia de sangue ou hereditária 
privativa portanto de uma estirpe ou linhagem considerada "nobre" por 
dire ito de nascença . Isso não implica , entretanto, uma noção de autori
dade política fortemente acentuada. E foram raro s os casos, se é que 
os houv e em que um chefe qualquer teria conseguido impor realmente 
com firmeza o seu govêmo ao conjunto dos grupos locais em que se di
vidia a sua tribo . 

A necessidade de manter relações regulares com os brancos acar
reta sempre, ou quase, mudan ças consideráveis nos padrões de chefia. 
Cedo ou tarde o próprio agente da civjlização se arroga o direito de to
mar a seu cargo as decisões de maior alcance para a vida do grupo . 
Agem dessa maneira os funcionários do Serviço de Porteção aos índios, 
os missionários desta ou daquela confissão religiosa . autoridade s milita
res e assim por diante. Mai s ainda êsses agentes do mundo dos brancos 
intervêm diretamente na organização política da comunidade indígena, 
nomeando para postos de chefia a quaisquer indivíduo s do grupo que se 
lhes afigurem aptos a servir de intermediários entre êles próprios e os 
nativos . De longa data se conhece o costume de conferir títulos milita 
res ( com "patente", fardamento e as insígnias correspondentes) aos ín
dios assim investidos de autoridade, havendo tribo s em que se instituiu 
tôda uma hierarquia mi1itar com por exemplo : um major. dois capitães, 
vários sargento s e cabos . Um chefe guajajára ( tenetehára) foi nomeado 
"tenente -coronel" (Fróes Abreu , 1931, pág. 112) 8 e os Borôro tiveram 
o seu famoso ucadete" . 

Não se há de supor, é claro, que essas novas instituições passem, 
sem mai s nem menos , a corre sponder, do ponto de vista das funções, às 
formas de chefia existentes na antiga organização da tnOo . Podem, é 
certo, contribuir para o enfraquecimento da liderança tradicional 9, mas 

8) Tais nomeações não têm, evidentemente, nada que ver com postos do Exército . 
O documento que conferia o grau de "tenente-coronel" ao chefe de uma aldeia guajajára 
foi passado no Palácio da Presidência em São Luís do Maranhão aos 10 de maio de 
1919. Tinha "assinatura ilegível sôbre 1$300 de sêlos do correio, sendo 300 oficiais, inu
tilizados por um carimbo do gabinete do governador". (Fróes Abreu , 1931, pág . 112.) 

9) O fato é testemunhado , por exemplo, para os Terêna por Altenfelder Silva (1949, 
pág. 342) . 



164 Egon Schadcn 

ncn1 scn1prc se substit ucn1 a ela . O qu e se obse rva com alguma f rcqüên 
cia é. ao co ntr ário, a n1anutcnção da forn1a antjga, na medida em qu e 
pcrsistarn as funções antiga s, paralclan1entc à institui ção nova , que vem 
corresponde r a [unções nascida s da int era ção com a soc iedad e nacional . 

A coexistência das duas for1nas de chefia se reflete no descnvolvi -
1ncnto do processo acu lturativ o e na deso rga nização soc ial que o acon1-
pa nha. J ú tive ense jo, cn1 outro trabalho (E. Schadcn , l 962 a, pág s. 
99- 106), de di scutir os principais aspectos do probl en1a co n1 referência 
aos Guaraní de nosso s dias. Aqui me Jin1ito, por isso, a urnas pouca s 
observações con1plen1cntares. De forma alguma pod e a con1unidadc gu a
rani, enqua nto exista como tal, prescindir de seu chefe rcli gio~o, cuJo 
cargo tcn1 natureza csse ncialn1ent e carismática e qu e crn ten1pos idos exer 
cia tarnbé111 as funç ões política s, na n1edida em que não as partilhava 
co n1 o senado inforrnal dos chefes de família. A fun ção precípua de sa
cerdot e pcrsist~ n1csn10 co rn a fra g1nentação da comunidade em famílias 
1nais ou n1cnos isolada s, vindo a coincidir, assim, com a de chefe de fa-
1nília. Nos postos e na s reservas oficiais, o capitão instituído pelo Ser
viço de Prot eção aos Tndjos corresponde, por um lado, à necess idade de 
se destacar do grupo loca l um indivíduo ca:paz de representá-lo como in
tcrn1cdiário, cn1 suas relações con1 a socie dade do s brancos, inclu sive com 
o encarregado do Govêrno Federal. Além disso, cabe- lhe função policial 
e n1csn10 judicial no int erior do grupo. A deci são <la escolha, entretanto, 
é motivada ntpnos pelo prest íg io que o índio desfrute entr e os seus do 
que por atribu tos que, ao s olhos do funcionário do S. P. J., o habilitem 
a uma interação econômica e social tncnos dificulto sa con1 a administra
ção do pô sto e com os branco s da vizinhança. Deve entender ou falar 
ra zoà vclmcnte o vernáculo, não ser dado ao vício da e1nbriaguez e revelar 
tendência 1naior para un1 ajust:a1nento aos padrões de traba lho reguJar e 
produção econôm ica válido s na soc iedade dos branco s. Parte dê sses re
quisitos cost utn a faltar precisarnentc aos chefes religiosos , que se enclau
sura 1n etn seu inundo de vivências nlísticas. En1bora reconhecidas, pelo 
grupo con10 legít ima s as funçõe s atribuídas ao cap itão, o seu stat us pri
vilegiado perante os branco s se converte c1n f ontc de inveja, de maledi
cência e de intrigas e, portanto. de deso rganização. Em tôrno dêle se for
n1<1 unia can 1arilha (a paren tela e os favoritos), que se opõe ao resto da 
aldeia, de ond e contínuas rivalidade s e urna luta política de adversários 
que lhe disputa1n o lugar. As fôrças d irup tivas que desta rte se desenca
deiam pertu rbam o funciona1n ento do siste n1a social, scn1pre sujeito a sé
rios aba los. Mas há tamb én1 na institui ção de capitão de aldeia, ent re ou
tro s um aspecto positivo que é preci so ressa ltar . Refiro-n1c à oport uni 
dade que através dela n1uitos indivíduo s encontram para o relaxamento 
de suas tensõe s, ou seja un1 recurso de ajustamento da per sonalidade. En-
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quanto na pessoa do chefe religioso ou iíanderú, objeto de veneração e ir
restrito respeito, coincidem autorid ade e prestígio, a do capitão, que em 
grande parte tem apenas autoridade formal, fornece contínua possibilida
de de crítica . Acaba sendo ''bode expiatório" dos males que afligem o 
grupo . E nêle se projeta de maneira nítida a consciência dos aspectos 
problemáticos da marginalidade ("O capitão bebe muito, é vagabundo" , 
etc.) . Nas críticas que se lhe fazem reside uma das poucas formas de ca
tarse da agressividade, já que o recurso a outras válvulas, entre estas a 
execução de "feiticeiros", se toma cada vez mais difícil . - Mais um as
pecto: na crítica ou na simples resistência passiva ao capitão nomeado 
pelo funcionário do S. P. I . encontram muitos índios um meio de mani
festarem a sua oposição à tutelagem exercida pelo encarregado, tôda vez 
que esta lhes contrarie os desejos e as pretensões . Por seu turno , o fun
cionário costuma descarregar no capitão , embora necessàriamente o apóie, 
boa parte das fontes de impopularid ade sempre inerentes ao exercício de 
seu espinhoso cargo. Mais de uma vez tive oportunidade de testemunh ar 
que o capitão servia, assim, de pára-choque entre o grupo e o seu tutor 
oficial. 

Não se notam, entre os Guaraní brasileiros, conflitos de competência 
entre os dois podere s: cada qual tem as suas funções e a sua esfera de 
ação; o iíanderú repre senta a chefia religiosa, o capitão a civil. 10 E se o 
iíanderú não relutou em abdicar dos encargos políticos, que outrora lhe 
competiam , foi porque êstes, tão diferentes em virtude das novas circun s
tâncias , em lugar de favorecê-lo, antes o atrapalhariam no exercício de 
suas funções precípuas . 

Quanto a outras tribos em que se registrou a coexistência da chefia 
tradicional com a imposta por autoridades estranha s, não temos, salvo ra
ros casos , elementos par a dizer algo de mais preciso acêrca da maneira 
pela qual se configura a situação recíproc a . Entre os Kaingáng de Pal
mas, Baldus verificou a perm anência da instituição da chefia hereditária 
a par de um chefe eleito por determinação do funcionário do Serviço de 
Proteção aos tndios . Diz o etnólogo que o segundo dêsses chefes, esco
lhido pelos índios dentre os seus que mais agradem a êle, funcionário , exis
te ''para o trato oficial com os branco s" (1937 , págs ; 291-292). Seria in
teressante saber de que modo essa dualidade afeta os poderes e a influên
cia da autoridade hereditári a, fenômeno que , segundo as palavras do au
tor , ocorre também entre os Kaingáng: "Os chefes, hoje , só tran sitoria-

1) E' verdade que a situa ção se afigura um tant o diversa entre os "Chiripá" (Na n
déva-G uara ní ) do Par aguai, entre os quais, ao lado de colaboração entr e o iíanderú e o 
capitão, não se exclui o perigo de choque entre as duas autoridades. ( Cf. Cadogan, 1959 
b, pág. 70.) 
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mente podem adquirir certa autoridade, por meio de conselhos hábeis . 
Não têm poder algum de mando." ( Op. cit., pág. 4 7.) 

E' bastante plausível, aliás, que, de acôrdo com a situação acultu
rativa, a divisão de poderes venha a enfraqu ecer, com o tempo, a posi
ção do chefe tradicional, mormente à medida que se desenvolvem in
trêsses novos, que não podem deixar de tomar-se vitais para a sobrevi
vência da comunidade. Sabem.os, porém, que essa diminuição de pode
res decorre também de causas sociais mais profunda s, ligadas à tendên
cia para a individualização, esta favorecida, entre outra s coisas, por a~i 
vidade na economia extrat iva, quando se trata de produtos já não obti
dos coletivamente, mas por trabalho individual. Ilustra-o o exemplo dos 
Mundurukú, que a êste respeito passaram por duas fases distintas, bem 
características. Num primeiro período, em que os Mundurukú se vincula
raIIlj à economia regional através da comercialização, em escala relativa 
mente notável , da farinha de mandioca, verificou-se, entre outras gran
des transformações na esfera social, um nítido incremento da autorida 
de do chefe hereditário pelas funções de líder econômico . A farinha, 
produzida por trabalho coletivo, era vendida pela comunidade da aldeia, 
que o chefe representava; o produto da venda repartia-o, em partes iguais, 
pelos grupos domésticos produtores . Quando, a seguir, os índios passa
ram a trabalhar nos seringais, o chefe manteve por algum tempo o seu 
papel de intermediário , já não representando, porém, o seu grupo, mas 
os produtores individuais. A queda rápida de sua influência lhe adveio 
da nomeação de "capitães" impostos pelos comerciantes de borracha e 
confir~ados em seus direitos pelas autoridades estaduais de Belém . To
davia, se dessa forma o chefe tradicional perdiá uma de suas funções 
mais importantes , o capitão não tinha meios, por sua vez, de chamar a si 
o prestígio e a popularidade convenientes a sua posição política, e isto 
pelo fato de esta repousar sôbre o seu papel de advogado dos interêsses 
do comerciante face aos índios . Não podia deixar de tornar-se alvo de 
desconfiança e constantes críticas. Com o tempo , os seringueiros mun
durukú preferiam fazer as suas transações diretamente com os compra
dores de borracha, e o poder ~os "capitães" se tornou fictíció. Assim de
sapareceram afinal os fundarnentos de tôda a autoridade política. ( Cf. 
Steward e Murphy, 1956, págs . 341-343; veja-se também Murphy, 1960, 
págs. 120-125.) A sucessão dessas transformaçõe s é marcada, como se 
vê, por dois estádios, de tendências contrárias: a princípio , um refôrço 
da posição do chefe tradicional pela atribuição de funções novas, mas de 
crucial importância para a coletividade, de líder econômico 11, enquanto 

11) Em muita s tribos , a supr,essão da guerra , é fácil compreender, representa um 
primeiro abalo sério para o poder político do chefe, que às vêzes consegue manter ou re
cuperar a autoridade assumindo fun~;ões, por assim dizer, substitutiva s de liderança econô
mica. Tal foi precisamente o caso dos chefes mundurukú . 
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·-0 comércio externo repousava predominantemente na produção de fari, 
·nha de mandioca, obtida pelo trabalho cooperativo dos membros dos vá
rios grupos domésticos; a seguir, com a substituição da farinh a pela bor-

~ r acha, o enfraquecimento de tôda autoridade política pela fragmentação 
dos grupos domésticos, cujos membros, espalhando-se pelos seringais, se 
individualizaram, quer como produtores, quer como parceiros no comér
,_cio com os brancos . Steward e Murphy ( 1956, págs. 352-353) assina
lam fenômenos paralelos entre índios das planícies norte-americanas e 
aduzem, para o Brasil, o exemplo dos Tenetehára, cujos chefes de gru
pos locais e de famílias extensas continuam encontrando uma fonte de 
autoridade em seu papel de diretores comerciais na medida em que se 
·trata de mercadorias produzida s por esfôrço coletivo, tais como a fari-
nha de mandioca e o óleo de copaíba. 

A designação indiscriminada e arbitrária de "capitães" pelos funcio
·nár ios do S. P. I. e, em: outros casos, pelos missionários, feita, na melhor 
-das hipóteses, do ponto de vista de necessidades econômicas e sociais 
outrora inexistentes, suscita uma questão a um tempo teórica e prática 
a que não se tem dado a devida atenção. Muita gente se esquece, com 
·efeito, de que a emergência de problemas novos não elimina sem mais 
·nem menos os que desde sempre o grupo teve de enfrentar. A intenção 
,dos tutore s não é, evidentemente, a de criar um pôsto de chefia ao lado 
do trad icional, mas a sua substituição. Incapazes, porém, de correspon
der satisfatoriamente às funções políticas exigidas para a existência nor
·mal do grupo , os novos "capitães" concordam em repartir com -outrem a 
sua autoridade . A cultura da tribo desconhece, é óbvio, padrões para a 
preparaçã o de certos indivíduos destinado s ao cargo de "capitão", mas, 
já pela própria existência dêste, como por outro s motivos, tendem a ar
refecer também os padrões para a educação adequada do futuro chefe 
heredit ário . Ademais, êsses padrões foram concebido s para preparar che
'fes aptos a dirigirem uma comunidade tribal integrada , isenta dos pro
blemas específicos que a aculturação traz em seu bôjo. Assim, enquan
to, por um lado, per sistem importante s funções de lideranç a a serem pre
--enchid as, além de outras que surgem, já não há, por outro, quem delas 
possa desincumbir -se a contento, ainda que se mantenha a antiga insti
tuição como tal. A inevitável diminuição do status do chefe tradicional, 
·quer pela divisão da autorid ade, quer pelas falhas que revela no exer
-cício do cargo, se reflete naturalmente em tôda a vida grupal, não po
dendo senão incrementar os aspectos críticos da desorganização social. 
Melhor do que a maioria das tribos os Guaraní logram contornar a si
tuação, talvez por em último caso fazerem coincidir a dignidade do che.:. 
f e tradicional, que é antes de mais nada sacerdote, com a de chefe .do 
g rupo doméstico. Outros, como os Krahó, parecem ter conseguiqo,' por 
!.tnquanto , reduzir o papel do chefe imposto pelo S. P. I. a funções bem 
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limitadas e específicas no trato com o mundo de fora 12 e ao mesmo tem
po manter ainda eficientes, na organização de sua sociedade, os pressu
postos para o exercício do poder e para a prepar ação dos chefes no sen ..... 
tido tradicional. Tal não ocorre, porém, em outros casos, como, por 
exemplo, no dos Borôro, tribo em que outrora os futuros chefes, herdei
ros do cargo como membros de determinados clãs, passavam, desde a 
infância, por um trein~nto sistemático , do qual se encarregava o ~io 
materno. Isto não se dá com os atuais "capitães", nomeados em atenção 
a seus melhores conhecimentos de português. (Hu estis, 1963, págs. 188-
J 89.) Nem por isso o chefe hereditário abdica de suas prerrogativ~ , que 
lhe cabem por direito de herança, e tampouco o grupo se dispõe a dis
pensá-lo, já que a antiga estn1tura social se mant ém bastante firme par a 
não se pôr em dúvida a legitimidade do pôsto. Todavia, os freqüentes: 
apertos em que o colocam os problema s político.s da nova situação se tra
duzem e~ contínuas frustrações, não só para êle, como para o grupo todo~ 

Por fim cabe voltar a um ponto já mencionado atrás. Acontece não 
raro que a desorientação se agrava pelo fato de existir mais uma autori
dade, inteiramente alheia ao primitivo contexto, o administrador do pôsto. 
do S. P. I. ou o missionário, para cuja aceitação a cultura tribal não pos
sui padrões apropriados. Basta uma rápida visita a alguns postos de qual
quer tribo para se perceber a incapacidade geral dos índios para darem 
um sentido razoável a essa instituição, ainda mais quando o próprio fun
cionário não entende bem o papel que lhe compete . Conheço vários en
carregados de postos indígenas, servidores conscienciosos do S. P. 1., que· 
durante anos ou decênios se vêm dedicando com desprendimiento ao car
go, tn;as que, apesar de tudo, se confessam incapazes de evitar constantes: 
atritos com o grupo que lhes é confiado. Escusado acentuar que uma 
orientação inteligente dêsses funcionários deveria ser uma das tarefas pri-. 
mordiais da antropologia aplicada ao índio brasileiro . 

12) "Os chefes primitivo s das a.Ideias foran1 deposto s pelo S. P. J. e substituído s por · 
inclios de sua confiança, remun e-rados mensalmente pelo Govêrno Federa l . 

:tstes 'chefes' não têm, geralment e, nenhum a interferência na vida interna da socie
dade krahó . Respondem soment e a tôda s as negociações externas, quer dizer, aos enten 
dimentos entr e os indios e os encar:regados do Pôsto Indí gena ou neobrasileiros. Os ín 
dios denominam -nos 'don os da aldeia'." (Scbul tz, 1950, pág. 51 .) 
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Desde os primeiros {.:.ncontr os entre índios e portu guê~cs na scm(1n._1 
do Descobrim ento cvidcnciou-S<.; o fasc.;ínio que; os instrurr1cntn!-> de ferro 
haver iam de causar no cspr rito dos aborígenes. J nforma o cscri vão d,, 
armada de Cabral : "Enquanto cortá Vtlt.1os lenh,,, fazit1n1 d<>is c.;arpintcí
ros uma grande Cruz, dum pau, que ontem para isso S<; cortou . Muitos 
dêJcs vinham aJi esta r com os curpintcjro s. JJ creio que o fa:1,ian1 rnajs po r 
verem a ferramenta de ferro com que '-' fa:1,iarn, do que por ver é1 Cruz , 
porque êlcs não têJn coisa qu<; de ferro seja, e cort ,1m su,1 madeira e pau s 
com pedras feitas como cunhas, mctid,ls cntn ; du,ts taJas, mui bcrn Hta
das e por tal maneira qu<; andam fortes, segundo djziarr, <>8 homens, qu <,; 
ontcrn a suas casas foram, porque as vjn1m Já." (Ca rninh<J, CrT1: Co rte-
~ão, 1943, págs. 227-228.) 1~ nestes quatro sécul<)s e m<;io o fato c.;ul
tu ral que na história da quase totalid ade <las trjbof. bnlsifcin ,s teve H~ 

conscq üências mais dccisi vas foi H sua c;n trada na idade do ferro . J) t; 

um momento p<Jra outro , o conhecimento d<; machados, mé.1chctcs, facas, 
tcsoun _1s, anzóis <.: 0utros utensílios de rnct,tl c.;oloca os abo rígene, num ct 
situaç ão de dependê ncia, se não de verdadeira i-.crvítudc, com rch,ç~io ao 
branco invasor. Começam a sofrer do que se tc_m dcnomi n,1do ,J "Hêdc 
do ferro" . O ferro foi, como demonstrou Métntux ( 1943; 1959 J, urr1c1 
das arrr1as mais podero sas de q uc se s-crviram o~ m Í!-,sionário8 jc~uítas 
para alcançar a hcg<;monia sóbrc <JS populações sul-arnericanas a scrcrn 
submetidas à cateque se. Foi c continu GJ sendo o in~tru rn<;nto principa l 
utiJizado pelo Serviço de f'rotcçfio aos Jndio~ e outra ~ <;nti<.Jadcs na atnt 
ção e pac ificação de tribos arredias ou hostis . E não há dúvida d<; que 
uma simples faca constitui muitas vézcs o "crucial primcjro presente que 
6 um cJo entre civiljzaçõc s e que pode mudar três mil anos de; dcscn
voJvimcnto" ( CowcJJ, 1960, p&g. 106) . Uma vez estabelecido o con
tacto pacífico, j á não há para o fn<lio como retr oceder , pojs o~ "Rcnhorc <.. 
do ferro" djspõcm c.Jo maior at rativo que possa existir para manterem o 
pobre siJvicoJa prê so às sua~ ama rras, a que élc ~e submete voluntàd a
mcntc, para que não se interromp a o fornecimento da preciosa fer ra
menta . Anota Cardim ( 1939, pág . 157) que "estimam. muito o fcrr<> 
pela faciJjcla<lc que sentem cm fazer ~ua~ cojsas cnm êlc, t esta é a ra-
1..ão por que folgam com a comuni céJÇW) corn os branco s", testemunho 
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que se repete de forma constante nas fontes antigas e modernas. Acon
tece mesmo que a denominação dada ao branco destaca a posse do ferro 
como o elemento distintivo por excelência. E' o que se dá , por exemplo, 
com os Fulniô, para os quais o civilizado continua sendo ainda hoje, após 
séculos de contacto com a tribo, o otxóitoa, isto é, '*o que poss1:1i mach a
do" (Pinto, 1955, pág . 186). E:m outros casos a caracterização do bran
co como dono dos machados passa a ser expressa em têrmos mítico s 1 

. 

Certa s tribos exploram a facilidade de obterem ferramentas dos ci
vilizados - quer como presentes , quer através de saque - para com 
elas assegurarem a sua hegemonia política sôbre populações vizinhas ou 
delas tirarem vantagens de ordem econômica. 2 Explica -se, assim, que 
uma s tantas populações do interior conheceram o metal e incorpor aram 
as ferramentas ao seu acervo tecnológico antes mesmo de terem contacto 
direto com representantes da civilização. Por outro lado, há testemunhos 
de uma agressividade exacerbada pela inveja a tribo s possuidoras de uten
sílios de ferro, motivo de guerras para arrebat ar-lhes as ferramentas e, 
por conseguinte, de distúrbio da primitiva situação ecológica intertribal. 
Da mesma forma, a avidez do ferro foi, em algumas regiões, o principal 
responsável pela situação de guerra permanente com sitiantes branco s . O 
caso mais conhecido é o dos Xokléng de Santa Catarina, cujos assaltos 
aos sítios dos colonos alemães do vale do Itajaí visavam, ante s de mais 
nada, ao roubo de serras e facões, de que faziam as pontas de suas flech as 
e lanças. 3 Aí se tratava, pois, da simples obtenção de matéria-prima; o 
emprêgo do machado não podia ter para essa tribo de coletores e caça
dores o efeito revolucionário que teve para populações lavradoras. Mas 
até na sua qualidade de matéria--prima o metal fasci11:ava os índios a ponto 
de, com suas constantes incur sões nas colônias , provocarem as mais revol
tantes e sangrentas expedições punitivas a cargo dos famigerados "bugrei-

1) Veja-se a êste respeito, como exemplo entre muitos, o mito kayapó sôbre a 
"Or igem dos Cristãos". (Dreyfus, 1963, págs. 191-192.) Também na versão do mito 
kayapó "O primei ro machado de ferro", recolhida por Banner (1957, pág. 63), os bran
cos figuram como os "homens do metal". 

2) Cardoso de Oliveira (1960, pág. 32), baseando -se em Sanchez Laorador, men
ciona o exemplo dos Guaikurú: "Em princípios do século XVII, para os Guaná a ida 
dos Guaikurú a suas aldeias não era apenas útil, como ainda desejada. ~les necessi
tavam de facas, machados e outras coisas mais, que somente seus hóspedes podiam 
forn ecer, graças aos assaltos que efetuavam contra espanhóis e portuguêses. ' ' 

3) "Os Xokléng não usavam m.ais pontas de flecha feitas de sílex; empregavam 
pontas de madeira dur a, de forma variável segundo a caça a que se destinava o pro 
jétil. Lembra o Dr. Wettstein que as pontas de ferro, com que mais tarde passaram 
a prover flechas e lanças, eram fabricad as de serras e facões roub ados aos morador es 
civilizados. Faziam-nas sem emprêgo de fogo, amolando-as nas pedras do leito flu
vial, onde se podiam observa r, em muitos pontos, as marcas do penoso trabalho." 
(F. Schaden, 1946.) 
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ros" . Alfred Métraux baseado em trabalho inédito de Darcy Rib eiro, des
creve o aspecto dramático da revolução que o conhecimento do ferro de
sencadeou na cultura dos Xok léng (Métraux, 1959, pág s. 37-38). Em 
~eraJ, porém. são mais profundos os resultados nos grupr<; que dep endelll 
da lavoura como atividade fundan1ental de subsi~tência, quando de um 
mom ento para outro substitu em os seus machados de pedra pelos de fer
ro, por machetes e foices. Pode-se afirmar até sem receio de exacrêro que 

" ' o ' .oara eles a economia tôda e. por conseguintt ~ a própria organ ização so-
cial da trib o se transforn1am rad icalmente em curto espaço de tempo. 4 A 
princípio, êste processo tem, sem dúvida, os seus efeitos positivos no to
can te a eunomi a social , porqu e os novo s instrumentos vêm corresponder a 
funções preexistentes , a un1a necess idade que agora é satisfeita com maior 
eficiênc ia. Os efeitos d1snômicos, porém , não se fazem esperar . Entre êles, 
em primeiro lugar, o aume nto de lazer para cujo aproveitan1en to não exis
tem, nas re spectivas culturas, os necessário s pad rões, e que , na maioria dos 
caso s, destrói o equilíbrio tradiciona l da divisão de trabalho. 5 Além dis-

4) Vejam-se, a título de confirmação, as considerações de James B. Watson 
sôb re a importância dos instrumento s de metal na cultur a ka .vová (1952, págs. 63-64 
et passim.). Entr e os Kayová , aliás, o machado tem utilidade secundária cm compa
ração con1 o n1achcte, já por causa do tip o de vegetação predominante na área. E' 
d if ícil imaginar um Kayová que não tenha sempre o machete à mão. 

5) H erbert Baldus relaciona com isto o problema da "preguiça" dos índios semi
civiJizados em (Yeral, ponderando que a redu ção das ativ idad es, sobretudo masculinas, 
é, na maio ria dos casos, conseqüência direta de dois f atô res de mudança pelos quais é 
responsável a chegada dos brancos: o emprêgo de instrumentos de ferro e a cessação 
do estado de guerra. "Com os instrumentos de ferro , o hom em consegue hoje cm pou
cas horas o mesmo para que, anti game nte , necessitava dias e sema nas ; enquanto que 
0s tr abalho s da mulher não são de maneira alguma influenci ados por êles. E desde 
que não existe n1ais necessidade para o home1n de estar sempre pronto para a lu ta 
c.ontra vizinh os inimigo s, ainda mai s a divisão de traba lho entre os sexos torno u-se 
absurda. En1 tais situações culturais perturbadas, os homens apa recem muitas vêzes 
como indo lentes e as mulheres como a única parte traba lhadora ou a parte que tem 
o trabalh o mai s pesado.'' (Ba ldus , 193 7, pág. 102.) Caberia lembrar, neste contexto, 
que o a1coolismo tão generalizado entre os índios cm vias de aculturação se deve em 
parte , embora não exclusivamente, ao ócio não ap roveitado. - Baldus se refere à 
perda da "fôrça vita l,, de determ inadas tr ib os, como a dos Karajá, que, pela ação dos 
mencionados fatôre s, já foram "privados de sua independência cultural" (o p. cil., pág. 
105), ao passo que outras , como a dos Tapirapé, lograram incorporar os instrumentos 
de ferro ao seu ace rvo de cul tura, sem por isso perderem a 'ifôrça vital ", e aumentan
do mesmo a sua produção econômica e as ativ idades cerimonia is. Para o au tor, essa 
diferença fundamental de reação se explicaria pelo fato de os instrumentos de ferro 
terem entra do na cultura tapirapé não diretamente por agentes do mundo civilizado, 
m as por intermédio da tribo vizinha orienta l, isto é, pelos Karajá. O ferro, enquanto 
fator isolado, não teria, assim, os mesmos efeitos disnôm icos como a sua con junção 
com a situação gera l de contacto. Observação semelhante é a de Franz Caspa r com 
relação aos Tuparí, que a princípio experime nta ram, graças à ferramenta nova, uma 
época de fartura e bem-esta r geral. (Caspar, 1952, pág s. 24-26; págs. 155- 156; 1957, 
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so, a situa ção de dep endênci a, já mencion ada, com relação aos branco s, 
que são os únicos f omecedores da cobiçada mercadoria. Dizia o chefe 
dos Tuparí que "não convém matar os branco s, porque do contrári o dei
xarão de traz er-n os machado s e faca s" ( Caspar, 19 52, pág. 23 ) . Mas foi 
precisamente o fascínio do ferro que, depois de um a primeira fase de far
tura, afinal acarr etou a extinção da tribo , pois os homen s tiveram de sub
meter- se às exigências dos seringali stas par a dêles obterem as ferramen
ta s . Por causa do ferro, muit as tribo s, como já foi dito, tiveram pe rtur
badas as suas relações com grupo s vizinh os, e isto pela agressividade dos 
invejosos contra os que por ventura tenham receb ido machado s e out ros 
instrumento s das mãos dos civilizados. 

Whiff en ( 1915, nota à pág. J 17) exagera por certo ao afirm ar que 
"muita s tribos preferem os seus machados lítico s aos de met aJ." Mas é 
verdade que temo s notícias, ainda que raras, de tribo s tão ciosas de seu 
isolamento com relação aos br ancos, tão suspeito sas de tudo quanto diz 
respeito a nós e a nossa cultura, que rejeitam sistemàticament e o qu e quer 
que se lhes ofereça, inclu sive terçad os e machado s . Assim, o F rei Pro
tás io Frikel (1958, pág s. 136-137) cita dois grupo s bravio s da Guiana 
bras ileira, os Kararáyana e os Wayarikuré ( êstes do grupo dialetal dos 
Pianokotó-Tiriyó, da f amüi a k aríb ; aq uêles de língua desconhecida), un s 
e outr os lavra dor es, que recusam ou até destróem tôda s as dádiv as qu e se 
lhes apr esentem. Os Wayarikuré recebe ram certa vez de negros mocam
beiros das Guianas espingardas, panos, miçangas, terçados e mach ados. 
Mais tard e encontraram-se os destroços de todos êsses objetos sôbre as 
pedr as da margem de um rio . Pergunt a F rikel: ''Te riam êles agido ass im 
com receio de feitiço, tr ansmissão de doença s ou coisa semelhante? Ou 
seria, simplesmente, a aver são tradic ional a tud o qu anto lhes é estran ho?" 
Acre scenta que os Tiriyó (manso s) "opinaram que fôra por mêdo", in
formando que mesmo êstes último s, que já usam terçados e machados, 
ainda hoje não gostam de arm.as pontca gudas de ferro, tais como facas e 
punh ais. (Frikel, toe. cit .) Parece razoáv el aceitar a hipótese , aventad a 
pelo etnólogo, de que em tudo isso se manifesta principalm ente o receio 
de efeitos nefastos de qualquer coisa que venha da mão dos civilizados. 
Afinal, como se procura mo str ar cm outra passagem dêste ensaio, a jm a

gem do branco na mente indígena tende a conformar-se , a princípio , antes 
à idéia de um ser de poderes misteriosos, de ordem sobrenatur al, do qu e 
à de um grande técnico . 

pág. 155.) M as ao mesmo tempo Caspar se refere ao tédio qu e se apode rava dos ho 
mens e rapaze s, que não sab iam com o utili za r o Jaze r que outrora não con heciam (pá.gs. 
155-156). 
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Desde o príncipio , um do s elementos do equipamento técnico dos 
europeus que mais maravilharam os naturais da terra foi a arma de fogo . 
Já no século deze sseis as espingardas constituíam artigos de troca. 0 O 
alto aprêço qu e lhe s dão os indígen as deve-se naturalment e em primeiro 
lugar à sua relativa superioridad e na caça e na guerra. R elativa sobretudo 
na caça , porqu e o arco e a flecha têm, ape sar de tudo , a vantagem de não 
afugentarem os anim ais com o estampido , uma das razõe s pela s qua is mui
tos continuam preferindo as armas tradicionais. 7 Além disso , a dificuJ
dade de se proverem regularmen te da necessária munição obriga-os mui
tas vêzes a reco rrerem ao arco e às flechas. 

De modo análogo com o qu e se dá com os utensílios de ferro em ge
ral , o desejo de obter arma s de fogo e a respec tiva muni ção constitui fre
qüente estímulo para a aproxim ação do s índio s aos brancos. A nece ssi
dade con sta nte de renovar a munição coloca o índio em situacão de de-, 

pendência. O armamento se revela, assim, um fator responsáve l por no-
vos aspectos da constelação ecológica, também intertribal, ainda ma Íb por-
que bando s de silvícola s provido s de rifles não tardam a desenvolver 
maior agressividade contr a índio s inimigo s. 8 Uma trib o possuidora de ca
rabinas sente-se , desde Jogo, superior aos grupos vizinho s que não as po s
suam e, graças à vantagem que lhe s confere o armamento , consegue mais 
fàc.ilmente impor-lhe s também a vontade nas relações econômicas inter
tribais. 9 

Em certas regiões, como no alto Rio Negro, a atr ação exercida pe
las carabina s de carregar pela bôca é um do s motivo s mai s importantes 
pelos quais os índios se submetem ao trabalho no s seringais. Ne ssa área, 
em que a caça tem apenas papel secundário em comparação com a lavou
ra e em que já não há pr àticamente encontros armados, a po sse de uma 
espingarda é, acima de tudo , fator de pre stígio individua] . (Galvão, 1959, 
pág. 28.) Ao que parece , a arma de fogo se torna, destarte, um símbolo do 
homem civiliz:ado enquanto modé]o que incita à imitação . Não há dúvi
da, aliás , de que o fato de o índio não po ssuir espingardas é em mune
rosos caso s uma das fonte s de seu sentimento de inferiorid ade com re
lação aos branco s . E não é de admirar , por isso, que essa desvantagem 

6) Ban s Staden, por exemplo, informa : "O chefe da canoa rm que eu estava 
po!SUi.a uma espingarda e um p ouco de pólvora; ambas as coisas lhe haviam sido 
dadas por um francês f!ID troca de pau -brasil . Obrigaram-me a atirar com a espingarda 
e.outra os que estavam na praia ." (S~ 1963, pá~ 53.) 

7) Testemunham-no, entre muitos outros, Whlffen ( 1915, pág . 115) p-Ma os UUó
to, e Boudin (1963, págs . 22~23) para os Tenetebára. 

8) Um dos casos mais conbeódr,s é o dos Kayap6 setentrionais . A Ele se refere 
também Nimuendajíi em seu relatório sóbre os Gorotíre (1952 a, JYdgS. 430 e 4J2). 

9) E' , por eump]o, o rom portamcnto dos Kaxináwa em face dos Marináwa e 
Xaranáwa . (Cf . ScbuJtz e Chiara. 1955, pág . 196.) 
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lhe tcnhu f ornccido un1 elos estímulos mais comuns para a cria ção mitica 
recente . 'Tcndcn1 111uitas tribos n remontar aos primeiros tc1npos da hu-
1nanidaclc essa clif crcnçu crucial entre índios e civilizados: o~ antepassa
dos. cli,ultc da alternativa de (.~scolhcrctn entre arco e flech as, de un1 lado, 
e a espingarda , do outro , cor nctcrnm o urro irreparável de rejeitar a a r
JllH de fogo apenas por ser ,mais pesada. JO Adiante voltnrc1nos ao pro
blcrna . 

A introdu ção das carnbi nus na cultura tribal pode revela r-se co n10 
fator de cft'itos sccund(trios de,., grande alcance na vida da sociedade. Não 
raro , na situação original n caç a coletiva aos porcos do rnato, as ~,nt él" 
e u outros ani1nais de port u obriga os hon1cns a sujeitar-se a dctcnn ina
da s nonna s de c0Qpcn 1ção, o que natur ~1hncntc favorece a coesão do 
grupo todo . C1on1u lc1nbr~1 Murphy ( l 960 , pág. 55), que acentu a êstc 
asp~cto con1 n: f crêncit1 aos rv1 unduruk(1, um animal continu a, f rcqiicntc
n1L·ntc. ;i co rrer durante hor:\s pelo n1nto corn dua s ou três flechas no 
corpo. 1 stn dificulta , é óbvjo, a caça individu al co n1 arco e fJccha. Por 
seu tur no, o Cíl<;<1dor arnu1do de carabina pode co1n maior facilid ade 
desferir o tiro tnortal , dispensando, po is, él ajuda dos cotnpanheiros na 
pcrstg ui,·fio d,1 prêsa . O uso de armas de fogo vcn1, assin1, ao encont ro 
da H:ndênch, geral para a inc.lividualiznção cconôn1ica ( cf. lan1b6rn Mur
phy, op. cit., pág. 158) - urn dos tr aços mnis constnntcs de todo o pro
l:csso ac:ultur ati vo. 

Esfcrtl cullurnl sobrcn1~1ncira sujeita a alterações rápidas é a dos pa
dr ões :1lintL'nlarcs . nu n1cdi<lé11 cn1 que essas 1nudança$ não dcpcndcn1 de 
t ran:,;f orn1~1çõcs n1n is ou n1cnos radicai s no sistcn1a de produ ção cconô-
1nica, ncrn acar rr-t;:un dcsclu logo desv ios consideráve is da Ji cta trad icio
nal . Basta percorrer a litcrrttura antiga e n1odcr na sôhrc qualquer tribo 
pnra encontrar in(11ucros cxc1rnplos que o confinn c1n. Os índios con1 que 
teve c.:ontacto a esquadra de 1C'abral cstabclcccran1 por nssirn dizer, o 1no
dêlo pnra os dctnai s. J\ princíp io. rcjcitar,un :1s vár ias co tnidaJ\ que se 
lhes ofc rcc i;nn . "Nã o quiscran1 corncr quase nada daquil o; e, se alguma 
coisa provav~1n1. Jogo a Jançavan1 fora.." (Vaz úc an1inha, c1n: c~ortcsão. 
194 1, p{1g. 206.) Mns j{l nos dias seguintes anoln o escrivão <la arn1ada 
u111a atitude bc1tl diversa: " on1cran1 tôda a vianda que lhes deram ." 
( Op. cir., püg. 230.) E se no pri111ciro dia "não gostnran, nada" do vinho 
que se lhes trouxcr,1 (op. cif. , pág. 206), daí a pouco a coisa já é dife
rente : "Bcbian, alguns deles vinho; outros o não podia1n beber. Mas pa
rccc-1nc que. se lho avcznn,.,n1, o beberão de boa vont ade." ( (Jp. cit ., 
pág. 23 1) . E assin1 na s épocas subseqüentes, reiterados Lcstcn1unhos 

10) Vt-ja-~c, n. tHuh1 de cx:t·tnp lo, o n1ilo corrcspon<lcntc <los T cnctrh:\ra, que 
~ nnrrn cont o st·~uinl c rcrnntc: ""l'rnctch{lrn nfio $tlbia, era l>êsta .. . " (Wn gk y e Gal
vão, 1<>611 1>:\g. 188.) 
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para muita s trib os. H aja cm vista , ainda, a rapid ez com que a ban ana e 
outra s planta s de cultivo exó ticas se difundir am pelo Br asil indígena, a l
can~an? o muit os dos rincões mais longínqu os do sertão, antes me~mo que 
os md1os daquelas pa ragens viessem a saber da existência de homens 
branc os . 

Para bem compreender o fenômeno, talvez convenha ter cm rncntc 
o fato de que, já pelas condições de adaptação ao ambiente, a maior ia das 
trib os é até certo po nto onívora . Grande par te das res trições alimenta
res, sem dúvida notáveis, são dit adas antes por moti vos mágicos ou re
ligiosos do que por pr eferências de paladar. E aos alimentos intr odu
zidos pelo br anco não grava nenhu ma proibição dessa ordem. 

Fatô res vários geram mud anças nos padrões alimentares . A trans
form ação ou a dest ruição dos rec ursos naturais do hab itat a que estava 
adap tado o sistema econôm ico tr ibal leva muitos grupos a um estado de 
subnu trição, que lhes reduz senslvelmente a resistência às enf crmid ades 
a que os expõe o contac to com rep resentantes do mun do civilizado. ·rr i
bos caçadoras vira m: o seu territór io progress ivamente reduz ido pelo avan
ço inexorável do branco na explo ração de quaisquer riquezas ou pela co
lonização, de mo do que a obte nção do alimento básico se tornava cada 
vez mais djfícil. Tr ibos pesca doras tiveram destruída ou mui to d iminuí
da a faun a de seus d os pe la ação de br ancos ou mest iços, que usam téc
nicas de pesca mais "eficientes", inclusive bo mbas de dinamite. T ribos 
lavradoras foram expul sas de seus terre nos de p1an.tio, ficando à míngua. 
E nas regiões cm que a presença dos civj]izados se revela menos desas
tro sa, sempr e resulta pe lo menos a ruptura do egui líbrio orig inal entre a 
sociedade indí gena e o mun do ambiente - sem que se procurc 1n meios 
adequado s ao estabelecimento de um nôvo eq uilíbrio cm têrmos d if c
rentes . Na maioria dos casos, a mudança no sistema alimentar repre
sent a, ass im, cm pri meiro luga r um depaupera mento . 

Al ém das conseqüê ncias imediatas na situação alimentar pr õprja
mente dit a, a per turb ação das relações eco lógicas com a natu reza produz 
com fr eqüênci a um a série de manifestações de deso rganização social. 
M ais gra ve ainda; do ponto de vista psicológico, é a dif iculdade de ado
tar de modo eficiente pa drões de subsistência novos cm lugar dos an
tigos, de sort e que a crise alimentar subjet iva, se ass im podemos dize r , 
acarr eta problemas mais sérios e de ef citos p síquicos ta lyez mais pro
fundo s do que pr opri amente a fome . De ma is a ma is, para um a trib o de 
ca çadores, por exempl o, as lides venatórias não se redu zem a urna sim
ples maneira de obter alimentos, mas constit uem at ividade de ta l modo 
essencial que sem elas a cultur a se torna incapaz de oferecer aos seus 
portador es um obj etivo de vida . Imp edid o de caça r, o índi o pode sen
tir- se faminto mesmo que tenh a o que comer, só por 1he faltar a satis
fação psicol ógica do exercíci o de um a prática tr adicionalm ente ligada à 
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sua in1agem ideal de personalidade. Do ponto de vista da antropologia 
;iplicadn, resulta daí un1 prob lema sério a partir do mon1cnto cm que, 
t;Om a redução do primitivo te rritório tribal e a conseqüent e necessidade 
d~ minorar os atritos com popu laçõe s sertanejas ou colônias de i1nigran
tcs, nfio resta outra alternativa senão tornar sedentári os dctcrn1inados 
grupos de vidn nômade. São bc1n ilustrativa s a êste respe ito us ob scrva
~·õcs de J ulcs Henry sôbrc os XokJéng de Santa Catarina , que até a sua 
pacificação, cn1 19 14, n1antinham estado de guerra pcrn1ancnte con1 os 
co lonos :dcn1ãcs do vale do I tajaí. 1 nvet crados caçadores e co 1nedorcs 
de carn e, os Xokléng, confinados afinal a un1a reserva de terras relativa 
rncntc pequena o con1pulsõria1ncnte transforn1ados cm lavrado res, aban
donavan1 pcriôdican1cnte as suas roças par a, por algun s dias ou sema
nas, se cnt rcga rctn ~t caça. c:01n isso, as colheitas da lavoura natural
rncntc cr~u11 insufici entes. Ma s não havia como induzir os índios a subs
t ituír ctn t1111a dieta ba~cada quase que s6 cm proteínas por outra, cons
tituída predon1inantcn1cntc de hidrato s de carbono. E não ba staria, assi
nala J ulcs I-ícnry, querer tran sforn1á-los en1 criadores de animais, uma 
vez qnc a palavra de ordem do criador é pre servar, a do caçador matar. 
As sirn, o Xokléng não con1prcendia, nen1 podia con1prcend cr, que as re
ses 111andadas ao pôsto pelo govêrno não deve ssem se r logo abatidas. 
( l lcnry. l 942 págs. 78- 79) . Só depoi s de muito s anos, à medida que 
a antiga geração desapar ecia, êsses índios f oran1 adotando at itudes di
f crentes ante o plantio da terra e a criação de anirnais. Quando esti ve 
con1 êlcs en1 J 959, fazian1 questão de qu e cu conhecesse as suas roças 
e pediam cotn insistência que os fotografasse junto com as vacas leitei
ras e os animais de n1ontaria, que muito s dGlcs possuíam. Era bem visí
vel que a posse de um cavalo e, e1n especial, de um a vaca leite ira assu
mira a seus olhos u1n valor sin1b6lico pelo qual se media o prestígio do 
indivíduo no contexto da con1unidade, con10 diant e dos estra nhos. E cor
rcspond enten1ente se notavam trnn sf ormações radicai s no s padrões de ali
mentação. 

Un1n vez que o convívio mai s ou menos pennan entc com os brancos 
n1odifica sempre o quadro de referência para a concepção da personali
dad e ideal, qu e deixa de ser determinado exclusivamente pelos padrões 
originais da tribo, a adoção de hábitos ali1ncntares de caboclos e sitiante s 
tc1n como um dos estírnulo s o desejo de parecer n1ais civilizado, assin1 co
mo se dá com a indumentária, a língua e outros elementos que sin1bolizam 
un1 status sup erior. Até o sal pode assumir êsse valor, como observei en
tre os Mbüá-Guarnní de Mangueirinha (Paraná), qu e se envergo nhav am 
ao confessar que comiam os alimento s insôssos. E dificilmente, é notór io, 
um Gunraní ou un1 Kaingáng adrnite na presença de un1 branco que êle 
cotn~ coró ou outra qualquer coisa qu e o civilizado despreze. Nas aldeias 
do Rio Negro cm contacto mais an1iudndo com a soc ieda de cabocla, ao 
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·,contrário do que acontece nas que se encontr am mais rio acima, o pre
paro do ca~iri de mandioca é feito at ualrnente sem a "mast igação", ou me
lhor, a salivação da massa; a fim de promover a ferment ação, prefer em 
juntar pedaços de beiju torrado. O proces so tradicional "é abomin ado co
mo 'porc aria', fazendo os índios questão de anunciar seu caxiri como pre
pa rado com beiju" (Galv ão, 1959, págs. 26-27). u 

De modo geral, a acu ltur ação dos grupos lavrador es no setor da ali
ment ação parece processar -se com relat iva rapidez . Vimos que novas 
planta s de cultivo - como, por exemplo, a banana - não raro se pro
pagam de tribo em tribo ante s mesmo que haja qualqu er contacto direto 
·com representantes da civilização . Bebidas, entr e estas o café , o chimar
rão e a aguardent e de cana, se difundem com facilidade, aliás também, 
sobretudo essa última, em tribos originàriamente caçadora s, como os Bo
tocudos do .Espírito Santo. O sal cedo se torna uma necessidade; a maior 
par te dos grupo s que conhe ço considera-o um dos mais valiosos presen
tes que se lhes possa ofer ecer . O mesmo vale para o açúcar. Salvo pou 
-cas exceções, o leite não é consumido; quando muito, aceitam-no par a as 
cria nças de pouca idade. Também encontr ei Guaraní que faziam criação 
·de galinha s, sem, contudo , aproveitarem os ovos como alimento. Quanto 
à carne de bovino s e suíno s, varia basta nte a atitude . Trib os há em con
flito perman ente com fazendeiros ou sitiantes por não distinguirem bem 
entre gado e caça, ao pa sso que outras, como os Karajá , "geralmente des
prezam a carne dos nossos animai s domésticos, como o boi e o porco" 
(Baldu s, 1937, pág. 287) . Os Kamayurá, conquanto (devido a num ero
sas restriçõ es alimentares) não comam de ordi nário caça de pêlo, acei-
tavam de bom grado salcbicha s e outras conserva s de carne que eu lhes 

·oferec ia . 
As mudança s do regime aliment ar dependem naturaJm ente da agên

·cia aculturativa que incide sôb re o gr upo . As missões religiosas (sobre
tudo através do refeitório das escolas), os postos do Serviço de Proteção 
aos 1ndios e os patrõe s que empregam índio s são os princip ais transmi s
sore s do s novos hábito s, tant o no qu e diz respei to à introdução de ali
mento s ant es de sconhecido s, qu anto à sua preparação e ao cost ume de 
se observar um horário para as refeições . Além de fatôres sociais, como 
a tendência de imitar o branco para ap roxim ar-se de seu status, contri
·buem para a sua implantação também razões de o~dem prátic a, entre ou -
tras a de facilitar a con servação dos alimentos . Enqua nto o uso de sal 

11) Tal como observei entr e os Ka vová-Gua raní do sul de Mato Grosso, que. 
gosta m de derram ar algumas garrafas de cachaça no côcho de chicha para to rnar a 
be bida ma is forte, os índios do Rio Neg ro adiciona m às vêzcs aguard ente (' 'd estilada" ) 
01: simp lesmente álcool ao seu caxiri ; algumas aldeias possuem mesmo uns arre medos 
d e alamb iqu es, em que destilam pinga pelo aquec imento de garapa fermentada. (Gal 
~ão, 1959, pág . 27.) 
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parece servir mais ao intuito de adubar a comida do que ao de conservá
la, outras mudanças apontam nessa direção . E' o que sugere, por exem
plo, Eduardo Galvão para as tribos do Rio Negro, onde nas aldeias nunca 
se dispensa o beiju, ao passo que o índio que trabalha nos seringais, pro
vàvelm.ente por influência do colono luso e, depois dêle, do caboclo, o subs
titui pela farinha de mandioca como alimento exclusivo, muito menos de
teriorável do que a massa de que se faz o beiju. ( Galvão, 1959, pág. 26.) 

Um dos traços indígenas que mais ofendem o espírito dos europeus 
é a nudez do silvícola. Como primeira manifesta ção de caridad e, o rra n-. 
co que o defronte com boas intenções se vê, por isso, levado a dar -lhe· 
peças de roupa , a fim de conformá-lo num ponto essencial com a sua ima
gem do ser humano. Tal foi :iá a reação de Cabral, que mandou entregar
uma camisa nova e uma carapuça vermelha a cada um dos dois Tup ini
kín que haviam sido levados à sua presença na nau capitânea ( Caminha, em: 
Cortesão, 1943, pág. 208): a outros também deu camisas (pág. 238), e· 
a uma "mulher môça" "derarrt um pano com que se cobrisse" (ibidem) . 
Mas, da mesma forma como Caminha se impressiona com a nudez (e a 
correspondente "inocência") dlos índios, êstes por sua parte, não compre-. 
endem o sentido da indumentária: os homens simplesmente se desfazem 
dela e a mulher não toma cuidado para se cobrir com o pano que lhe· 
deram . Esta primeira experi1ência iria repetir-se inúmeras vêzes na his
tória das relações entre o aborígene e o europeu . 

Se adota o uso da roupa, de ordinário um ~os primeiros passos da 
aculturação (nos casos em q_ue desde logo se estabelecem relações mais. 
ou menos freqüentes com os civilizados), o índio não lhe atribui, no 
princípio, a função primordial que lhe cabe em nossa cultura. Para al
guns, a vestimenta européia não passa de um adôrno, talvez mais "bo-
nito" do que os adereços de plumas. Só com o tempo é que começam 
a associar o uso da roupa com sentimento de pudor. 12 Não há dúvida 
de que o primitivo aderêço - cordão de cintura, estôjo p~niano, tangat 
etc. -, bem como a prática da depilação e a pintura do corpo corres
pondem por sua vez em certo sentido a um sentimento de pudor ou~ 
melhor, de decência, que, entretanto , não se refere de maneira alguma à 
exposição do corpo nu ou de regiões que nós consideramos pudendas . A 
vergonha de exibir o sexo se desenvolve apenas secundàriamente com a 
adoção e o uso continuado da roupa européia . Numa fase intermediári a-

12) Assim mesmo, não cabe aqui ao pudor o mesmo sent ido que nós damo s à 
palavra. Em todo caso, o comportamento não se liga necessàriamente ao recato que 
em nossa cultura se considera convir aos assuntos do sexo em geral . Entre os Ten e
tehãra , por exemplo, "ao banhar -se em grupo, os homens, até entr ar na água, cobrem 
os órgãos sexuais com as mão s" e em companhia de outros homens não tiram as cal 
ças quando atravessam um rio (iNagley e Galvão, 1961, pág. 101) ; por outro lado,. 
"os adultos não demonstram preocupação em esconder fato s das crianças e qualquer · 
conversa sqbre o assunto de sexo não é interrompida devido à sua presença" (pág. 86) " 
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se nota com muita freqüência o uso simultâneo de peças antigas com 
calças ou vestidos de tipo civilizado 13, o que na maioria dos casos se 
afigura como expressão concret a de marginalidade cultural. Coexistem 
então , de algum modo, as funções do "adôrno" tradicional 14 com outras, 
mais recente s, ligadas ao vestuário de pano. As funções novas são prin
cipalmente de prestígio em face do branco, demonstração convincente de 
que o índio j á não é "bicho" na medida de antes. Para documentar a 
sua autoridade perante o visitante civilizado, o chefe da aldeia ostenta 
em presença do estranho alguma peça de roupa com que o tenham pre
senteado, de preferência um velho uniforme do exército . 1ri 

A import ância atribuíd a à roupa varia naturalmente com a inten
sidade dos contactos com a populaç ão vizinha e com o grau de acultu
ração. Em grupos relat ivament e isolados não é de uso quotidiano , sen
do vestida somente quando há pessoas estranh as na aldeia ou quando os 
índios vão a um povoado próximo a passeio ou para fazer compras . 16 

Em outros casos, a posse de roup a em geral ou de um número maior de 
peças vem a constituir fator de prestígio ou de distinção social entre os 
membro s da comunidade. 17 

Em geral , pa ssa muito tempo até que os padrõ es corresponde ntes ao 
uso do vestuário europ eu se integrem satisfatori amente na cultur a do 
grupo . O problema mais grave é o da higiene . Uma das primeiras con-

13) Entre mulher es mehináku do alto Xin gu observei o uso do ulúri sob o ves
tido de chita. Vi também hom ens iíandéva-guaraní de J acareí que escondiam sob as 
calças as trad iciona is atadu ras de cabe lo que se levam nas panturrilha s . Note i o mes
mo entr e os Mbüá -G uaraní de Xapecó (E. Schaden, 1962 a, pág. 98). Refer e Karl von 
den Steinen ( 1894, pág. 43 1) qu e as mulher es pa resí usavam a vestimenta bras ileira 
por sôbr e a atadura abdomina l tecida de algodão. Fenôm eno aná logo é mencionado 
por Baldu s com rela ção a hom ens e mulheres borôro da missão salesiana de Merúri 
(1937, págs. 117 e 289-290; 1962 b, págs. 31-32) e às mu lheres karajá de Santa Isabe l 
(1948, pág. 149). 

14) Por exemplo, o ulúri das mulh eres xinguanas , que pr àticamente não enco
bre nad a, é sobretudo uma defesa eficiente contr a as indiscreções do sexo masculino: 
o homem não pod e, em hipótese alguma, tocar o ulúri, sob pena de se tornar panema, 
isto é, azarento na pesca. 

15) Caspar d escreve a cena hum orís tica de sua recepção pelo chefe dos Tuparí , 
que , depoi s de saudar o visit ant e de forma rápid a e pr ovisória, veste-se de calças e 
camisa , pa ra então cumprimentá- lo ofici al e formalmente, com um ab raço e pa lma
dinhas na s costa s ( Caspar , 1952, pág. 21). - Inversamente, um chefe cane la, que se 
desaviera com Ki ssenberth, ti ra o tr aje de gala que vest ira para receber dignam ent e 
o etnól ogo, amarrota-o e joga-o num canto , a fim de manifestar o seu despeito. (Kissen
berth, 1911, pág. 50.) 

16) Cf., p or exemp lo, Schultz, 1950, pág. 51, para os Krahó. 
17) Cf ., por exemp lo, Wa gley e Galvão, 1961, .pág. 170, par a os Tenetehár a. Com 

isso aumenta naturalm ente também a relação de dependê ncia qu e se estabel ece com 
a população civilizada, pela nec essidade de obter pano, linh a, botões, agu lha s e te 
soura s (ibidem) . 
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seqüências do hábito de vestir-se costuma ser o abandono do~ banhos 
diários. Além disso, custam os índios a compreender a nece ssidade de 
lavar a roupa. 18 Também não a tiram quando apanharam chuva, dei
xando-a secar no corpo. Essa falta de cuidado higiênico agravou em mui
tos grupos a disseminação de moléstias de tôda sorte, especialmente da 
tuberculose como ainda recentemente o Dr. Biocca verificou entre as 

' pop ulações do Rio Negro . 
E' notório que provàvehnente em tôdas as culturas o tipo de ha-

bitação e a forma de sua disposição em núcleos maiores ou menore s é 
até certo ponto uma imagem concreta da respectiva organização social. 
As mudanças que nesta se verifiquem não poderão, por conseguinte, dei
xar de refletir-se na arquitetura e na planta das aldeias ou cidade s . As 
tendências gerais da aculturação indígena em território brasileiro corres
pondem , assim, a substituição do tipo tradicional do rancho, da casa ou 
da maloca por construções à maneira cabocla, que também já não obede
cem à disposição ou arranjo segundo o antigo padrão . Ao que tudo in
dica, isso vale sobretudo para os casos em que a mudança na construção 
da casa e na planta da aldeia se proce ssa espontâneamente e não por im
posição de missionários ou outros agentes do mundo civilizado. Talvez 
seja lícito dizer que a medida em que se conservam antigos elementos ar
quitetônicos pode ser tomada, na maioria das tribos, como índice do grau 
de resistência à aculturação em outras esferas da cultura, especialmente 
no domínio das instituições. Há, sem dúvida, casos que poderiam pare
cer excepcionais , como o dos Tukúna , cuja cultura não -material se re
velou particularmente imune a influências estranhas, ao pa sso que a cul
tura material, inclusive no que se refere à habitação, cedeu de maneira 
quase completa aos fatôres inerente s ao contacto com os brancos. Exem
plos como êste não parecem, entretanto, invalidar a regra geral. De qual
quer modo , também os Tukúna, preso s ao sistema de extração da borra
cha, não podem fugir à tendência para a individualização , que êste acarreta. 

Aliás, os missionários católicos, empenhados em inculcar aos índios 
o conceito da família cristã , perceberam bem a dificuldade de destruir os 
antigos sistemas de parentesco sem ao mesmo tempo abolir, por assim di
zer, o seu substrato material. Uma das primeira s medidas, por exemplo, 
tomada s com êsse objetivo pelos salesianos após se estabelecerem entre os 
Borôro , foi a substituição da antiga planta da aldeia, concebida segundo a 
divisão da tribo em metades exógamas ( um semicírculo para cada meta
de) , por uma planta nova, em que pequenas casas de famílias nucleares 

18) Com referência aos Tukáno informa Giacone: "Quando um índio ganha um 
terno de roupa , lava -o antes de usá-lo, e, enquanto fôr nôvo, lavá -lo- á muitas vêzes 
por semana ; quando achar que está velho , não o la vará mais , e O usará até . cair aos 
pedaços. " (1949, pág. 55.) Na ma ioria dos casos a situa ção é bem mai s desfavorável 

. ' polS nem sequer se trata de lavar a roupa enquanto nova. 
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ficassem disposta s numa fila ou c1n duas alas ao longo <lc un1n rua ou 
então cm três lados de uma praça retangular (cf. , por exemplo, BalduH, 
1937, pág . 278: l)rurnond, J 963, p(lg. 43) . Assim mcsn10, segundo in
formação pessoal de um <los n1issionários , o P. Vcnturclli , o expediente 
não surtiu o efeito desejado: o <.lc romper a antiga estrutura de parcntc8CO 
e abolir as correspondentes regras de casanlcnto. Apesar de rncio século 
de catequese cristã, a obediência à lei <.la cxogarnia persiste pràticanlcntc 
inaJ tcrad a. 1 u 

Foi semelhante também a atit u<.lc dos salesianos na região do Rio Ne
gro, principa ln1cntc do Uaupés , onde os Aruák e os 'f'ukáno morava1n ou
trora cm grandes habitações coletivas, as n1alocas, n1agníficas construções 
que abriga.van1 todo o grupo loc<1I ( cm alguns casos até 200 pessoas) e 
que alcançavam un1 co1nprin1cnto de 60 por un1a largura <.h.~ 30 rnctros 
(Alves da Silva, J 962, nota {1 ptlg. 17 4) . 1 nforma o ,ni ssion:íri o A 1 vcs da Sil 
va que data do ano de J 924 a substituiçfto, no Uaupés , "da:-. rnalocas pelas 
casas familiar c~, e o aparcc irncnto dos pequenos povoados, por influ ência 
das Missões SaJcsianas. J>rcscntcrncntc ( 1958) só cxistcrn 1nalocas, ou no 
interno das matas, ou, nas n1argcns do Rio lJaupés Hcin1a de Jutica, e do 
'f iquié acima de Ca ruru- Cachoeira" (op. cit ., pág . 57) . Ao lado dessa 
substituição intencional elas n1alocas por interferênc ia dos rnis~ionários, o 
mesmo autor adn1itc out ros fatô rcs: "o aun1cnto do confôrto dos índios e 
do instinto de propriedade, ( e até certo ponto (; irnitação ou nH;sn10 su
gestão dos civilizados)" (pág. 174). Parece, entretanto , que , no caso, és-
ses fatôrc s começaram a manifestar-se ap<.;nas de forma :,,ccund{iria .:!O 

Quando impo sto por vontade alheia, o nôvo tipo de habitação é, às 
vêzcs, rejeitado pelo siJvícoJa cn<.Juanto não lhe corre sponderem tran sfor
maçõe s correlatas cm outra s e;sfe;ras da cultura , principc.1ln1cntc na orga -

19) Em 1963, numa viagem ele cst uclo/'i à roi~:;ão l)orôro de M crú ri, Tht ·k l:t 11:trt 

mann encontr ou ali apenas um casal de indi viduo:; da mc:Hna. 1r1cl:ulc. ( Jt1forn,ação 
pessoal.) 

20) Em sua viagem de exp lora ção pelo Uaupés, crn J 928, o <!ntão Major Hoancr
gC! LopcfS de Souza conhcc:l:U várias p<>v<-,a<;õcs cuja rn~doca l1avia. :;ido dco;truida 
por ordem dos missionários, pa ra cm lugar dela HC constru ir u,n grupo <Jc casrt~ J)c
qucna s e uma i~rcja. (Lopes de Souza, l 959, r>ftgS. J 53, 15-1 t!l po ... nim.) E111 uma. d:t:i 
passagens de seu relatório de viagem ao Papori, o oficial, entr e outra s critica~ :10.i; 

,salesianos, se rcf crc com acrimônia à dccaúêucia de ccrta:-i J)e>voaçõcs con:;trui tlai :ioh 
a orientação dos padr es: "Tôda s as casa:i ncccssit:tm de ~randcs reparos e reforma. 
completa <las coh<:rturas. Algumas estão cm ruin:uL Quarto:i cr;curQ:-s, s<:m ar e scn1 
Juz, com janelinhas para an<l<>rínhas <! morcegos I Igreja n<> fim d:t a.vcnid:i, de, mc.<J
rno estilo das outras, sem arte. - Que juizo farão os tndioli da ohra do8 dvilizadoli? 
Destruir -lhes as malocas cujas construções traduzc,n tôda a ~randcza da sua raça, o 
tt~pl o de arte que r<!vivc a todo o u1omcnto os scuti antepassa.dos, as liuas tradiçõ<!:f 
e onde se rea1izam as imponcntc1, e suJ{cstiva:; festa..~ pagãs - para, cm troca, obri· 
gá-Jos a viver cm casinha8 sem confõrto é sem hi~icnc? 111 (Op. ât ., pág. J44.) 
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nização social. Entre os Kaingáng do Tibag i, Lévi-Strauss observou "ca
sas de madeira construídas pe.lo govêrno federal, agrupadas em aldeias de 
5 a 1 O fogos, à beira dos rio s" . Não eram do agrado dos índios, que ou 
ocupavam somente um dos cômodos (as ant igas choças não eram dividi 
das cm compartime ntos ), ou então a familia preferia viver em "alpendres 
de folhagens, colocados ao rés-do-chão", até mesmo "ao lado da casa inu
tilizada" (Lévi-S trau ss, 1935 ) . 21 

Nos exemp los há pouco mencionados, das missões salesianas entre 
os Borôro c na bacia do Rio Negro, um dos motivos da introdução de um 
nôvo tipo de morada foi, como vimos, o de facilitar a mudança do siste
ma familial. Em muitos casos, porém, o que se observa é o caminho in
verso , ou seja, a subst ituição da habit ação maior pela caban a cabocla em 
con eqüência da redução da unidade social básica à simples família ele
mentar. O fenômeno reflete ), pois, a tendência comum para a individua
Jização econômica , em gera l tanto mais forte quanto as atividades, sobre
tudo extrativas, cm que o índio entra como mão-de-obra a serv iço do bran
co não se coadunam com quaisquer formas de trabalho cooperativo. J a
mes B. Wat on aventa essa explicação para o paulatino desaparecimento 
da s antigas moradas de famflias-grandes entre os Kayová para darem lu
gar a casebres destinados a abrigar famílias elementares (J. B. Watson, 
1952 pág. 112 et passim), cujos chefes têm, cada qual, a sua roça pró
pria e ao mesmo tempo prestam às vêzes serviços de changa nalgum erval . 
Mais ainda do que a extração da erva-mate e de outros produtos, a da 
borracha leva à ruptura da família-grande e à di spersão das famílias ele
mentares pela necessidade de os hom ens se espalh arem individualmente 
pelas "avenida s" dos seringais; assim, o sistema de produção da borracha 
tem sido caracterizado como fator import ante do colapso do antigo siste
ma social ( ver Murphy, 1960, pág. 188, para os Mundurukú) . A partir 
do momento em que o índio se torna ser inguéiro, a adoção do rancho ca
boclo destinado ao casal e aos filhos se faz imprescindível. 

Cumpre porém, ressaltar outro aspecto. Os diferentes tipos de ma
locas ou habitações coletivas de várias dezenas de indivíduo s requerem, 
para a sua construção, o trabalho cooperativo de certo núm ero de ho
mens. Reduzida a unidade de produção e consumo ao âmbito da família 
nuclear, torna-se mais difícil essa conjunção de esforços. Já por êste mo
tivo se impõe a morada de dimensões menores, que os membro s da famí-

21) Em outros casos, copia-se espontâneamente a construção à maneira cabocla, 
talvez pelo simples gõsto de im~tar o branco. Narra von den Steinen que os Bakairí 
do Culisevo não perderam temp,o para cm uma de suas aldeias levantarem uma casa 
segundo o modêlo do rancho de cumieira triangular e duas águas que a expedição ale
mã construira em seu acampa1ncnto. (Von den Stcinen, 1894, págs . 131-132.) Isto 
naturalmente não quer dizer qu<: dai por diante tenham deixado de fazer as suas casas 
de acôrdo com o padrão tradid onal do alto Xingu. 
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lia nuclear possam construir mais fàcilmente sem dependerem cfa ajuda 
,de outros elementos da tribo. A êste respeito, J. B. Watson ( 1952, págs. 
64-65, 84-85, 112), referindo-se aos Kayová, acentua a importância dos 
utensílios de ferro, principalmente do machado e do machete, graças aos 
,quais a construção se apresenta menos penosa. Entre êsses índios, além 
disso, a mudança do tipo de construção, isto é, a substituição da antiga 
,easa em forma de canoa emborcada pela de parede e cobertura distintas, 
teria sido conseqüência da adoção de utensílios de ferro. (Cf. também V. 
D. Watson, 1955, págs. 235 e 244.) 





CAPÍTULO VII 

A ACULTURAÇÃO NO PLANO LINGütSTICO 

Fato significativo para a maneira pela qual se configuraram desde os 
primeiros dias da Colônia as relações entre indígenas e o elemento branco 
é o de que na América Portuguêsa não se originou uma língua franca do 
tipo, por exemplo, das várias formas do "pidgin-English", do "afrikaans" e 
de criações similares encontradas pelo mundo afora . Pela fusão sócio-cul
tural do colono com o índio da faixa costeira, êste, à medida que ia sendo 
absorvido pela sociedade que se vinha constituindo, lhe foi imprimindo em 
grande parte as caracterí sticas da vida nativa. Nessa sociedade o índio 
não se conformava a um eventual estrato inferior, mas antes perpetuou a 
sua presença através de intensa hibridação cultural e biológica. A bilatera
lidade do processo aculturativo não favoreceu a princípio a cultura dos ad
ventícios a ponto de facultar a êstes a imposição inconteste de seu idioma, 
ainda que de forma corrupta. Mais fácil e mais natural era, pelo menos 
em vastas regiões da Colônia, a adoção da língua indígena, segundo a ex
pressão de Anchieta, ''mais usada na costa do Brasil", isto é, do Tupinam
bá. Contribuiu para isso também - talvez em grau menor do que de ordi
nário se admite - a circunstância de os jesuítas haverem escolhido êsse 
idioma como língua de cateque se, que foi ensinada, inclusive, a cate
cúmenos de outras tribos e aos filhos dos europeus. E é notório que, uma 
vez firmado o uso corrente da Língua Geral Brasílica em certo número de 
núcleos de colonização, sobretudo na área paulista, a expansão foi a se
guir ativada pelo movimento das Bandeira s, em grande parte formadas de 
aborígenes e mamelucos , como também, especialmente em regiões seten
trionais, pelas extensas migrações de índios de estirpe tupí através de ter
ritórios ocupados por tribos aloglóticas. 

Se Hobas acima se aventou a possibilidade de talvez não caber aos 
missionários o papel preponderante que se lhes costuma atribuir na difu
são da Língua Geral, essa restrição de modo algum se pode referir ao nor
te, onde de fato foi mais decisivo o uso dessa língua como idioma oficial 
das missões do Pará e do Amazonas. Até o ano de 1727, quando ' pela 
Provisão Régia de 12 de outubro se proibiu a Língua Geral nas povoações 
de colonos e até nos núcleos mistos, todos os Jesuítas do Brasil tinham a 
obrigação de aprendê -la e de usá-la na catequese. Ao contrário das de
mais partes da Colônia, onde a miscigenação e outros fatôres se associa-
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ram com maior vigor desde os, primeiros decênios ao papel desempenhado 
pelos padres da Companhia, a. vulgarização do Tupí pelo Maranhão, pelo 
Pará e pelo Amazonas foi obra quase exclusiva dos missionários . E nes
ses territórios o idioma assumiu importância tal que, no dizer de Friede
rici (1925-1936, vol. II, pág. 132), ainda em 1755, portanto algumas dé
cadas depois da referida Provisão Régia, o português continuava pràtica
mente desconhecido naquela íirea, onde, ademais, por essa época a colo
nização não tinha passado alé1m de alguns núcleos esparsos . 

Não nos detenhamos, no entanto, com êstes aspectos históricos, que 
têm sido tratados repetidamente por vários autores 1 . Em todo caso, não 
deixam de ter interêsse também para a compreensão de problemas mais 
recentes. 

O que cumpre assinalar é a importância da Língua Geral, conhecida 
também pelo nome de fíeengatú (''fala boa"), menos como idioma da po
pulação lusa ( que na Amazônia o empregou largamente, mesmo nos cen
tros maiores, até meados do século dezenove) do que como instrumento 
de comunicação usual de caboclos e índios, função que em grande parte 
persiste até os nossos dias . :t~ão existe, ao que parece, nenhum mapa da 
difusão atual dessa ''língua franca" na Amazônia . Mas ao menos no vale 
do Rio Negro, onde é notório o seu predomínio entre o gentio, manifes
ta-se com nitidez a sua dupla função de não somente obliterar a diversi
dade original entre as tribos silvícolas, como, ainda, de constituir ponte 
de ligação sócio-econômica entre estas e a gente cabocla . Assim, a ho
mogenização cultural parece ali vir-se acentuando muito mais do que, por 
exemplo, na área contígua do Rio Branco, onde a Língua Geral pràtica
mente não se difundiu . 

A tal ponto se faz notar o domínio da Língua Geral como meio de 
romunicação entre as tribos daquele território que várias delas chegaram 
mesmo a substituir por ela total ou parcialmente o seu próprio idioma de 
-origem. Além disso "os grupos que se encontram nas fronteiras de expan
são daquela área e só agora estão entrando em contacto com a civiliza
ção, ao invés de aprenderem o português, estão aprendendo a língua ge
ral, porque êste é o idioma corrente dos pioneiros que vão ao seu en
-contro e a forma básica de comunicação entre os grupos indígenas". (D. 
Ribeiro, 1957 b, pág. 34.) Nisso reside sem dúvida um dos fatôres mais 
decisivos da aculturação dos silvícolas do Rio Negro, não à civilização 
propriamente, mas ao caboclo da região, que por sua vez se distancia, 

1) Mencionemos, apenas para exemplificar, alguns dos autores que os estuda
ram: von Martius (1867, vol. I, págs. 364-368), Friederici (1925-1936, vol. II, págs. 
132-133, 232-233), Sampaio (1955, págs. 47-52), Buarque de Holanda (1948, págs. 
179-193), Silva Neto (1950, págs. 58-86). Em muitos outros se encontram dados es
parsos sôbre o assunto. Todavia, o tema está ainda à espera de alguém que O queira 
.e:ramin~r de maneira menos sumária. 



Aculturaç ão Indígena 187 

através do uso da Língu a Geral, do forasteiro e do morador das cidades, 
que usam o portugu ês (Galvão, 1959, pág. 55.) "Idéias e conceitos ou, 
em térmos gerais, a visão do mund o, do índio e do cabocJo, traduzida s 
nessa linguagem comum, porém estranha às fontes originais de impulsão 
cultural, a maloca e o centro urbano, sofrem um processo de reformula
ção e conseqüente emergéncia do que se poderia conl)iderar um ethos re
gional." (Ibi dem.) Embora não se tenha notícia, por enquanto, de qual
quer tentativa de se definirem de maneira relativamente precisa as carac
terísticas dêsse "ethos regional'\ os dado s disponíveis mostram contudo a 
progressiva obliteração não somente das diferenças originais entre as vá
rias cultura s nativas, como ainda entre estas e a da população mestiça. 
O uso comum da Língua Gera l é apontado, a par da vinculação do ín
dio à economia extrativa da região, como responsáve] pela assimilação do 
aborígene ao elemento caboclo e ao mesmo tempo como fator de solida
riedad e entre índios e mestiços em oposição aos habitantes dos núcleos 
urbanos . Não pode subsistir , dessa forma, nenhuma linha de separação 
entre a sociedade cabocla e as maloca s indígenas . Segundo o testemunho 
de Galvão, isto vale pelo meno s para as aldeias indígenas do baixo l çana 
e do üaupé s, onde "a maloca está em processo de franca decomposição e o 
povoado ainda não surgiu da aglJ.!finação de sítios" (op. cit., pág. 56) .2 

O papel da Língua Geral como dissolvente da barreira ent re índios 
e branco s e, por conseguinte, como fato r de aculturação tem sido apon
tado também para outras regiões da Amazónia, como, por exemplo, para 
o vale do Pindaré (no Maranhão), onde os Tenetehára, tribo do grupo 
tupí-guaraní, tiveram nesse idioma desde o início um elemento favorável 
à interação sócio-econômica com a população vizinha . (GaJvão em: Wa
g]ey e Galvão, 1961, pág. 11.) O entendimento com esta era sobremodo 
facilitado pelo fato de terem os Tenetehár a um idioma tribal bastante 
próximo ao Nheengatu . E' situação análoga à que prevalece entre os 
Guar aní do sul de Mato Grosso e, mais ainda, do vizinho território para
guaio, onde é largament e difundido , entre a população rural, o "Gua raní 
do Paraguai", fàcilmente compreendido por quem domine algum dos dia
letos daquele s índio s. Nesses casos não houve sequer para o gentio a 
necessidade de se familiar izar com uma língua nova com o fim de se en
tender com a gente est ranha e muito menos a tendência de substituir, 
como é freqü ente no Rio Negro, o seu idioma pelo da população rural . 

2) Essa decomposição da maloca, na medida em que não íoi imposta pelas mis
sões, é, antes de mais nada, decorrência do fato de o índio se entrosar, econômica.
mente, na órbita das atividades extrativas. Deslocando-se de suas aldeias para as mar
gens do Rio Negro, familias e indivíduos se estabelecem aí, à maneira dos caboclos, 
em si tios isolados, onde fazem as suas roças; perdem, assim, os padrões de organ ira
ção econômica tribal e .de vida associativa. (Galvão, 1959, pág. 20.) 
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Há mais um aspecto impo1tante que distingue a situação lingüísti
ca da área do Rio Negro de outras em que a Língua Geral se difundiu : 
a concomitância de uma competição entre vários idiomas nativos no pro
cesso de aculturação intertribal . Se, como vimos, em algumas partes 
dês se território a fala nativa foi obliterada pelo uso da Língua Geral -
como se deu , por exemplo, com os Baníwa do lçana (cf. Galvão, 1959, 
págs. 13-14) -, em outras essa obliteração decorre da expansão de um 
dos idiomas tribais, especialmente do Tukáno. 3 A longa experiênci a de 
aculturação intertribal, favorecid a especialmente pela exogamia, deve ali 
ter solapado em grande part e o primitivo etnocentrismo lingüístico . Ao 
que tudo indica, os Aruák revelaram em geral maior resistência cultural, 
tendo havido mesmo uma relativa aruakização de vários grupos alogló
ticos. No tocante à língua, poré1n, cabe a primazia ao Tukáno, que no 
Uaupés é hoje o idioma dominante, tendo inclusive oposto uma barreira 
à expansão da Língua Geral, esta. muito mais difundida no Içana do que 
no Uaupés, onde dominam os Tukáno. (Galvão, op. cit.,. pág. 14.) Os 
Tariâna, por exemplo, grupo aruák do Uaupés ( com uma popul ação de 
talvez mil indivíduos), pràticamente esqueceram a língua dos antepassa
dos, havendo mesmo para certos dialetos dificuldade de encontrar hoje 
algum informante que ainda o conheça. (Cf. p. ex., Alves da Silva, 1962, 
nota à pág. 65 e págs. 118 e 119.) Não está ainda bem explicada essa 
tend ência para a tukanização, a que se referem quase todo s os etnólogos 
que trabalharam no Uaupés. Há, apenas, indicações bastant e vagas e 
pouco satisfatórias, como a seguinte , relativa aos mesmos Tariâna: "En
volvidos geogràficamente, como se acham por êstes [pelos Tukáno], e 
pelas relações comerciais e matrimoniai s, nota-se que a sua língua tende 
a desaparecer, sendo substituída pelo Tukáno." (Op. cit., pág. 119.) Um 
fator às vêzes mencionado na literatura é a ação dos missionário s sale
sianos, que ao lado do portuguê s ensinam o Tukáno em suas escolas, 
empregando-o regularmente no trato com os representantes das várias 
tribos . E' difícil dizer até que ponto isto favoreceu a supremacia dêsse 
idioma, que de longa data se vinha impondo. Darcy Ribeiro ( 1957 b, 
pág. 33) sugere ter havido a "interferência de núcleos civilizados", sem, 
no entanto, dar explicação mais precisa. Mais decisiva talvez tenha sido 
a superioridade numérica, uma vez que os Tukáno representam o con
tingente mais populo so de silvícolas em tôda a área abrangida pelos Rios 
Uaupés, Tiquié e Papuri. 4 

3) Segundo Alves da Silva, 1961, pág. 14, uma lingua aruák, a dos Siusí, tem 
a tend ência de se generalizar no Rio Içana. A respeito disso parece não haver mais 
informações na literatura. . 

4) Para a situa~o lingüística no Rio Negro é significativa a dificuldade tida pelo 
Pe. Alcionílio Brüzzi Alves da Silva na organização de sua discoteca das línguas dos 
Rios Uaupés, lçana e Cauaburi: "A pn?sente discoteca reproduz a pronúncia de 25 
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Seria interessante confrontar a situação do Rio Negro com a de 
outras áreas brasileiras em que um idioma nativo assum iu o papel de "lín
gua franca'' entre grup os de filiação lingüíst ica dif erentc. Entreta nto , os 
dado s sôbre êsse aspecto do p,roccsso de acul tur ação intertr ibal são por 
demai s escassos para justificarem qualquer análise comparativa. Sabe-se, 
por exemplo, que o idiom a dos Kadiwéu chegou a prevalecer até certo 
ponto em todo o território de influência cJêsses Guaikurú ( cf., entre ou
tros, Ca rdo so de Oliveira, 1960, pág. 36) , mas não parece haver infor
mações mais concre,tas sôbre a situação recíproca das respectivas línguas. 
Da mesma forma, o idioma dos Makuráp do Rio Branco (no Terr itório 
de Rond ônia) é apo ntado como a "língua fra nca" de tr ibos do Guaporé 
ou, mais precisamente, do Rio Branco e do Rio ColoracJo (Caspa r, 
1957, págs. 146 e l 52), mas nada consta além dessa informação sum á-
ria. Entre populações aborígenes do Terr itório do Amapá difundiu- se, 
já em princípios do século dezenove, o Galibí como idioma intertribal, 
função que ali parece, a seguir , ter sido assumida pela Língua Geral 
Tupí , mai s tarde pelo crioulo francê s da Gui ana e, recentemente, pelo 
portugu ês (cf., por exemp lo , Nimuendajú, 1926, págs. 13 e 15, e D. 
Ribeiro , J 957 b, pág. 33); também a respe ito dêste caso não encontr a
mos elemento s mais consistentes. 

Mais importante par a o pre sente estudo é, porém, o problema da 
situação do s idiomas indígena s em face do portuguê s . O que a êste res
peito se tem escrito se refere qu ase tudo à influência do tupí na diferen
ciação da língua portuguêsa no Brasil, assu nto por certo merecedor de 
carinho so estudo , mas, apesa r do interê ssc que se lhe tem dedicado, longe 
de uma explor ação satisfatória. Os que o empreenderam eram em sua 
maiori a amadores sem a necessá ria formação lingüística e ant ropo lógica. 
Cumprir ia, pois , retomá-lo com a aplicação de métodos moderno s e es
tender o exa me a problemas afins, até hoje inteiramente negligenciado s . 
O estudo, por exemplo , da maneir a pela qual os representantes de dife
rentes tribo s indíg ena s amoldam o vernáculo aos seus próprios padrões 
idiomático s - isto é, às respec tivas peculiaridades fonética s, morfológi 
cas e sintática s - e, por outro lado, o levantame nto de têrmos portuguê
ses incorporados ao vocabulário nativo proporcionariam elem ento s va
lioso s para a compreensão do processo de aculturação lingüística . 

O bilingüismo - quer com o uso de uma "língua franca", quer não 
- é sem dúvida por si só um fenômeno aculturativo, mas a sua impor-

icliomas indi gena s diferentes, na voz de repre sentantes de cada tribo. Como, em ge
ral , os indi v ídu os inform antes desconheciam o Português, fêz-se mister o emp rêgo de 
um idioma int erm ediário, conhecido do índio que nos devia dar a palavra 
da sua lín gua natal. tsse idioma int erme diári o foi ordin àriamente o Tukáno entre as 
tribos do Uaupés , Tiquié e Papuri (pa ra obter as palavras Kub ewãna, int ermediário 
foi o Wanana), e o N heengatú entr e as tribos Arwake do I çana e Aiari. Em vári os 
ca.ws não ba sto u uma Hngua int erm ediária." (Alves da Silva , 1961, pág . S. ) 
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tância fundamenta l reside na sua função de fator de mudanças culturais 
subseqüentes. A diversidade de idiomas é talvez a barreira mais decisi 
va que se interpõe entre os grupos tribai s e os represent antes do mundo 
civilizado . Antes que se remova êsse empecilho, as transformações da 
cultura não podem ser senão superficiais, salvo, por exemplo, no caso de 
um depaupe ramento ou de uma crise cultural provocados por uma con
sidcrávcJ redução demográfica prod uzida cm nível de simples interação 
ccoJ6gica . Mas, uma vez iniciada a fase de bilingüismo, na maioria dos 
grupos êste se generaliza cm rit1no crescente, sobretudo quando as cir
cunstâncias favorecem uma intcnsjficação das relações no plano econô
mico através do aproveitamen to do silvícola co1no mão-de-obra en1 fa
zendas ou cm indústr ias extra tivas . Assim, o bilingüismo vai-se impo n
do como nôvo aspecto da situação inter étnica , e os seus efeitos não ta r
dam a invadir todos os setores do sistc1na cultur al . Ao rncsmo tempo 
facilita os casamcnlos mistos e, com êles, a destr ibalização. Nem por isso 
deixa, porém, de haver um certo número de pop ulações do nord este bra 
sileiro, como os Pankara rú, os Xo k6, os Xukurú , os Pakara rá, os Wa
koná e os Uarr1u6 ( citados por [) . Ribeiro, 1957 b, pág. 33), que, tendo 
1ncsn10 ultrapa ssado a fase de bilingüismo e substituído o uso de seu idio
n1a nativo pelo do vernácu lo, conservam ainda muita co isa da cultu ra 
tribal, o sufjcicnte pelo 1ncnos para continu arem imbuíd os de sua cons
ciência étnica e de se rcconhccercn, , para todos os efeitos, corno grupos 
distintos da sociedade sertaneja que há n1uito os envolveu. 

Em outro s casos, o português pode a princípio assum ir o papel de 
"língua franca'' para grupos de diferente filiação lingüística, vindo depois, 
cm gerações subseqüentes, a substit uir-se aos respectivos idio1nas nativos. 
Foi o que se <leu na aldeia de l..Jali,na , no sul de Mato Gro sso, onde ti 
veram de conviver, num mcs,no pôs to do Serviço de Proteção aos f ndio s, 
representantes de língua guaikur ú com outros, de língua tcrêna. "Nessas 
circunstflncias, a geração mais nova, constituída crn part e por filhos de 
casais mistos, nem chegou a ap render as línguas dos pais." ( O. Ribeiro, 
ibidem.) 

Tra ta-se, porén1, de exemplos relativamente raros, cn1 que se veri
fi cou a interferência de condições espec íficas. Na maior ia dos casos, o 
aba ndon o do idioma tribal decorre de longa e intensa interação co1n a 
sociedade cabocla. Mas cm regra a língua nativa consegue subsistir en
quanto o grupo conserva coesão suficiente para se afirn1ar como Lal . 
A compet ição entr e o velho idioma e o port uguês se prolonga, assin 1, 
por tôdas as fases do processo acultur ntivo. T nstala-sc no 1non1cnto cn1 
que as relações econômicas con1 a população vizinha se tornan1 n1cnos 
esporádicas . E desde logo se nota, de ord inár io, tuna reação diferente 
de acôrdo com o sexo. O hon1cm, que trab alha para o patrão branco, 
reconhece o valor utilitário do vernáculo e, al6m disso, encontr a no do-
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mínio dêstc um fator de prestígio perante estranho e tambén1 no io 
da própri a comunidade . Mais ainda, no afã de elevar o ·cu status pe
rante o branc o o traba lhador índio que pcrn1anece por longo tempo cm 
fazendas tende aos poucos a manifestar relutância cn1 falar a língua n1a-

l tema, e quand? nela e lhe dirige a palavra. rc ponde cm portuguê~. Foi 
o que observei entre Kayová nHlis ou n1cnos de tribalizado. do sul de 
Mato Grosso. Por seu turno, as n1ulhcres. n1ais confinada · ao âmbito da 
aldeia levan1, é óbvio, mai teo1po para aprcndercn1 o portuguê . ,ua 
língua é a do antcpa sados ~. que transmitcn1 aos filhos. tvfa há 1nai 
um fator de grande irnportância para a perpetuação do idion1a nativo: o 
valor emocional que lhe incre . Enquanto o domínio do portugu~ é por 
muito tempo apenas relativo e precário, a língua da tribo per. i t .. como 
o único instrumento adequado à cxprc · ão perfeita dos ent in1cntos e da~ 
idéia . 0 

O e tudo das transforn1açõc sofridas pelos idion1a tribais no con
texto aculturativo geral ainda e ht por fazer. Somente para o caso do 
Terêna ternos uma análise da perda ocnbular provocada pela ~ituação 
de contacto. Kictzn1an ( 1958) con cguiu n10 ·trar corno a língua dessa 

~ -
tribo em seu e tado atual. reflete "diretamente a dizimação da cultura 
indígena, con1 a perda de traço típico terêna, por fôrça de un1 teor de 
vida que a civilização vai ufocando" ( p,íg. 20) . ParalclanH~ntc cumpr i
ria investigar a maneir a pela qual o vernáculo afeta o idion1a nativos~ 
como tambén1 a cleção dos vocábulo" que a êle . e 1ncorpon1n1 e a 
mudanças ( especialmente cn1ântica ) a que estão ujcito. o elen1entos 
de or igem estranha . 

5) Par a os Kayo ,·:í de Taquap iri (sul de ~lato Gr osso), veja-se o te temunh o 
de J. B. \Vatson ( 1952 pág. 62). Embora al~uns homens fala ~ ·cn1 rl'l,\th·a1ncnt1.,• bcn1 
o portu guês (ao passo que muitos o i~noravam de todo) . não havia ali nenhuma 
mulh er que conhecesse o por tuguê s ou o espanhol, salvo alJn)mas pala,· ra ~ i oladas. 
cm sua ma ioria ad ota das jun tamen te com o · re pcctivos d cmcntos cultu rais. O autor 
acrescenta numa nota de rodapl!: 11

. \ me n1a difcrl'nça acu lturacional entre hon1cn, 
e mulhere s pode não ser cn1 t ôda parte tão gr::indc con10 entre os Kayo ,·á, n1a · a con 
dição vale de n1aneira geral.'> 

6) Entre os kotyhú (versos sentiment ais e cn1 geral impro,·i sados qu\! ~ Cl n 

tam nas festas de chicha) dos Kay o, ·á- Guar ani do P ôsto Indí gena Benjan1i n1 Cons tanl 
foi registrado um que d izia apenas isto: "OrêroiiügallÍ avá iíe'r, Jtc'í,u En1 portuf!uês: 
"Nós guardamo s nossa língua, diz- e.'' O "poeta,, tomara, scn1 dú\'ida , con~ciência do fato 
de qu e a perda do idioma nativ o seria tan1bém a de out ros valores da cultu ra. Pro 
curava talve z estigmatizar os representantes tia nova geração, que c1n parte comcçan1 
a demonstrar certa preferência pelo uso do português. - De n,odo gera l, porém, a 
persistência da língua do s ant epassados, tamb ém entre os Kayo, •:., não é menos acen
tuada entre os jovens, apesar do pr azer que al~uns têm no uso do vern áculo . - Par a os 
Kaingáng de P aJmas , por ex., veja-se Loureiro Fernand es, 1941, pág . 207. 
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Se, como diz Kietzman (1959, pág. 109), "a aculturação, no nível 
cultur al, depende do contacto lingüístico e, muita s vêzes, depende dum 
tipo de adaptação lingüística entre os povos", inversament e as tendênci as 
da adaptação no nível da língua são também condicionadas , como êle 
próprio mostrou para os Terêna, pelas que se manife stam na din âmica 
do proce sso aculturativo. Essa reciprocidade de causas e efeitos consti
tui assunto que infelizmente, por falta de dados, não pode ainda ser 
discutido. 

Tampo uco estamo s em condiçõ es de dizer al go de mais preci so sô
bre as tendências de tran sformação das línguas nativ as que se influen
ciam mutua.mente nas situações de acultur ação intertribal. Circun stân
cias há que favorecem o aparecimen to de idiom as mistos. Não parece, 
aliás, ser fenômeno raro, se ton1amos em con sideração, por exemplo, a 
classificação da s línguas indígenas do Bra sil elaborada por Loukot;ka 
( 1939) . Em outros casos, igual:mente num erosos , os efeitos do contágio 
se manifestam por simples intru sões. Numa área poliglótica como a do 
alto Xingu, as várias línguas subsistem lado a lado, sem que se tenha 
registrado tendência nítida de urnas se expandirem a ponto de tomarem 
o lugar de outras. Nem por isso tôdas mantêm a sua original pureza. 
A julgar pelos escassos informe s disponíveis, uma das tribo s xinguanas, 
a dos Kamayu rá, se destacaria do conjunto por ter feito pa ssar um nú
mero maior de elementos lexicais para o vocabulário de outras . Além 
disso, a maioria dos indivíduos bilíngües e poliglotas da área , e não são 
poucos, fala o Kamayu rá como uma de suas línguas . Sôbre as caus as 
dêsses fenômeno s estamos mal informado s . Poder-se-ia aventar a hipó
tese de que a suposta tendência das tribo s tupí-guarani a impor em a ou
tras o seu idioma não teria, no alto Xingu, chegado a tomar-se efetiva 
por ir de encontro ao acentuado etnocentrismo característico de todo s os 
grupos que ali convivem . 
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CAPÍTULO VIll 

FENôMENOS E TEND.E:NCIAS DA ACULTURAÇÃO NA ARTE 

Interessante é observar a maneira pela qual o estilo de representa
·ção gráfica entre os indígenas se transforma em conseqüência do contac
to com o mundo civilizado, quer pela escolha de novos motivos decor
rentes de novas situações de estímulo, quer pela forma diversa de se re
solver o problema da comunicação no plano das soluções técnicas . 

Max Scbmidt ( 1905, págs. 327-328, 329) foi quem chamou a aten
ção para o fato de que nos Bakairí, conhecidos pelo gôsto que têm tra
dicionalmente na atividade pictórica, a influência se faz notar desde looo 

b 

por um interêsse maior pela representação de cunho naturalista. Se ori-
ginàriamente davam preferência, em sua arte decorativa, aos padrões do 
meréxu e do ulúri ,. o que passa a seduzi-los depois é antes o retrato do 
homem e dos animais, notando -se mesmo que não tardam a fazer a dis
tinção entre face e perfil. Também não se contentam, como dantes, com 
a indicação sumária dos principais traços característicos; ao invés, tra
tam de elaborar a imagem, tal qual a vêem, sugerindo mesmo por som
breamento a plástica da figura. Observa Max Schmidt que tal maneira 
de desenhar, representando uma fase de transição, se registra análoga 
entre outros índios (menciona os Guató), com cujos produtos de arte 
a semelhança é muito maior do que com os dos companheiros da pró
pria tribo ainda não expostos ao contacto com a civilização . 

Georg Hoeltje ( 19 53), estudando a natureza dessa transformação, 
e tomando como exemplo desenhos de índios Kayová-Guaraní do sul de 
Mato Grosso, acentua a perda de qualidade do ponto de vista do crítico 
de arte. As produções se tornam menos expressivas - talvez pela sobre
carga de pormenores -, sendo que artista e espectador já não conse
guem distinguir entre o essencial e o acidental ou acessório. De qual
quer forma, os desenhos se tomam mais grosseiros, uma espécie de "en
fermidade", diz Hoeltje, que parece atacar a atividade artística do pri
mitivo ao defrontar-se com o mundo civilizado. Qual a causa dêsse fe
nô~no? Possivelmente lembra o autor, um reflexo de mudanças gerais 
da cultura: a mentalid~de plástica, "escultória", de quem confecciona um 
machado de ped.ra cede lugar à do "mecânico", do "instalador'', do "en
genheiro", que tem o seu lugar num universo técnico de máquinas e de 
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peças . Desenhando o urubu, o menino kayová, que outrora o concebia ~ · 
como um todo, representa-o agora como portador de_ asas rígidas _como. 
as do avião, constituído de pe:ças . Perde-se a naturalidade do movunen
to fugaz, que se espelha tão significantemente nos desenhos - embora 
toscos - colhidos por Koch--Grünberg . O menino kayová, para dese
nhar um caminhão, o faz, por assim dizer, "desmontando-o". - A visão 
intuitiva, apanágio do caçador, segundo Hoeltje, substitui-se a do téc
nico, que integra soluç~ parciais para dom inar um probleµia mais 
complexo. 

Vejamos agora um caso hem diferente . Uma das tribos mais famo
sas pela atividade artística é a dos Kadiwéu, do sul de Mato Gros so . O · 
desenvolvimento de sua arte ornamental - exceção feita para alguns 
grupos tribai s extintos do norte, conhecidos somente por testemunho pré- . 
histórico - é, sem dúvida, o mais notável alcançado por um grupo in
dígena do Brasil. O senso artístico dos Kad iwéu se manifesta, ainda, em 
trabalhos plásticos, especialmente na cerâmica e em entalhes de madei
ra, em trançados e tecidos, co1no em artefatos de metal e de outros ma
teriais . Como setor predominante se destacam, porém, a tatuagem e a 
pintura ornamental do corpo e, por extensão, dos mais variados objetos 
de uso . A impressionante riqueza de padrões geométricos , profu samen
te docu1nentada nas obras de Boggiani (1945) e D . Ribeiro (1951) só 
encontra explicação satisfatóriat na estn1tura social da tribo, que, estra
tificada em senhores e escravos, proporcionou ao elemento feminino da 
classe superior o lazer necessário para um verdadeiro culto à arte. As
sim como a personalidade cultural masculina se concretiza, antes de mais 
nada, no ideal do herói guerreiro, a feminina encontra a sua realização 
na figura da artista. Com a pacificação e a decadência da tribo, os ho
mens perderam as bases sociais do valor determinante de sua cultura , 
ao passo que as mulheres puderam perpetuar, se bem que em grau redu
zido, a expressão de seu senso artístico na arte 01namental. ( Cf. D. Ri
beiro, op. cit., págs. 153-154.) Para os homens, a produção artística tem 
significação secundária . Além disso, orienta-se em sentido diferente. A 
arte da tribo , segundo D. Ribeiro, "se manifesta em dois estilos princi
pais bem definidos: um geométrico, formal , abstrato, sem qualquer es
fôrço de representação, é o estilo da pintura decorativa de que se ocupam 
as mulheres: o outro é figurat ivo, tem sempre uma intenção de retratar 
e nêle os elementos formais são relegados a um papel modesto; a êste se · 

' 
dedicam os homens". ( Op. cit .. , pág. 154.) Inteiramente isenta da "preo-
cupação de representar, ou mes1no simbolizar'', a arte feminina "ambiciona 
embelezar as superfícies a que se aplica e nisto alcança resultados surpre
endentes" (ibidem). Essa dicotomia dos estilos se manifesta já nos dese
nhos infantis colhidos pelo mesmo etnólogo: "nas crianças a sociedade 
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começa a modelar os futuros artistas, as decoradoras formalistas e os en
talhadores naturalistas" (pág. 15 5) . 

Os padrões ornamentai s executam -se, como foi dito, não somente 
no corpo hum~no, como ,, tamb~m nas superfícies de tôda espécie de ob
jetos. Dentre estes convem salientar os artefatos de cerâ~c a, decorados 
por técnica de impressão e subseqüente aplicação de tintas. Mas tam
bém couros de boi, abanicos de fôlha de carandá e outras peças osten
tam os mesmo~ deseD?:os. complexo s, _sempre abstratos e geométricos, su
jeitos a um numero ihm1tado de vanaçõe s, embor a obedecendo todos a 
um estilo inconfundível. Quanto à cerâmic a, tem-se notado patente dis
crepância entre o carát er rudiment ar da modelagem e o requinte com 
que se adornam as superfícies . De onde a hipótese, também aceita por 
D. Ribeiro (op. cit., págs. 168, 171 et passim) , de se tratar de utiliza
ção secundária de uma art e des~nvolvida primordialm ente para embele
zar o corpo. E é uma arte sôlidamente assentad a em suas bases estilís
ticas - hermética, por assim dizer -, que se revelou imune a possí
veis influências no sentido da repr esentação figurativa . Esta se limita 
quase · sempre, mesmo nos dias atuai s, aos artefatos de produção mas
culina (trabalhos de entalhe em mad eira ou chifre, moldagens em barro 
ou cêra). Se, uma vez ou outra, as mulh eres produ zem trabalhos figu
rativos, tal não se dá por uma substituição ou sequer tr ansformação dos 
padrões decorativos, mas em campo diverso, pela produ ção de modela
gens de cunho realista (p. ex. , cerâmica omitom orfa) ou de estilizações 
em alto-relêvo, principalmente em seus artefato s de olaria . ( Cf . D . Ri
beiro, op. cit., pág. 175.) 

Como explicar a tenacidade com que a arte ornamental kadiwéu 
resiste à tendência, observada em outras cultura s indígenas, a dar às pro
duções estéticas um caráter cada vez mais naturalista e realista em vir
tude da ação de fatôres por certo ainda mal definidos, mas em todo caso 
inerentes ao processo aculturativo? A arte decor ativa dos Kadiwéu po
deria, ao que parece, antes extinguir -se pela perda de suas funções do 
que assumir um cunho talvez mais concorde com uma nova mentalidade. 
Dos tempo s de Boggiani aos nos sos dias houve , na ornamentação da ce
râmica, apenas decadência no esmêro com que se execut am os desenho s . 
"Nas peças mais recentes é manifesta a disparidad e entre a concep ção do 
desenho ornamental, tantas vêzes primorosa , e sua realização pobr e, ti
tubeante." (D. Ribeiro, op. cit., pág . 170.) O estilo é, porém , o mesmo 
de antes. Também a pintura do corpo , cada vez mais rara , por não se 
coadunar com o uso das roupas e por esbarrar com novos conceito s ( ou 
preconceitos), obedece ainda rigorosament e ao estilo antigo nos casos 

1 em q~e ocorre (pintura do rosto em dias de festa). - As pr?fun~as 
transformações que se deram na sociedade e na cultura dos Kad1weu atin-
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giram em cheio o mundo masculino, principalmente pela eliminação da 
guerra e, em conseqüência disso, da escravidão. Não há dúvida de que 
as mudanças havidas no mundo feminino foram, por sua vez, considerá
veis, com a diferença, porém, de não terem destruído as condiçõe s para 
a realização do ideal de persona lidade das mulheres . A artista continua 
sendo, como o foi desde sempre, a expressão dêste ideal. Se à pintura 
do corpo já não cabe a importância de antes, pela perda, inclusive, de 
sua função de distinguir as classes sociais, a arte ornamental não deixa 
de ter aplicação constante em outro s campos, sobretudo na cerâmica. 
Pelo seu valor comercial, esta, aliás, experimentou antes incremento do 
que diminuição. Assim, a atividade artística das mulheres sobrevive com 
grande vigor a despeito das mudanças ocorridas em outra s esferas da cul
tura. E se pers iste com as mesmas concepções de belo, isto talvez seja 
indício de que a personalidade feminina mantém ainda pelo meno s parte 
dos traços essenciais de sua antiga estrutura. 1 Além disso, a vitalidade 
do estilo tradicional é hoje favorecida pelo fato de a arte das mulheres se 
ter tornado '"o maior motivo de orgulho tribal" (D. Ribeiro, op. cit., pág. 
157), ou seja, pelo valor que se lhe atribui corno símbolo de distinção 
étnica . 

Quando falamos em mudança no setor das manifestações artís ticas , 
é necessário distingui-las não somente quanto ao gênero de arte a que 
pertencem, mas em part icular no tocante à função que lhes cabe ou cabia 
na cultura da tribo. Na arte ornan1ental, por exemplo, é de import ância 
saber se é utilizada para o adôrno de quai squer objetos de uso . ou para 
embelezar o próprio corpo. Neste último caso acrescen ta-se à simples 
expressão estética uma dimensão psicológica de grande alcance, um sig
nificado que pode ser, entre outras coisas, o de repr esentar um determi
nado personagem da mitologia (nas danças religiosas, por exemplo) ou o 
de concretizar a imagem ideal da figura hum ana ( a do membro da tribo 
simplesmente, a do guerreiro etc .), tal como concebida nos moldes da 
cultura da sociedade . Pode então, em certos casos, vir a ter a função de 
simbolizar a identidade tribal em face dos estranhos, da mesma forma 
como a adoção da indumentár ia dos branco s representa muitas vêzes o de~ 
·sejo de identificar-se com êstes. Aliás, o uso de roupas leva ao rápido 
declínio dos adornos do corpo, quer se trate de enfeites de penas, quer de 

l) A Claude Lévi-Strauss devemos uma análise perspicaz da art e decorativa ka
diwéu em têrmos da estrutura social. (Lévi-Strauss , 1955, págs . 196-203 .) Uma inter
pretação não menos engenhosa de alguns aspectos do estilo nô-la dá o mesmo auto r 
num trabalho sôbre "O desdobramento da representação nas artes da Ásia e da Amé
rica". (Lévi-Strauss, 1958, págs. 269-294.) - Quanto à persistência do costume da 
pintura corporal entre as mulheres kacliwéu, Lévi-Strauss a explica por motivos de 

ordem erótica: as pinturas da face e do corpo reforçam e simbolizam a atração se
xual do elemento feminino da tribo . (1955, pág. 194.) 

•• 
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pintura de tatuagem ou de o~tra modalidad e qualquer. Os ade reços e as 
pintur as, outror~ usados am1udad_a ou !11e~mo diàrian1ente , passa m en
tão a ter emprego ape nas em cucu nstanc1as excepcio nais. em !rnlndes 
ocasiões festivas até af inal desapa recerem de todo . Darcy e Be;ta Ri
beiro , em seu estudo sôb re_ a arte pl~mári a dos Kaapór ( Urubus, do Ma
ranhão ), acen tuaram precisamente e~te fato lembrando que trib os em 
que essa arte ,era ~tamente de senvolvida como o Guajajára os .A.piaká, 
os Munduruku, hoJe nem seq uer se lemb ram dela ou, quando muit o, a 
retê~ de fo~a extraordin~ri~en!e empobrecida . Os próp rios Kaapó r, 
pacificado s ha poucos dec en10s somente e de modo geral ainda deten 
tores do~ val?res c_entr ais de sua ~tur a, começam a enveredar por 
êsse caminho a m edid a que se faz sentir a atração que ôbre êles exerce 
o mundo dos br anco s. "No esfôrço para diminuir a di tância que o ~e
para da sociedade domin ant e e para nela integrar-se. os índios aprendem 
a ver a si mesmo s com os olho s do sert anejo. Entã o. tudo que antes era 
motivo de orgulho trib al, ou era simb ólico de sua singularidade de povo, 
passa a funcionar como estigm a, dentr o de uma condição tribal agora 
tomad a infamante ou ind esejável . - A plu mária como a própria visua 
lização da individualid ade tribal, como instru.ine nto de auto-afirma ção 
fundament ado na mit ologia e asse ntado na s dispos ições emocio nais mais 
profunda s, é atingid a em cheio." (D . e B. Ribeiro . 1957 págs. 81-82) . 
Numa tribo como a do s Kaapó r, em que segundo o testemunh o dos me -
mos autores, a posse de belas peças de plumári a é uma da principais 
fontes de pre stígio e de di stinção social , a dec adência des a arte não po
de deixar de refletir- se profund amente em todo o sisten1a da cultura. 

Outra tribo conhecida pela originalidade de sua arte é a dos Karajá, 
do Aragua ia. Merecem especial m enção os seus artefato de plum:1s. o 
desenho ornamental e as bonecas de bar ro (litx ikó) . Dur ante muit o tem
po a atividade artística dêsses índio s parece não ter sofrido grandes alte 
rações . Referindo -se à viagem que fêz ao Araguai a em 1935, quando 
estêve em contacto com Kara já e Tapirapé Baldu s inform a não ter no
tado "influência do s branc o nas manifestaç ões artísticas de amb as a tri
bos" (Baldus~ 193 7, pág . 29 1 ) . Ma s dai a doze anos , em 1947. encon
trou a situação bas tante modificad a: as máscara s de d:inça já n5o er~m 
obras de arte esteticamente compos tas de mosaico de plumas. mas tr :1-
balho s mal feitos com as pe nas em grande parte sub stituídas por farra
pos de chita de várias côres (Bald us , 1949. pág. 891 ) . E sa decadê n
cia do s artefatos de plumas é fenômen o comum em tôd as as tribo s que 
mantêm contacto prolongado com a civilização . R elaciona -se de manei
ra geral com a perda das técnic a nativas que aco mpanha o proces~o 
aculturativo. Em certos casos é devid a também à e ca ez do matenal 
em virtude da destruição da s aves pelos sitiante s brancos. Pedaços de 
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pano e pc;na de galinha tingidas de anilina fazem então as vêzes da bela 
plnn1agen1 das ave silve tres. 

Ao contrário do que se dá com os Kadhvéu, o desenho ,,. ornamen
tal não é, entre o Karajá, apanágio das mulheres. Segundo l\.rause, os 
hon1ens terian1 ne ta tribo aptidões artL ticas superiores às das mulhe
re : além di ~º· divergem os padrões decorativos usados pelos repre
s ntant .. de um e outro sexo. (Krause, 1911, págs. 3 e 23.) Convida
do~ s índio a desenharen1 no livro de anotações do etnólogo. somente 
os homen se dispu eram a fazê-lo; pouco e interessavam, porém, pelo 
de enho figurativo, preferindo a reprodução de padrões ornamentais. 
Quanto 1s n1nlheres, que são boas ceran1i tas, informa Krause terem pas
" ado, por iníluência brasileira, a decorar os seus artefatos de olaria com 
oman1cnto inteiramente estranhos, "provàv elmente tomados aos brasi
leiros" ( pág. 23) . C·1chin1bos de barro t; tigelas, estas destinadas à venda, 
inütam ar tefato do ~undo civilizado; junt o con1 os obje tos, a oleira ka
raj á t ria adotado o resp ctivo ornam entos ( pág. 29) . Tudo isso pa
rece indicar que o estilo da arte; decorativa karajá, pelo menos entre as 
mulheres, não chegou a fixar os seus caractere s essenciais, sendo por isso 
1nai., vulnerável a e tímulos estran hos do que o estilo correspondente dos 
h 'ldi\\'éU. 

Artefatos cobiçado pelo turista , as bonecas de barro, que antiga
n1 nct: t:ram imples brinquedos de criança, tomar an1-se importante arti
go de comércio para os Karajá. Mas con10 os compradores em geral não 
avali'lm o objetos com critério etnográfico, as artistas da tribo tiveram 
de adap tar a mercadoria às exigências do mercado. Se outrora os litxikó 
eram de cêra ou de barro cru. neste caso com a cabeleira de cêra, hoje são 
em grande parte de barro cozido, os cabc;lo pintado com tinta preta. 
Oferecem a im n1aior resistência para o tran sporte. Além disso, os ho
n1en~, por eu tun10, as entalham em madeira. A transformação mais 
importante ocorreu , porém, no estilo e nos motivo s representados. "As 
antiga~ bonecas, de formas globulares e rotunda , ganharam esbelteza e. 
in..,en~ivelmente, pa .. saram a conformar-se ao gôsto dos compradores ou 
à livre fantasia das índias. Ainda se pode reconhecer uma boneca carajá 
entre milhares, tal é o vigor do estilo tribal . Mas. para falar em nossa 
linguagem. ela passaram de um e tilo clá ico. academizado pela estrei
teza do cânones que obrigavam cada olcira a n1odelar su~s peças se
gund~ um padrão único, a um estilo mod ernis ta e fantasio o, que lhes 
permne retratar em barro cenas da vida diária e até mesn10 seus ideais." 
(D .. Ribeiro. 1959 pág. 68.) Estas palavras exprimem bastante bem o 
senudo geral em que se processa a mudança de estilo. 

Ali~ '. ~ aceita~ão d.e motivos novos sugeridos pelo contacto com os 
brancos 1n1c1ou-se ha muito tempo. Em 1888, Ehrenreich viu entre os Ka-

• 
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Tajá bonequinhas muito tôscas de cêra como caricaturas de ~oltlados bra 
~iJcjros; ~cdaços de pano azuis e vcnn clhos rcpre;scntavam O unif onn c. 
·(Ehrcnrc1ch, 1891 a, pág. 26.) Já ncs:-;a época os índios ofereciam as bo
necas aos viajantes . Krausc, cuja viagcrn data de J 908, descreve a fi
gura de um ;ava lheiro (n~ofdada cn~ c~ra, por uin rapaz) que ~e di~tin
guc por not~vel conccp~ao n,~turalista . ( Krausc, 19 1 1, págs. 1 1- 12. ) 
Trata-se, f orem, d; man,~cstaçoc_s apenas esporádicas de un1 tipo de rc
prescntaçao que so cm dias mars recentes haveria de ton1ar niaior inl
pulso, concomitant emente com a aceitação p,1rci"il de novas concc;pçôc, 
·estéticas . 

Castro Faria ( 1955, pág. 374 ) situa o início da nova fa~c no ,,no 
de J 945. Segundo êlc, a inovação revolucionária foi a suhslit uicão etc fi
guras isoJadas, sempr e cm pé, por grupos cênicos de variada · con1posi
ção, que representam, com grande rcaJismo, situações concreta~ da exis
tência tribal , particularm ente da vida econômica; surgem. as~in,, per~o
nagcns sentados e, às vêzes, a reunião de várias figuras nun1 sf> bloco . 
Embora atend o-se no fund o a certos cânones antigos, a ar te plástica en
tra numa fase de livre experim entação, rcvcJ,1dora de um '~dinamismo in
quieto" que o autor acredita "rcfJctir talvez a Juta crescente entre a con
formidade integral com formas tradicionais e o desejo de <;orrcspondcr 
às exigências de novas formas de cultura impostas por cont'1ctos cada 
vez mais freqüent es com a civilização". ( Ib idem.) 

A antiga boneca karajá se conforma aos cânones d(; um e!-.tilo con
vencional de cunho simbólico, no qual não havia m(lior intcréssc cm r<.!
prescntar os pormen ores anat ómicos da figura humana ou cm respeitar 
as proporç ões do corpo. Mais importante era destacar certos elementos 
tidos como essenciais e expressivos, entre êJcs a pintura e os adcr<;ços 
distintivos de sexo e idad e . A característica principal era o cx<1g6ro dac; 
nádegas e das coxas, ao passo q uc as pernas, os braços e O!-. pormenores 
do rosto eram ou indicado s de maneira sumária ou att omitidos. Já a 
boneca moderna obede ce a uma concepção mais naturalista e realista 
da forma humana ( e também de animais), observando-se variáveis com
binações entre tr aços do cstiJo antigo e as tendências indiv idu ,iis de ca
da uma das artistas . Em part e, a. nova orientação, a prin cípio impo&ta 
pelo gôsto dos compradore s, parece estar transformando aos pouco~ o 
senso estético das mulheres, sem no entanto produzir ainda uma quebra 
com a tradição. Pois é curioso notar que, apesar de tudo, não dcsapa-
reccram as bonecas de tipo anti go : continu am a ser fabri cadas como 
brinquedo s para as menina s da aldeia. E as próprias meninas, qu ando a<i 
fazem, seguem sempre o padrã o tradicional. As de tipo m~dcrn? são 
<Obra de mulheres casada s, que produz em para o mercado (C f. FcncJon 
Costa, 1959.) 
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Talvez seja cabível concJujr daí que a olaria karajá, em que pêsc à 
revolução que vem atravessando, afigura -se, no fundo, como testcn1unho 
do conservantismo cultural que distingue os Karajá. Diga-se de pa ssa
gem que, segundo Fé nelon Cos ta (op. cit., pág. 64), a tend ência para 
a representação realista se manifesta somente en1 um a das aldeias, San
ta IsabeJ, onde é maior a comercialização. Tal como ocorre com a arlc 
decorativa das mulheres kadiwéu, as bonecas karajá parecem indicar qu e 
a estrutura da personalidade, pelo n1cnos a do elemento feminino , ainda 
~e conforma, no plano do scnsb estético, ao ethos da cultura trib al . Por 
enquanto , a arte realista seria, antes de mais nada, uma conces são a in
terês ses de ordem econômica. 

• 



CAPÍTULO IX 

REFLEXOS DO PROCES SO ACUL 'fURATIVO NO CAMPO 
DA MITOLOGIA 

O estudo da aculturação no domíni o da mitolo gia depa ra não raro 
a dificuldade inici al de se discernir entre o que é efetivamente trad icio
nal e o qu e é devido a influ ência exte rna. Já cm princípi o dé!)tc ~6culo 
Max Schmidt ( 1_9?5,_ pág. 329) chamou a atenção par a o. perigo de se 
tomarem por ong1na1s a umas tanta s co rrcspondéncias míticas que nic
diante melhor conhecim ento do s idioma s nativos o pesquisador identifi
caria como produto s de aculturação. E' que, lembra ésse etnólogo, os in
divíduo s escolhidos como os melhor es jnformantc s são qu ase sempr e os 
que já falam o português e que, por is~o mcsm°'> já começara m a afas
tar-se das concepçõe s origjnai s da tribo , a ponto de, consciente ou in
conscientemente, faz erem entrar em suas narrativ as um certo núm ero de 
elementos alienígenas aprendido s através do contacto com gente est ra
nha. Evidencia- se também por aí o carát er probl emát ico do mate rial 
obtido por amadore s e cienti sta s que não podem permanecer no campo 
o tempo suficiente para dominarem a língua da trib o que estudam . E' o 
caso da grande maioria dos que recolh eram textos míticos em popula
ções indígena s do Bra sil. 

Feita, por ém., esta ressalva, não há dúvida de que , não obs tante, a 
análise interna e o es tudo compar ativo do s mitos permit em cm gera! dic;
criminar os elementos estranho s qu e se incorporaram ao património pri
mitivo. Mais difícil é às vêzes a tarefa de determinar as mud ança'> de 
significado e de função dos mito s tradicionai s e do s alienígenas par a 
corresponderem às nov as circun stância s criad as pela presença do bran
co. Do s etnólogos qu e trab alharam no Br asil, pouco s têm dado um mí
nimo de atenção ao problema, e somente para uma tribo , os Kadiwéu, o 
reflexo da mudança cultural na mitologia foi até hoje investigado de 
maneira menos assistemática. (D. Ribeiro, 1950, pág s. 26-33 et pas
sim.) Compreende-se, assim, que por enqu anto qualquer tentativa de 
descobrir tendências gerais e fenómeno s específicos neste ~ctor das cu l
turas indígena s não pod e senão conduzir a resultad os pr ovisórios. 

Aliás o estudo da maneira pela qu al a ac ultura ção de um po vo 
primitivo 'se manifesta n~ re spectiva mitologia tem sido neglicenciado 
também para outras regiõe s do mund o. Não há notícia de nenhum tra -
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balho de envergad ura que explore o filão. A reinterpretação cios textos 
bíbl icos em têrmos da mitologia triba l ou a sua simpl es transformação 
cm história s profanas 1 forneceria m, por si só, um campo bastante pro 
missor para pesquisas do gênero. Outro aspecto a reclam ar o interês sc 
dos espec ialistas é a relação entre a adoção de novas categoria s de pen 
samento e a transformação cios elemento s formais do mito. São tarefas 
que , por sua ampJitude, escapatn naturalmente ao âmbit o do pre sente 
trabalho. 

'"fal como se dá com as m udanças ocor ridas em outra s esfera s, as 
que cm conse qüência da entrada do branco no horizonte culturaJ nativo 
se verificam no domín io da mito logia repo usam muitas vêzes em exp e
riências anteriores, no plano da aculturação inter tribal . Aqui como no s 

1) Acho ele bom alvilrc dar pelo meno s um exemplo de como texlo s evan g<'.'licos, 
cs\ azjando-sc de Lorlo cont eúdo religioso, se lran sf ormam cm simp les "narrativa s fol
cJúricas11. Vejamos, p ois, o seg uint e tr echo ele N imu end ajú , com um a históri a por êle 
ouvida cnlr c os Apap okúv a : "Fina lment e quero ainda repro du zir a hi stór ia de flande
járy (nosso senhor) ou Nandecy tnemby ( fi lho de no ssa mãe) , visto que sobrou como 
única tradição oral da doutrina do s j csuíla s. - fvandecy mor a com seu m enino ent re 
os horn l!nS. Certa manhã, ouve alguérn chorar na vizinhança e perg un ta a sua mã e 
o que foi q ue aconlcceu. Esta lh e proíb e incom odar -se com a coisa. Ape sar d isso, 
<'.·le va i ao lu gar do chôro e dá com urna negra . Perguntando -lhe por que chorava, ela 
r<:spondc q ue seu filho morreu duranlc a noit e. O menino flandejár y põe-se dia nte 
do cadáv er e fa la: 'A fin al por que é que você chora? Seu filho está apenas d ormin 
d o!' Com i5so desperta a criança mort a, ma s recom enda expressamente à negra qu e 
não reve le a n inguém o milag re. Não ob stant e, ela o faz , e os h omen s, que d esco n 
f iam d o poder má gico <le /ilandejáry, se p õem cm m ov im ento para matá -lo. Amarr a
r:im -no a uma árvore - segundo oulros, ~le mesmo subiu nela - e tentaram de to 
do jeito matá- lo; Nandecy ficou p erto , a chorar. Afinal trouxeram um negro cego , 
pu seram -lhe um a lan ça na rnão, co locando a pont a junl o ao p escoço de fJand cjáry , 
e 1nandaram -no dar uma esto cada. /ilandejáry morr eu finalm ent e, ma s o sangu e da 
f crida espirrou no s olh os do negro e ele um moment o para out ro êste estava curado 
da cegueira . Viram então os homen s qu e Nandcjár y fôra d e fa to um grande mago e 
que não o dev iam ler mort o. - Esta é a. úni ca conclu são da narrativa; a qu alquer 
mor alidad e da história ou relaç ão com o bati sm0, a cru z ou algum procedimcnlo ri 
tual n ão se faz referência. A história ele fvand ejáry é mu ito n1enos conh ecida do q ue a 
de J.'Jandcryquey e sempr e se acre scent a que os Guaraní originalm ent e não a conhe 
ciam. Afirma -se, porém, que é verdadeira." (N imu endajú, 1914, pág. 380.) Vê -se, por 
tanto, que os índio s não cnconlrara m n enhum pont o de contac to ent re o seu própri o 
sistema religioso e os elemento s bíblico s ba stanlc dí spar es aqui enf eixados numa nar 
rativa essenc ialm ent e secular. Ne m sequer se decidiram pela identific ação do h erói 
da história com algum per sonagem da mito logia nativa, solu ção co rriqu eira na s mai s 
var iada s tribo s . E, como já escrev i a lhure s, "a confusão ent re Juda s e o so ldado ro 
mano que abriu com a lança o lado d e Je sus Cris to é coisa in signif icante cm compa 
ração com o que se observa cm outro s casos" (E. Schad en, nota a N imucndajú, 1954, 
pái:(. 57). De ordinúrio 1 a alga ravia resulta nl e da com binação de elementos de dife 
ren te!\ passagen s da Bib lin é bem maior, ainda mais quando se fundem com a própr ia 
n1itologia triba l . 
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demais ca1n_ros. seria de int ~résst ~~rifica, O'; eleitos cunHtlativo \ da acul .. 
tura ção, pnn1e1ro, c;nlr e tnb os d1ft1e11le<;, e, a l'lcguir , t nllc c.:\ l íh e <, 
n1undo dos br anco s. A exp li cuçâo da ~cg1111<1:i f:i-.,c exige- u111 cullh ec , ... 
,nento razofiv~l da pri 1ncira , dil'í c.il ~ d_t I e ol>fi;r por vi:, <lin- t:,, poiqu c t Ja 
cn-1 gcraJ se 1nll..:rron1p e; co1n o 1n1c.:10 Ll:1qucla . ( 'onvi 1 i;, e·,c;ollie, ex1.:,n 
pios c,n que; a co njun ção o~ _fu:,~o - de pn.:fcr~nc;ia ainda i11c u 111plet:i 

_ de corp ora 111y 1!,or,1111 o ri g1nnnnn1cnte dí :-,p :11 t' ') ie leuh :, <..onfo , nl:ido 
já no ân1bito aborígene, íl un1 nôv(> :~b ll.'111;1 dt! int t;1 prctac;rH, dr, inHndo : 
cn1 que, ttdc,nai s, não tenha h}1vido c.Jifu\ ao d e tex to:i do 11111,uJo ociden 
taJ. .Pelo .que c~{á .in1pJícito c n1 111H. de!~ cap!tu lu:) :1111t ,io1t · ·. do p, c~~illc 
cns;uo , nf,g ur ttr -sc-1:1 co n10 cios ttlil JH tn i l rui, vo1, o c;a•.o da •, 11 iho,1 xin
guanas, aR qtiuis, apest1r dt tud o o qu e ·-;ofrcran1 110·, (dtin10,) u,t~nt:i 
ano~, não 11.cr~era1n ainda e~ c.stilo Hborígcne; dt :'>11:t·, eultu, :,·,, nen, pare 
cc1n ter assimilado lcx tos b1bl1co:; ou (;Jc1nc.:11lo~, du f ol<..lon .. c.,,1boc.;lo . A· i 
sinahimos o tcina, :,cn1. poder di•\(.;t1li .. Jc,1 u1na vc1. que, po1 c~I 1 :,nlJC, qu e 
pareça, a abun dant e J1tcratl1ra hObrc aqL1t!laH popul ;1c;des é :1 tal ponto 
falha ncstc p<.1rticular que unia an~liHt n~io é, po, cuquanto , n)uifo pro 
mi M;ora. 

Contc11lcn10-nos, por ora, co n1 :i colc,eução cio prc,hle111a. <;e no 'i de 
cjdísscmos :J accaar co1no uni vcrsaln1entc válida a :1n1 iga idéia de qu e 
a difu são de 1cn1as e rclatot1 n1íticr"; :ie dft co,n m:..iio, fHcilíclade do que; 
a das aquisições no domínio técnico, devl!rían10·; ~uror , d 1; :01tt n1}io

1 
q11e 

é ~obrctu do naquele do1nínjo qu e ·,e rt vt hJ ;1 u11jforn1id:1dc.; cuJtu1 a i da 
área do aJto Xingu. Na opini ão de PD1il J~hrerucích, p:1ra cit:1,- turi d.o'i 
maiores conhecedores da 1nitologia :,uJ-an1erícana, "nH,ifo ,n~i·i :iinda <lo 
que objetos e produto<; da cultura ni atcri,d n1igt:1ran1 de 111,1 pc,vo par:J 
outro os do mundo da') idéhi t.;, e,n pafti <;tdar rnit o!> e H1otivn' , inítí co ', , so 
frendo, pelo carl1inho, ul teríor f riJnr-Jorn1ação, e <.,01r1hiuaudo -·,e, qu~, en
tre si, q ucr com tradiçõe s já ex istent e-;" ( ~hrcn rei eh, f 90'>, pág·,. 70-7 J J . 
Quanto ~ pdmeira part e dc1~:,a n'\1\(.;rção , n:-i n1cdida 1.;111 que o J,cr 1rlÍle 
avaliar o defi ciente materiaJ de que di·~po1no·~, :1 111ifoJCJghj d0 :tft<, Xingu 
taJvez não nos autorize LI aceHá-hj cn1 ténno•., tão :-ib:,oluto ·,; quanto a 
Regunda, relatjva ao sincretismo e ~ fu l')ão do·, elc1ncnto ', u1na vez tran '1-
mitidos, ot, dadoR parece,n confi nn ~-Ja pJt;nau1ente, a ponf o de po1 vé
ZCR não se tornar nada f áciJ recon ,f.if uír cotr1 seguran ça o qu e te1 ia ~ido 
o primitivo patrimônio 1nítico dt detcrmín ;,<lo grupo e o qu e; teria pro 
vindo de outro. O que, aJiá'1, não é de adrr1in1r, quando ',<:-Cünsidera que 
a moderna aná1iR-e e1,trutu raf d0·') ,níto'3 tendt a reduzir o pCJJ',iHnen to 
mítico a um número Jjmitado de estrutura \ fundamentai ·;, que encontran1 
exprcR.são concreta em motivo s vários, sub·,tituí veí~ por outro·~. Ma•i, co
mo quer que 1;eja, a mitologia da'; dif crente·~ td~JO'') ;d~~u~na'), .ª.re·~ar ~o 
intercâmbio de textos e de personagen ), que nao 6 d1f1c,I venf,car, na.o 
He consumou de modo a obHterar a 1 diferença :, odgínaí,, . l' o, outro lado, 
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a tarefa de determinar a intensidade da aculturação que nesse terreno 
se proce ssou no interior da área depara, como estôrvo iniciaJ, o fato de 
que, prov àvelmente, a con1binação de elemento s míticos de proc edê?cia 
aruák, tupí e karíb já se iniciara muito antes da chegada daquelas tnbos 
às cabeceiras do Xingu. Com relação a êste e a outros setores da cul
tura, não haverá, pois, como fugitr a considerações - para não dizer es
peculações - de ordem histórico-cultural, malgrado a natur eza em gran
<.Je parte hipotética das conclusôes a que possam conduzir. A análise 
funcionalista, que abre meJhores perspec tivas, embora em outro sentido, 
só poderá ser empreendida quando houver descr ições etnográficas mais 
completas também do sistema religioso e de tôda a cultura não -materi al . 

Se é certo que a mitologi a das populaçõe s tribais é qua se sempr e 
cxtraordinàriamente vulnerável no sentido de se transformar, prim eiro , pe
la incorpor ação de temas e episódios de or igem estranha e, depois, pela 
tendência de focalizar aspec tos novo s de um mundo perturbado pelo apa
recimcnt~ do br anco, não é meno s certo que por isso mesmo o corpo de 
tradições mític as revela de ordinário uma vitalidade muit o superior à de 
out ros setores da cultura não-materi al, como , por exemplo, à do ceri
monialismo, que costuma desintegrar-se com relativa rap idez . Em ou tro s 
têrmos: enquanto o cerirno nialismo tende a perder aos poucos a sua 
razão de ser diant e das novas circunstâncias , sendo, por isso, cm gera l 
condenado ao desaparecimento, as transformações de que a mitologia é 
suscetível garantem a esta maior possibilidade de manter a sua função 
fundamental de estabelecer um quadro de referência necessário à com
preensão do mundo e do lugar que nêle ocupa o grupo, como tan1bém 
uma justifiçacão sat isfatória das norm as de comportamento aprovadas. 
Reflete-se, assim, nas mudan ça~ da mitologia a substituiç ão paulatin a do 
sistema de valores . Tanto mai s lamentável o desinterêsse de muito s pes
quisadores pelos textos míticos que manife stamente começaram a perd er o 
seu cunho original, ap resentando--se ,cdeturpados" ou "desca racte rizado s", 
ora pela ocor rência de elementos bíblico s ou do folclore nacional, ora 
pela simp1cs menção de objetos do mundo civilizado, ora, ainda, pelo 
papel que nêles se atribui à figu ira do branco. 

Como expressão concreta dai imagem do mund o e como um con
junto de casos exemplar es, o corpu s myt horun1 de uma trib o cm proce -
so de aculturação fornece ao etnólogo um testemunh o valiosíssimo, co
mo acaba de ser dito , do sentido geral em que o grupo integra em sua 
cultura conceitos e valores novos, mas também das contradições e dos 
conflitos, das hesitações, da insegurança, enfim, gerada pelo confronto 
compulsório entre o que trad icionalm ente se tinha por evidente, indis
cutível e natural e o que, vindo de fora, começa depois a impor-se como 
válido. Novas preocupaçõe s e noivos desejos marcam as reações indivi
duais e coletivas, e a mitologia os registra com notáv eJ sensibilidade. 



.'\.culturaçã o Indí gena ,o- ~ 

Desde o momento em qu e o branco invade O horizonte do mund t ·_ 
nfi - dif o n bal êste toma co guraçao erent e, como se modifica tambe; · _ 

d . ; . ; m a una 
~m que e s1 propr1 0 construia o nativo enquanto O eu si tema , · _ 
o tinh ilíb . OClO 
cultural se n1an . a num ~qu 1_ rio alcançado atravé de muita s oera -
ções e que pareci~ .. por ass im dizer, definitivo . E ssas transform açõ; se 
apresentam ao espir1to como p roble ma que rea tivam O pensame nto mí 
tico. Sobre tt~do a es tra~a "e _enigmátic a figura do branco. que e de
front a com smgular amb1v~e nc~a. e os elen1entos culturai s de que é por
tador. reclama m uma exphcaçao que a mitologia fornece. 

Vejamo s o ~roble1? a_ primeiro . co __ m. refe rência à incorporação de ele
mento s da ?outnna cr1st~ no p~~1:11on:,º n~íti~o 5ribal .; A êste respeito. 
Baldu s manif es tou a seg uint e opm1ao: Asstmilaçao reciproca do nôvo à 
sua cul tur a [ à do s índio s ] e desta ao nôvo. i to é mud ança parc ial de 
cultura, é rar a . aco nt ecend o em casos especiais . qu ando muito. ó na 
cultura esp iritu al de ce rtas tribo s. por exemp lo na mitologi a. Nes ta à 
vêzes, e de modo es tranho elementos da história bíblica ão ab orvido 
por um mundo de idéias índi as ." ( 193 7, pág. 313.) Em essênc ia, quer 
dizer com isso . ao que parece , que em tais casos os eleme ntos est ranhos 
de natureza mítica , uma vez aceitos, não sub sistem ao lado dos relatos 
tradicion ais, sen1 com êstes se fundiren1 e se tran sforrnar em egund o o 
conceitos determinante s da doutrin a aborígene. Para serem a similados. 
hão de sofrer - e não se dev eria espe rar outr a coisa - a necess ári a 
reinterpr etação, mudando de signifi cado e conco mitant emente, de fun
ção. 2 E', com efe ito. a m aneira n1ais comum de se apresen taren1 ensi
nam ento s cristãos no contexto religioso nativo . quando não se dá o caso, 
atrá s referido e document ado . de os rela tos bíblicos se despirem de tôda 
denotação doutrinária e tom arem feição de simples contos profanos. 

A ponte de ligação entre o corpo tradicio nal dos mitos e os relatos 
alienígenas se estabelece em prim eiro lugar atravé s da identificação dos 
personagen s de um e outro lado como, aliá - . tivemos oportunidade de 
ver de sobejo com referênc ia aos Guaraní. E' fenômeno cor riqu eiro . En
tre os exemplos mais conh ecidos es tá o do s Mundurukú, em cujo espí 
rito a imagem do grand e herói trib al Karusakaib ê se fundiu em tal me
dida com a da divindade cristã, a qual ade n1ais lhe totnou o nome, que 

, . . . 
já não há como discernir com segur ança as suas caracten sttcas on g1-
nais 3, fato êste respo nsáve l por not órias divergências de opin ião entr e 

2) Considero discutível a asse rtiva de que fen ômenos anã.logos não ocorram na 
esfera da cultur a material. Aliás, contradizem-na muitos fatos mencionados no pre
sent e ensaio . 

3) A pr opósito é ilustrativa, en tr e outras, a seguint e passagem de um missioná
rio-etnógrafo qu e por muit os anos conYiveu com os 1\!undurukú : "Kor11sakaybi!' é 
Tupdna (em tupí Tupána, palavra que entre as tribos cristianizadas designa. igual men
te qualquer ima gem de san to), D eus, dizem os ir undurukú. A mesma co1s:i que O! 

missionários contam de Tuptina dizemos nós de Karusakaybc. file é bon1. ~ le é nos-
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os autores, hoje difíceis de serem decididas. Em certos casos, a identi 
ficação se evidencia desde logo com a maior facilidade, como , por exem
plo, quando os Baníwa afirmam que seu herói civilizador , Inapirikuri , 
"foi para uma terra estranha, onde morreu na cruz". (Cf. Saake, 1958, 
pág. 274.) De forma semelhante, quando os Mundurukú, há pouco men
cionado s, afirmam que os 8eus antepa ssados mataram Karusak aibê a fle
chadas e que êstc ressuscitou , vendo- se ainda a chaga em seu lad o (l(empf, 
1945, pág. 285), passagem que, segundo o missionário, confirm a a op i
nião de Koch-Gr ünber g de que "a cate quese, quando apenas pa ssagei ra, 
trans torna as cabeças do s índio s, desfigurando ao grotesco as idéia s pri
mit ivas" ( 1916-1928, vol. II, pág. 4) . Cumpriria talvez acrescent ar qu e 
êsse cará ter "grotesco " tende a persistir mesmo após longo s período s de 
obra mission ária, como o testernunh am os próprio s Mundurukú , entr e os 
quais a catequese se vem proce ssan do , na fa se atual , por vário s decênio s 
sem in te rru pção . 4 

Em segundo lugar, a associação se realiza atravé s ào encontro de 
temas aná logos e de semelhanças de epi sód ios entr e os textos corre spon
dentes . Na da 1nais natur al do qu e o amálgama, por exemp lo, das nar
rat ivas que explicam a origem do mundo e a dos homen s, ou o dos mitos 
de catac lisma s ocorr idos na auror a dos tempo s, em espec ial o Dilúvio . 
Ou, como sucede entre os Guaraní, o da previsão do fim do mundo de 
acôrdo com o mito trib al e o Apocalip se . Ou , ainda , a fu são entre a 
pritnitiv a imagem do paraíso e a do céu cristão .· 

so pai, bcnf citor e legislado r. També rn hoje continu a cuida ndo de nós, seus filhos." 
Kruse, 1951-52, pá g. 921. 

4) E' claro que a confu são entr e um personagem do pant eão trib al, e out ro, do 
mundo dos branc os, nern sempr e se dá necessàrian1cnte pe la assimilação de uma. figur a 
bíbli ca. Os Bakairí, por exempl o, estab eleceram expressiva analog ia entre seu herói 
solar Kcr i e o nosso imp erador D. Pedro II. "O delicioso Caeta no, superiorm ente ca 
paz de adaptar-se ao nôvo estado de coisas, declaro u ser Kcri o imperador no Ri o de 
Jan eiro, Pedro Segundo. Os bons dos Bakairí respondiam paciente s às minh as infi 
nita s perguntas, porq ue cu lhes dissera que cu l:)rccisava saber tudo par a contá- lo ao 
imp erador. A isso ctavam muita importância. À minh a objeção: 'E se o irnpcrador 
no R.io de J anciro morrer?' obtive como resposta: 'Se morrer o imp era dor, morr erão 
também todos os Ilakai'rí '', assertiva qu e agora inf elizmente deve ser desmentida." Von 
den Steincn, 1894, pá g. 380. 

Os Apinavé, por sua vez, contam o mit o de um her ói, Vanm egapran a, que, depois 
de uma. série de peri pécias, tomou a forma de um homem branco . E' t ido como o cria
dor de tudo o que agora está cm pod er dos cristãos , inclu sive os animais domésticos. 
Afirmam os indio s ter sido o Im perado r Dom Pedro II. Ni1n1tendajú, 1939, pág. 168. 
- Na versão correspondente dos Timbíra Orientais, o herói, de nom e Auké, é ta m
bém ident ificado com Do m Pedro II. Nim uendajú, 1946, págs. 242 e 245-246. Adiante 
tornaremo s a encontr ar a Auké no texto colhido por Schult z entr e os Krahó, onde 
igualmente aparece como herói civilizador que deseja dar aos indios os elementos cul
tur ais dos brancos; não se faz, porém, menção do imp erador. 
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De todos êsses, o caso n1nis frequente é., por certo O do sinc~ ti ~ .. 
mo ou mesmo n fusão. entro o dil\\vio rnltico dos nboríg~ne, e O da Bí
blia, com ~ nrcn e n. ftguru d\} Noc. Nn ntltologin {ndin

1 
n nnrrntiva do 

dilúvio universal se 1ntegrn ql!uso scn1pre, no que pan.'Ce, n \ "e plicn_
çl.o das ~rigcos», tendo por isso (unçüo acentund!unento ctiológlcu ou 
explanntónn! rozlio pela ~unl . por sun vez o tcxt bCblico está fu ·ilJn~nte 
sujeito u 1·e1nte1:Pretnção tunc1onal~ Sl'ndo absorvido I elo espírito indíge
na nntes de nuns nudn co1uo estrutura en1 que se in ·cr .. un1 conjunto d 
etiologias de anitnrus C), cstns, e óbvio, relntivn~ a cspécit!s que povo un 0 
ambiente nnturul do índio. 

Dentre as tribos brasileiras pu.r\,c) destucnr-sc a dos Mundurul-..ú co
mo a que n1nior capncidn~e r ·velou en1 ussituilur a · nurruçõc · do Antigo 
e do Nôvo Testu1nento. 1ntegrundo-os cru suu tuitologin nativa.. isto -.:, 
sen1 retê-los co1uo sirnples episódios de ligudos dt!sta e sen1 tt\lllI ouco tt 
duzi-los u n1cros contos rcc.rcntivos. Murphy. qu~ n:colhcu doze histó
rias dn "versão nlwtdurukú da Bíblia" ( l 958. ptigs. 79-82), sug~r~. d .. 
passngen1. u idéia do .que êsscs índios soubcr~un st!lecio1uu·, uccntuar e 
elaborar - do Gênes1s. por cxc1nplo - uqu~la · pnrtcs que pnru êlcs 
tinham sentido no contexto da tn1dicionnl in1ngen1 do n1undo, f(h:gnndo 
para o segundo plnno ou nté onlitiudo to<los os tcnlu~ que não a ~rui
quecessen1 ou que não so prcstnssen1, no u1cnos. pari torná-la n•ui · cot.'
rente con1 as atuais condições do vida. Bastu un1n l~iturn do abundanlt" 
material coletado pelos 1nissionários f runc.iscunos ( cf.. entre outros. Strõ
mer, 1932; Kerupf, 1945; l(ru s~. 1946-1949 e 1951- 1952) parn "e cn
contmrcn1 copioso~ eJerucntos cn1 nbono <lê~sc ponto de vista. Coni grun
de habilidade, os textos, dcvidnn1entc rcinterprctudos. foru1u postos a S\!r

viço das próprins concepções nutivils, ~111 vez de nparcccn:rn conto fun
damentos de uniu novn hnugcn1 do n1undo, ~1n s~ntido crh~t Lo. Ean outros 
tênnos: dos cnsina1nentos tru~ddos pelos ntissionários aprovciturtuu-se e -
clusivan1ente aspectos forcunis. E' un1 cxc1nplo n1cn-cedor de csp~ ~inl 
.destaque, unta vez qoo se truta do tribo que, conto ncla1ul foi dito, t~ ·tá 
há longo tempo sob influêncin dirt'tn ela cntcquesc ·iste1nntica.. Quanto 
ao problema em si, creio níio ser ncccss,\rio insistir nêlc uqui. poi~ já 
foi objeto de nossn ntençüo na nnúlisl, da nculturnção rcligiosn dos Gun
rant. 

Não menos importante do que! n rcnçno do pcnsnrnento 1n(tico no 
confronto entre elen1cntos tmdlcionnis, de uni lado. e clen1cntos c~tra-

1----
S) Interessante 6. por exe1uplo, o (tito de 11t\ vrr s!,o anl\ku:d ttii tn,d1 por 

lt.och-GrUnberg (1916-1928, vol. 2.°i pi\g . 26l ) o urubu se ter oritdnndo dt\ prinuslrtt. 
pomba cnvladtl por No6 (Nud), que se pusero t, conltr os nnhut\is sucu1ubldo$ 1x.,Jia 
inundação. E' de supor-se que o tt.-.~to dn Ulblin h·nh21 pn>pordoundo uqul uiu o,t1 .. 
1n"10 p,ara a cr1a.ção mttica, nlio npruas, cou10 ~ írt<1l\entt\ wn c,nrMo nôvu µ., rt\ 
nlle so colocar unu, tL~pllcnc;5o eUológlca pr6-~xist~ute nt1 1llitu lo1tit, tribal· 
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nho:-; contido s cm texto s transmitidos pelo branco, do outro, é a emer
gência de problemas outrora desconhecidos que, transformand o a in1age1n 
do mundo , exigem explicação na esfera ela n1itologia. A figura cio bran 
co. o contacto corn a cultura tecnica1nente superior e a situaçã ó do índio 
c111 facü ela ~ocicdadc nacional fazem surgir u1na atitude ambivalcnt e, a 

1101 tcn1po de valor ização ctnocêntrica do n1uodo aboríg ene e de expli
cação justificalivn do aborígene por sua incapac idade de comp etir con1 
a~ conquislas técnica~ da civilização , a cujo fascínio todavia não con
:-;cguc sublrair -sc . 

No esfôrço por definir , atr avés ele tal ou qua l elemento-chave , a si
t uac;ão cu I tural rccf proca entre o índ io e o branco , utilizarn-sc, r(;intcrprc
tando-os, quer os tcn1as e o cnquadran1cnto da mitolo gia nativa , quer tc
n1as. isolados ou nã o, que se extraem de relato s bíbJicos ( ou n1c: 1no do 
f olclorc europeu ot1 negro); alén1 disso, o assunto age não raro como 
inccfllivo à criação 111ítica. À preoc upação de exp licar as diferenças étni
cas e culturais não tarda a acrescentar -se uma segunda : a de inscrever 
na rnitologia a situação social do silvfcoln em. face do branco, bem como 
os efeitos vúrios dessa situação na vida aborígene. Ainda aqui, o ethos 
rc:-;ponsávcl pela pri1nitiva j111agcn1 1nitica do mundo conti nua fornecen
do o quadro de rcf crência, con1 relação ao qual se reint erpretam ou cria m 
os clcincntos que venham servir ao propósito. Mesn10 que no sistema 
se instalem valores estran hos, rnais ou n1cnos incon1pativcis con1 a o ri
ginal ordcni das coisas, persiste por longo te1npo uma relutância bastan 
te tenaz cm aceitá-los con10 fundan 1entação de u1na nova ética e como 
b<1sc para novas norn1as de con1portamcnto . 

Salvo c1n u1na ou outr a tribo, c1n que a origen1 do branco deu en
sejo à invenção de urn n1ito original ( cotno parece ter sido, por cxc n1-
plo, entre os l(aya pó) <J, êssc (~1to - e, eo1 certos casos, ta1nbén1 a ori
gcn1 do negro - é narrado as mais dns vêzcs ctn têrn,os análogos aos 
da gênese da pr ópria tribo e de outras po pulações indígenas, a1nigas ou 
hostis, não oferecendo, por conseguinte, 1naior enigma par a o espír ito. 
Cá e acolá, nota -se, ent retanto , u1na singular necessidade psíquica de fa
zer referência expressa à super ioridade nu1nérica dos estranh os, que se 
remonta aos tempos da Cria ção. 7 

Urna vez que o branco é por tador de uns tanto s objetos novo s e va
liosos que dcsp crtn111 a cob iça cio nativo, não é de ndmirar a oco rrência 
de sua identificação corn :1lgum herói civilizador da n1itologia aborígene, 
fcnôn,cno observado, con10 é notório, cn1 tôdas as par tes da América 
desde a época do Descobr in,ento. Mnis freqü ente par ece toduvia, pelo 

ó) Veja -se o texto reprodu zido por M étrau x ( 1960, páJ{s. J2 -JJ) e Drcyf us 
( 19ú,\, pá~s. 19 1- 192); cf. t :unb én1 Bnnncr, 1957, p:íg. 66. 

7) Assitu entr e os Mundurukú ( Kr usc, 1951- 1952, pá g. 9JO) e entr e os l(atnay u 
r:', (Obcrg, 1953, p:\.g. JO). 
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menos nos dias atuais, a idéia de que no princípio dos tempos os bran
cos foram melhor aquinhoados por uma divindade ou pelo herói civili
zador, que lhes doou ou ensinou as coisas maravilhosas que hoje fazem 
parte de sua cultura, quer porque os tratasse de maneira privilegiada 8, 

-quer porque um avoengo da tribo tenha errado na escolha . Acontece 
também que os elementos da civilização são situados numa região míti
·ca mais ou menos inacessível 9 • Na versão da Bíblia dos Mundurukú, em 
que a divindade tribal Karusakaibê se identifica com o Deus cristão ( ou 
também especificamente com a figura de Jesus Cristo), a inferioridade 
tecnológica do aborígene com relaçãc, aos brancos é apontada como fru
to da ira de Karusakaibê. :8ste, acusado de feitiçaria e morto pelos ín
·dios, consegue entretanto ressuscitar e, abandonando desgostoso a ter-
ra dos Mundurukú após o episódio de Adão ("Adjun") e Eva, cria em 
sua passagem pelo baixo Tapajós tôdas aquelas coisas maravilhosas que 

8) Assim, na versão da cosmogonia dos Urubus ou Kaapór, colhida por Darcy 
Ribeiro e na qual M aíra figura a um tempo como divindade máxima, autora do 
-mundo e dos homens, e herói civilizador da tribo, lêem-se as seguintes passagen s: "Os 
nomen.s foram feitos de madeira. Maíra fêz os Kaapor de pau-d'arco (tadyki), aos 
Karaiwa (brancos) de sumaúma (axuigi) e aos Guajá de pau pôdre, por isto vivem 
no mato, não fazem casa, só comem coco. Maira queria que os Karaíwa fizessem as 
-coisas tão bem como êle próprio, que fôssem iguais a êle. - Os Karai7.va sabem fa
zer as coisas porque Maira ficou mais tempo com êles ensinando tudo . - M aira não 
quis ensinar os Kaapor como se faz terçados, facas, machado s, disse que os Karaíwa 
·deviam fazer isto e dar aos Kaapor. - Maira não ensinou aos Kaapor como fazer 
pano s finos , disse que deviam andar como êle, nus, sempre com o arranjo de decôro 
e o corpo pintado de prêto e vermelho. -- Maíra ensinou os Kaapor como fazer os 
·diadema s de penas amarelas." (D . Ribeiro, 1957 c, pág. 22; cf. também D . e B. Ribeiro, 
1957, pág . 76.) 

9) E' o caso dos Mundurukú , que se dizem oriundos de um a caverna situada 
no int erior duma montanha. Hoje ninguém mais pode- entrar, porque Ka.,-usakaibt! 
·colocou ai cobras venenosas, escorpiões e outros bichos daninhos. No seio da monta
nha encontra-se ainda a aldeia de K11.yabaká1 cujos .moradores são donos de todos os 
:animais domésticos dos brasileiros: porcos, gatos, mulas, cavalos, vacas e assim por 
diante . - Dessa montanha provêm, aliás, igualmente os habitantes do Rio de Janei
ro, Ele Belém e de outras cidades, bem como os soldados ruins e os sargentos. (Kruse, 
1951-1952, pág. 931.) 

Entre os Tukúna, a colocação dos benefício s do mundo civilizado num local mítico 
·aparece em conexão com o messianismo , de que adiante se falará. Descrevendo as vi
sões tidas por um adolescente, as quais de.raro margem a um dos surtos messiânicos 
dessa tribo, informa Nimuendajú que o rapaz vidente, declarando ter ido repetidas 
vêze5 à aldeia de ''Nosso Pai" (epíteto do herói civilizador), onde os espiritos pos
-suiam todos aquêlcs bens e se dedicavam a festas com churrasco e outras coisas que 
o indio normalmente não pode ter, profetizara um dilúvio que viria destruir os civi
lizados e do qual escapar iam os Tukúna. (Nimuendajú, 19S2 b, págs. 138-140.) - E· 
-prová.vel que essa imagem da aldeia mitica não seja. apenas individual, mas faça. 
;parte do acervo das representações coletivas. 
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vieram a constituir o orgulho e a riqueza dos civilizados. (Murphy 1958,. 
págs. 80-82.) - Insista-se, porém, desde já em qu~ tudo isso não repre
senta, de modo algum, pura e simples renúncia à valoração etnocêntrica 
da cultura tribal . A atitude ambivalente em face das conquistas do mun
do civilizado e a implícita afirmação dos valores da própria tribo não 
deixam de transparecer na mitologia assim metamorfoseada. Assim, por 
exemplo, no caso dos Mundurukú, quando êstes asseveram que a cida
de de Belém do Pará se originou de uma aldeia fundada por gente sua· 
(Murphy, op. cit., pág. 132) ou quando os Kaapór contrapõem , a títu
lo de compensação, a excelência de sua arte plumária aos objetos dos 
brancos (D. Ribeiro, 1957 c, pág. 22; D. e B. Ribeiro, 1957, pág. 76 ) ; e 
assim por diante. 

Dentre os elementos culturais que mais se prestam para a caracte
rização mítica da imagem do branco destacam-se, como é natur al, os 
instrumentos de ferro, principalmente o machado. Certo, pode dar-se o 
caso de êstes já se terell). incorporado em tal medida ao acervo tecnoló
gico da tribó que se apagou quase totalmente a recordação duma era pré- . 
metálica . Assim, os Tenetebára, que, no mito da origem da agricultura,. 
descrevem os tempos em que seu herói M aíra andava pelo mundo como 
época na qual "o machado e o fâcão trabalhavam por si mesmos" (Wa
gley e Galvão, 1961, pág. 136; cf. também págs. 48 e 188). Acontece, 
como ainda hoje entre os Kaapór, que o branco sofre identüicação com 
o herói civilizador da tribo: o Maíra dos Kaapór é apresentado como 
ferreiro, dono duma forja em que produz machetes e outras ferramen
tas em quantidade (D. Ribeiro, 1957 c, pág. 25). Mas já foi assinalada 
também, em capítulos anteriores dêste trabalho, a menção expressa, na 
mitologia, do machado de ferro como símbolo do homem civilizado 10. 

Seria fastidioso enumerar aqui todos os mitos inventados para ex
plicar o fato de os brancos serem os donos das armas de fogo, ao passo 
que os índios precisam contentar-se com arco e flecha. A superiorida
de do armamento europeu impressionou os aborígenes de todos os grupos 
e desde cedo vemos o assunto invadir o terreno das cogitações míticas . 
Biltre os exemplos mais antigos do gênero está o dos Tupinambá do Ma-
1:anhão, relatado por Abbeville. 11 Quase sempre, como tivemos ensejo 

10) Para os Kayapó setentrionais, como vimos atrás, os brancos são os "homen s. 
do metal' !, embora narrem um mito em que o dono do primeiro machad o de ferro 
é um "homem -macaco" (Banner, 1957, pág. 63) . Em outro mito kayap ó, os "cris
tãos'' são caracterizad os como possuidores de muito s machados (Mét raux, 1960, pág. 
33; Drevfu s, 1963, pág. 192) . - Lembremos, ainda, o mito , já referido, dos Trumái< 
que atribui aos branco s o machado de metal como caráter distintivo (Murph y e Quain ,. 
19SS, págs. 74-?5). 

11) Não se tr ata aqui, é verdade , de armas de fogo, mas de espada de ferro . 
Entretanto , o mito se narra da mesma forma como a versão que em outras tribos tem. 
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de ver, incrimina -se um_ a~t:passado ou herói da tribo de ter errado na 
escolha, quand?, no prmcip10 dos tempo s, lhe era dado decidir-se por 
um ou out~o . tipo de arma . Em alguns casos transpa rece uma compen
sação_ catatinllc ~? com?: por exemplo, n_a v~rsão kara já anot ada por Eh
renre1ch: o heroi k~raJa ~e apoderara pr1me1ro da espingarda, mas, achan
do-a muito pesada, mduz1u o branco a trocar com êle (Ehr enreich 1891 a 
pág. 114) . Segundo Baldu s, "o conto com o qual os índios 'explica~ 
por que usam arco e flecha, e os branco s as armas de fooo não indica 
sentimento de i~eri or idad ... e" (19~7, pág. 316). Documen~a' a sua opi
nião com a vanante por ele ouvid a entre os Bor ôro das missões: "Deus 
mandou o branco e o Borôro atirarem com o fuzil e com O arco. o 
branco não era cap az de atirar com o arco, por isso recebeu 

O 
fuzil . o 

Borôro não era capaz de at irar com o fuzil, por isso recebeu o arco ." 
(Ibidem.) Parece, entr etan to , tratar- se de exceção . A forma comum do 
mito exprime, ao contrário, a con sciência da vant aoem que o br anco, 
portador de esp ingarda , leva sôbre o homem das selvas . 

A formulação mais dramátic a do probl ema encontrei-a na extensa 
versão do mito do herói Aukê ( dos Krahô) colhida por Harald Schultz 
(1950, págs. 86-92) . Narram-se aí de forma circun stanciada os esfor
ços insistentes dêsse personagem no sentido de persuadir os índios a acei
tarem como arma a espingarda e, com isso, usufruír em os demais bene
fícios da civilização. No entanto, o avoengo dos Kr ahô teve mêdo da 
arma. "Aí Aukê dizendo: 'Não , isto não mata não, pode atira r . Pra 
cristão não quero entreg ar , porque eu estou com pena de você. Dêste 
jeito eu não que,Io deixar você, eu quero que você faz assim con10 eu, 
que eu ando vestido, por isto eu não pos so entregar arma pro cristão. Eu 
quero que vocês ficam tudo cristão como eu." (Pág. 91 .-) De nada, po
rém, serviram as sua s exortaçõe s . Os índios acaba ram prefe rindo arco 
e flecha, enquanto a espingarda passou afinal para as mão s do negro, que 
não teve dúvidas em usá-la. Diz o herói: "A espingarda, negro já atirou. 
:ele vai também ficar com o pr ato; e vocês atirou com arco e flecha, com 
a cuia!" (Pág. 92.) Nesta e em outras passagens, a arma de fogo apa rece 
como símbolo da civilizaç ão ocidental, de que o negro particip a e de 
que, nos têrmos do mito , o índio por sua própria culpa ou incúria ficou 
excluído. 12 

por objeto as arm as de fogo. "Apre sentaram êsses pr ofetas ao nosso pai, do qual des
cendemos, du as espadas, uma de madeira e outra de ferro e lhe permiti ram escolher. 
tle achou que a espada de ferro era pesada demais e preferiu a de pau. Diante disso 
o pai de quem descendestes, mais arguto, tomou a de ferro. Desde então fon1os nli
seráveis ( .. . ) ". Abbeville, 1945, págs. 60-61 . 

13) A par disso, a diferenciação cultural entre o civilizado e o índ io através das 
armas que usam aparece tamb ém como simples imp osição dos heróis mítico s. Refe
rindo-se aos Tapirapé , escreve Charle s Wagley: "Petura não foi o único herói que 
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O conceito do branco é objeto de continua redefinição, de acôrdo 
com as sucessivas experiências do contacto, e, embora com o natural hia
to, a mitologia a acompanha. Por outro lado, a imagem da própria per-
sonalidade ideal tende a subsistir, também na mitologia. Se, entretanto, 
o índio começa a certa altura, como se costuma dizer , a ver-se a si pró
prio com os olhos do civilizado , surge daí , é claro, uma contradição que 
afinal não deixará de refletir-se, de uma forma ou de outra, na maneira 
de se contarem os mitos. Uma solução é a de que essa personalidade ideal, 
cuja validade não se discute , passa à afigurar-se como algo hoje de difícil 
alcance aos repre sentantes da tribo. Corresponde, assim, a uma feição 
do paraíso perdido. 13 

A mitologia dos Kadiwéu é talvez, dentre as que melhor conh~
mos, a que mais vigorosamente reagiu à necessidade de exprimir os pro
blemas das relações interétnica s, em virtude, sem dúvida, da orientação 
dominante da cultura , de cunho sobremodo etnocê ntrico. Apesar da si
tuação precária em que se encontram os remanescen tes da tribo, acossa
dos e explorados pelos branco s, êsse cunho não se perdeu e continua 
determinando o espírito da mitologia. "A atitude senhorial é ainda con
servada nos mitos Kadiwéu sôbre a origem dos outros povos, nêles per
siste o mesmo etnocentrismo dos antigos." (D. Ribeiro , 1950, pág. 29.) 
Não obsta isso a que se procure agora explicar as condições de inferio
ridade com relação aos representantes do mundo civilizado . O conhe
cido mito das origens, que outrora, segundo as palavras de D. Ri
beiro (i bidem ) refletia "a arrogância Kadiuéu já é todo humildade e a 

beneficiou os Tapirapé. A 'casa dos deuses' viajaram Tomatociri Mukwura II , ou
tro s heróis ancestrai s, a fim de procurarem seu pai Mukwura . Ali Mukwura deu a seu 
filho, Tomat ociri, o arco e a flecha, que êle trouxe aos Tapirape . Ali também - e 
isso é tí pico para o ajustamento dos Tapirapé ao conhecimento recém-aprendido -
o irmão mais môc;o Mukwura II recebeu armas de fogo, que êles t ransmi tiu aos seus 
descendentes, os europeus ou Torí." Numa nota acrescenta o autor não lhe ter sido 
possível obter a história em sua forma original, isto é, ant erior a sua adapta ção à nova 
situação . Aponta, porém, a sua semelhança com a de Aricou te e Tamendonare filhos , 
gêmeos de Sommay, registrada por Thevet. (Wagley, 1940, pág. 255.) 

13) Ta l solução está, por exemplo, iroplíd ta na seguint e passagem transcrita 
por Darcy Ribeiro e relati va ao grande herói mítico dos Kaapór: "A mora da de Ma ira 
é para o sul, depois do segundo rio grande , longe. Ninguém pode ir lá . Os moradores 
de Já não morrem, quem morre vai lá . Os Karaiwa (os brancos) podem passar pelo 
lugar , que não vêem nada . Só os Kaapor anti gos podiam ver." (19S7 c, pág. 24) . A 
frase final exprime bem a idéia da incongruência entre a auto-image m proposta pe 
los valores da cultur a tribal e a que representa, concretamente, o Kaapór da atuali 
dade . - De um personagem semilendário dês.ses mesmos indios diz o mencionado au 
tor : ' 'Uirá seguiu com sua gente, refazendo sempre sua paramentáli a, recusando-se a 
usar as calças que lhe queriam impor em cada vilarejo e que o desfigurariam aos 
olhos de Malra.º (OJ>. cit., pág. 26.) - Nã o seria difícil acrescentar outros exem
plos, entre êles o dos Guarani . 

• 
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alegoria da distribuição das riquezas só pretende explicar e lamenta 
- d · I d ,, 14 D r sua situaçao e sunp es caça ores . e modo geral O etnólogo in c.-· t · 1 1 ,.. , . , .u.LJlS e na 

forma expressiva pe a qua esses 1nd1os redefiniram os seus mitos 
nf 

, . _ ., d para 
os co ormarem a nova s1tuaçao e e e parecer que nêles se proJ· eta " 

. - d d " ( . ., uma nov~ visao o mun o op. clt., pags . 3~-55). Opinião que se há de 
Perfilhar sem reserva s, quando se caracter12a essa visão do mundo _ 

. ,.. d 1· pre 
dommantemente em termos . a ~ea idade social tr ansformada ou tran stor-
nad~. Se, no entanto, nos f~rmasse_mos no ponto de vista de que ela se 
confi_gura_ pelos temas centrai ~ do sistema cultural, diríamo s antes que ês
tes, mscntos ,no ~orpo de mito s, permanecem bastante vivos para servi
rem de base as atitudes e ao comportamento . 15 Os mitos traduzem a frus
tração. de realizar um !d~al de vid~ de q_ue não se abdico u, mas que de 
há muito se tornou utop1co. A cn se social não acarreto u ainda uma re
orientação da cultura que atrofia sse ou destruís se a antiga tábua de valo
res. Todavia , é certo que, reformulados como estão , os texto s corr espon
dem evidentemente a um momento em que a crise acultur ativa se exa
cerba a ponto de pôr em cheque a sobrevivência da ética triba]. 

Decorrida uma primeira fase, em que a mitologia tribal sofre as ne
cessárias modificaçõ es para nela se inscrever a figura do branc o e a sua 
cultura, e para fazer frente ao problema das relações interé tnica s, sem que 
com isso se abale a primitiva concepção mítica do univ erso e da vida hu
mana, fase em que se redefinem quiçá elementos da cosmogonia bíblica 
e do Evan gelho com o intuit o de adap tá-los à linha mestra dessa mesma 
concepção, os mito s, quer os tradicionais, quer os de incorpor ação re
cente, se tomam passíveis, em tese, de uma reinterpretação mais profun-

14) Refere-se a uma versão moderna, obt ida por K. Oberg em 194 7. O final é 
o seguinte: "rue então tirou tôda a gente . Tirou os brasileiros, paraguaio s e tôdas as 
outras nações. Aos Terena deu terr a e mandou que a cultivassem. Quase se esqueceu 
dos Caduveo e tirou-os em último lugar e disse-lhes que esperassem enquanto êle es
tava dando terra à outra gente. Mas os Caduveo saíram correndo para caçar . Onoé
noe ficou com raiva e disse: 'Agora vocês têm de andar sempre por aí, em procura 
de animais para caçar.' E' por isso que os Caduveo são ainda pobres caçadores. -
Onoé-noe então evacuou e de seus excrementos saíram os Chamac oco. 'E' por isso 
que os Chamatoco são gente tão estúpida e suja.,,, (Oberg, 1949, pág. 63.) Compa
rem-se com isto as várias versões antigas do mito, em que se afirma que os Kadiwéu, 
recebendo armas para lutar em vez de terras para cultivar , foram criad os para escra 
vizar as tribos vizinhas . Mas anote-se também o remate, pelo qual se continua esta
belecendo a superi oridade dos Kadiwéu sôbre uma tribo que em outros tempos lhes 
fomeóa muitos escravos. 

15) Implicitamente, aliás, o citado etnó Jogo o sugere em várias passagens de sua 
magistral obra . As narrações míticas relativas aos beróis-xamãs "têm mais realidade 
que quaisquer outras para os Kadiuéu . Mesmo os mais incrédulo s que falam de 'his
tórias dos antigos', quando se referem aos mitos, crêem nelas e é em relação ao poder 
dêstes xamãs mítico s que julgam, crit icam e descrêem dos atuais." (D. Ribeiro, 1950, 

. pág. 9.) 
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da e radical, no sentido de virem a refletir os diferentes aspectos ineren
tes à crise aculturativa propriament e dita e à desorientação que esta pro
voca . Seria errado supor que uma contradição entre explicações míticas 
concomitantes e de diversa origem seja, por si só, indicativa de um con
flito sério de valores . Pode haver a situação intermediária, em que os 
elementos estranhos se adicionam aos tradicionais, coexistindo com êles 
sem se ajustarem à doutrina aceita. En tre os Tenetehára, por exemplo, 
idéias díspares sôbre a origem da humanid ade, bem como sôbre o desti
no das almas dos defunto s, não perturbam ainda, ao que parece, a tran
qüilidade do espírito . JG A necessidade de uma reinterpret ação mais pro
funda , a que se acaba de fazer referência, surge no moment o crucial em 
que os fenômenos de mudança, invadindo a esfera dos valores nucleares 
da cultura, se manifestam através de contradições insolúveis no tocante 
às normas de comportamento aprovadas, contradições essas que levam 
a periclitar as base s da própria existência tribal. 

Pouco sabemos, por enquan to, sôbre o grau em que essa reinterpre
tação é realmente capaz de efetivar-se, conduzindo a um possível nôvo 
equilíbr io. E' uma fase em geral muito mal documentada, talyez por de 
ordinário corresponder a um processo terminal da transformação dos mi
tos e da desintegração do sistema cultural, que se desenrola em ritmo 
acelerado, e, além disso, porqu e muitos pesquisadores desprezatn os tex
tos míticos já demasiado "confusos" . Deparamos o problema em capí
tulo anterior , ao discutir a aculturação religiosa dos Guar aní, cujos gru
pos mais ' afetados pela desorganização social oscilam, no esfôrço de com
preenderem o seu lugar no mundo, entre as mais incongruente s idéias mí
ticas, de uma ou outra proveniência. Uma das características dominan
tes da mitologia em tal situação é, pelo menos no caso daquel es grupos 
guaraní, uma extraordinária variabilidade, no plano individual , na com
binação e co1npreensão dos elementos indígenas e cristãos. Não estamos 
cm condições, por enquanto, de dizer em que medida isto se aplica a ou
tras tribos . Intere ssantes informes obtidos por Eduardo Galvão na área 
do Rio Negro ( 1959, págs. 44--55 ) sugere1n que as populaçõe s ali loca
lizadas poder iam revelar-no s muita coisa a êste respei to, como também 
sôbre a aculturação religiosa propriamente dita. Os Baníwa, por exem
plo, que hoje identificam tanto a figura de Jesus Cristo a seu herói Ina
píri-kúr i, quanto - há vários séculos - o Diabo cristão a outro herói, 
Kowái ( J urup arí, na Língua Geral), como representativos da oposição 
entre o Bem e o Mal, nem sequer logram ainda manter a individualiza-

16) "Tai s crenças contraditórias não resultam, ncccssàriam ente , cm conflito emo
cional no individ uo, porque as idéias advind as do cristianismo são superficiais e não 
chegam a influenciar o comportament o tradici onal. Em qualquer situação especifica 
em relação ao sobrenatur al, o Tcn eteha ra contin ua a se orientar primàri amcnte pelos . ' , 
preceito s nativos ." (Wagley e Galvão, 1961, pág. 177.) 

.. 
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çã o dêsses P:r so?agens, assim. ,;,einterp r! tado.s, e descrevem às vêzes a 
Kowái, "o pnme1ro grande paJe , com qualidades de criador ou trans
formador' (op. cit., pág. 45), conservando-o, de modo geral, como a 
maior de suas entidades míticas (pág. 48) . Por êstes e outros traços -
importante s sobr etudo pela indecisão que põem em evidência -, o au
tor chega à conclu são de que notad amente a figura de Cristo foi assi
milada "mais em têrmos nominais do que conceituais" (ibidem) . Con
cordando, por um lado , com a fórmul a, dir-se-ia, por outro, que a es
cala de cambiant es, a que o etnólogo se refere, deixa entrever a preo
cupação do espírito indígena. em conciliar os conceito s díspares enquan
to tais e as diferentes tent ativas a que nesse empenho se aventura. E ' 
pena que não tenhamos material mais completo, corre spondente a um 
certo número de tribos já "integradas" na sociedade cabocla em várias 
partes do Brasil, que nos habilit e a uma anál ise comparativa dêsse as
pecto, da qual se poderia sem dúvida tirar conclusões de valor para um 
-conhecimento mais satisfatório do processo aculturativo em suas tendên-

. . 
reias gerais . 





CAPÍTULO X 

FENôMENOS DE ACULTURAÇÃO RELIGIOSA 

Talvez o contraste mais profundo entre o mundo dos brancos e as 
culturas indígenas, tomadas em conjunto , seja o que se refere ao papel 
dos valores religiosos ~º:11º , deter~in antes do ethos cultural. o apêgo a 
êsses valores, em opos1çao a rapidez com que em muitas outras esferas 
se processam mud anças em ritmo crescente, se afioura como un1a das 
causas ?ecisivas do d~snive~amento. d~s ,. culturas em 

0

tranforrnação e, por 
consegumte, da deson entaçao dos md1v1duos no tocante aos padrões re
conhecidos como norma s de comportamento . As prinlitivas atitudes reli
giosas se opõem de ord inário a uma integração satisfatória na sociedade 
dos brancos, cuja imagem da personalidade ideal, em vez de ter como 
quadro de referência os valores mora is e religiosos da doutrina cristã, se 
conforma em grande parte a critérios tais como dedicação ao trabalho, 
capacidade profissional e eficiência econômica, e cujo objetivo de vida 
para o indivíduo se resume não raro na aquisição de bens materiais, coi
sa que para o índio, com sua economia de cunho predominantemente co
munitário, em geral não tem sentido algum. De onde se conclui desde 
logo que o problema da aculturação religiosa não é simplesn1ente o da 
substituição de um sistema religioso por outro, mas o de se assumir uma 
atitude essenciaJ_mente diversa com relação aos fenômenos do mundo 
sobrenatural. Talvez seja até lícito aventurarmo -nos a uma formulação 
geral um tanto audaciosa, pelo menos a título de hipótese, no sentido de 
aventar que, salvo circun stâncias especiais, a vitória sôbre a crise acul
turativa depende em primeiro lugar da medida em que a cultur a conse
gue secularizar-se, sem ao mesmo tempo entrar em colapso. De tribo em 
tribo, variam natur alment e os pré-requisitos e as condições para que se 
realize o processo e para que o povo possa afinal sobreviver como uni
dade étnica distinta. 

Casos há todavia de trib os 'mteITT"adas" no mundo dos brancos, em ' ' ..., 
que substituída inteoralmente ou quase, a cultura material, persistem em 

' o ' . 
alto grau as antigas institui ções sociais e, em particular, o sistema. reli-
gioso, que se tran sform a em reduto da cultura nativa, ernbora em sincre
tismo com culto s afro -br asileiros e elementos de origem cristã . Trata -se 
principalmente de alguns grupos do Nordeste, entre êles os ~~kur~ e ~s 
Fulniô ( ou Karnijó) , que se aferr am obstinados a suas tra~1c1~na~ pra
ticas religiosas, em especial à festa do "ouricouri ", das quais sao r1goro-



2 18 Egon Schndcn 

sumente excluídos os moradores civilizados da região. Entretanto, hou
ve aí sem dúvida evidentes mudanças funcionais da religião, que assu-
1niu sobretudo o valor de sfmbolo de identidade étnica e de oposição aos 
brancos. 1 uAs co1nunidadcs indígena s sobreviventes querem desespcr ada -
111cntc preservar a pouca herança cultural indígena que ainda lhes resta 
- umas o conseguem n1clhor do que outras, por6m a maioria não retém 
quase nada do que já existiu." (H ohcnthal, 1960, págs. 64-65 .) Por ai 
se deve entender, por certo, que apesar da persistência do cerimoniali s
mo, a cultura sacrificou grandemente o seu primitivo e genuíno caráter 
religioso. Alguns dêsses grupos "acaboc lados'' do Nordeste , que estive
ram por Jongo ternpo sob a ação da catequese católica, combinam hoje 
de forma singuJar as suas práticas pagãs com muitas outra s, de cunho 
.cristão. tais como ladainha s e procissões de via-sacra, demonstrando , no 
dizer de um etnólogo ( com referênc ia aos Pankararú de Brejo-dos-Pa
dres, Pernambuco) "grande habilidade cm receber culturas estranhas sem 
csrnagnn1cnlo da própr ia" (E stêvão, 1938-1941, pág. 168). Resta saber, 
porén1, até que ponto se obliterou, apesar de tudo, o significado original 
<la prirnitiva inlagc1n religiosa do mundo, para esta poder assim coexistit 
con1 tão grand e número de elementos - por certo tamb ém reinterpreta
dos - do Catolicisn10. Co1no quer que seja, essas tribos "integradas" na 
sociedade nacional , que, adcn1ais, perderam em sua 1naioria o domínio 
<la língua nativa (D. Ribeiro , J 9 57 b, págs. 73, 88, 89 et passi,n), encon
trar am na conservação de suas instituições religiosas o único e último re
curso para afirn1aren1 a sua auto-consciência. 2 A julgar pelos parcos in-

1) O apego a essas práti cas se c~xplicn sobretudo como fonna de marcar a opo
~içio à socicdndc nncionnl, que duran te séculos manteve os aborigcnc s ctn s ituaç ão de 
inferi oridade. "A instituição do 'ouricouri', n1nntida pe la mniorin das comunidad es in 
di~cna s sobrevive nt es na. região discutid a, com graus diferentes de êxito ou de fra
casso, reflete o desejo febril de pcrn1ancccr indi genn, custe o que custn r, ainda que 
st•jn só de nome. Essns ccr itnOnins eso téricas fncilitn1n a libert ação de ten sões cmo
cionai.s e sensibilid ades agrcssivus resultant es tla posição sub ordin ada nas com unida 
ocs ond e residem, porque no 'ouri couri' cxistcn1 1nistérios e se passan1 coisas dcsco 
nh cci<lns e não co1nprccndidn s pelos neobrns ilciros circundant es . Assim expe rim entam 
05 indio s unl sentim ent o de cuforln social e sent em-se parte de um grupo digno de 
considcrnçiio; sent em-se <Jcscendcntc s cm linha reta dos nntigos dono s da terra. Tã() 
importnntc é o 'ouri couri' para os descendent es indi gcnns que os pr óp rios indios que 
servem nns fôrçn s nrmndn s f nzctn lodo csfOrço pa rn voltnr i\ aldein na época das cc
rim ônins anuai s, e, se tnrd a n permi ssão , part em sem cln, voltando mais tnr<lc n nu 
torid nuc nlilitar pr ont os para nct·itar qunlquer cnslil{o co1n cont ent e resignação." 
(Ho benthnl, 1960, p:\g. 65.) As cerim ônias ton1nrnm , portanto, a funç ão de protesto . 

2) Pnra Ed uardo Galviio ( 1957, pág. 69), o "rctôrno à condiçã o trib nl" , ou se
ja, a atitud e de va lorização do stat us de ind io, dêsscs con10 de outr os grup os, em 
oposição no branco, const itui urn "mecani smo de nssimilnção" . Afirmam n sua con
djção de lndi os con1 o obj etiv o de, nn competição cconôn1icn con1 o bran co, mante 
rem a posse da gleba e usuírulrcm urn mlnitn o de nssistêncin oficial. 

• 
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formes de que d~spomo s, trata- se menos de uma autêntica religiosidade 
que impregna o sistema cultural do que de um etnocentrismo que t , d. · · S . oma a religião como carater 1stmtivo. er1a, pois, uma situação bem dif t · d · G , eren e da que foi escrita para os uaran1, que hrnaJmente arvoraram 1· _ 

, b 1 d 'd 'd d .b º a re i gi~o. em sun o o e 1 enti_ a e tn al, mas sobretudo porque a sua visão 
IlllStica do mundo e da vida hum ana lhes vedava uma integração saf _ 
fatória na sociedade dos br ancos . 

15 

Fato é, porém, que dificilmente se há de encontrar uma tribo b a
sileira, ainda q~e em estádio tar~i~ de aculturação, de cuja cultura ~e
nbam desap a:ec1do, os valor~s religiosos tradicionais . De modo geral, a 
perda total destes e con':om1tante , ~om a desintegração dos próprios gru
pos, quer pela sua redu çao a famílias elementares isoladas, já sem liames 
comunitário s entre si, quer pela mestiçagem com a população nacional. 
Por outra s palavra s : a per sistência de elerp.entos significativos da reli
gião tribal ( como a de certo s traços do sistema de parentesco) se pro
longa até a fase crucial da crise aculturativa. Seria errado supor que a 
adoção de tais ou quai s prátic as ou mesmo idéias do Cristianismo atra-

' vés da cateque se ou do convívio com a população cabocla, signifique, 
por si só, um enfraqu ecimento dos primitivos valores religiosos como de
terminantes de atitude s e padrões de comportamento. Não é, pois, sem 
razão que se costuma caract erizar os efeitos comuns da obra missioná
ria como simple s ''verpiz" cristão, que por si só não afeta, sobretudo 
quando se trata de adulto s a ela submetidos, a sobrevivência do ant igo 
sistema de crença s com todo o seu vigor . Duas são as alternativas que 
se oferecem aos catequiz ados: ou se aceitam os ensinamentos novos na 
medida em que se con segue coadun á-los com os tradicionais, ou então 
se adota apena s o aspecto form al, substitu indo o significado de acôrdo 
com os valores bá sicos da velha doutrina. Os resultados da análise da 
religião guaraní com vistas a remini scências jesuíticas do período colo
nial, feita em outro capítulo dêste ensaio~ talvez devam ser tomados co
mo caso extremo, mas em maior ou menor grau a tendência existe sem 
dúvida nas demai s cultur as . Além disso, a incorpo ração de elementos 
do catolicismo rural bra sileiro pode não ter relação alguma com a vida 
religiosa propriamente dita, mas tão somente enriquecer o acervo de idéias 
e práticas mágicas (cf., por exemplo , E . Schaden, 1955 a), situações em 
que o sincreti smo se apre senta muito mais aparente do que real. E na 
medida em que, numa fase ult erior, os valores cristãos começa m a fir
mar-se como tais, sofr em êles prim eiro considerável distorsão ~u rein
terpretação, pois o quadro de referência continua sendo fornecido por 
muito tempo pelas linha s mestra s da antiga concepção do mundo. As
sim, um Terêna convertido não se identifica. por exemplo, com um Mun
durukú igualmente cri stianizado , e assim por diante. De caso em caso, 
o ethos da cultura de origem determin a, por seus pontos de contacto e 
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pelos conflitos específicos que condiciona, uma compr~en são peculi~r .da 
nova doutrina. De onde, diga-se de passagem, a necessidad e de o lll1ss10-
nário ter profundos conhecimentos da religião tribal antes que procur e 
influir sôbre ela, pois do contr ário se expõe ao perigo de perder o seu 
latim ou de desenvolver atividade altamente nociva ao grupo a que 
se dedica. 8 

Da mesma forma como se assimilam mais f àcilmen te os aspectos 
forma is da religião dos brancos, conferindo-lhe s um sentido consentân eo 
com a doutrina nativa ou despindo-os de tôda denotação religiosa , o sis
tema tradicional começa em geral a modificar-se, por sua vez, pela di
minuição das práticas cerimoniais. O ritmo e o grau em que isto ocorre 
dependem naturalm ente das mais variadas circun stância s . Na maioria dos 
casos, a freqüência das festas e cerimônias vai-se reduzindo à medida 
que o índio entra, corno mão-d e--obra ou produtor independente, nas ma
lhas da economia regional, isto é, o seu declínio decorre do conflito que 
se estabelece entre interêsses econômicos e as antigas solicitações reli
giosas . Exemp lo característico é: o dos Tenetehára: abando naram algu
mas de suas grandes festas anuais, que, exigindo longo preparo e exe
cução, não lhes deixavam o tempo necessário à coleta de óleo de copaíba 
e outros produtos pa ra o comércio. Decisiva pode ser tamb ém a impos
sibilidade de se reunir o grupo todo para a participação, como é o caso 
de algumas aldeias guaraní, cujos membros se encontr am em parte es
palhados por fazendas e erva is da região, e de grupos que, por exemplo 
na produção da borracha, se fragmentaram a ponto de já não constituí
rem unidades coesas . Podem son1ar-se a isso outros fatôres, como a per 
da da função original do cerimonialismo pela transformação das primi
tivas condições de vida . Assim, como veremos logo mais, entre os Mun
durukú, cujas festas tradicionais estavam intimamente ligadas à guerra 
e a caça, hoje em abandono ou ,em decadência. 

Em todo o caso, o enfraquecimento das prática s religiosas nativas 
não se desencadeia, salvo talvez em raros grupos sujeitos a uma catequ e
se mais eficaz, em decorrência do confronto e da competição com padrões 
correspondentes do Cristianismo, quer em suas modalidade s mais ortodo
xas, quer na forma do catolici sm10 rural ou caboclo. Mesmo em grupos 
relativamente isolados, verificou-se o declínio como resultado mais ou 
menos direto das enfermidades disseminadas pelos brancos e da conse-

3) Um missionár io católico que durante anos traba lhou entr e índi os Kayap6 de 
Mato Grosso falou-me da relutância de seus neófitos em aceitarem a idéia de uma di 
vindad e bondo sa, "man sa e humild e de coração». Disseram -lhe: ":tste seu Deus nã o 
serve para nós . Nós precisamos de un1a divindade que seja vingativa e cruel." Res
posta que encerra uma importante lição de antropo logia aplicada. Não se p ode dou
trin ar um povo de valente s guerreiros nos mesmos têrmos em que se catequiza um a 
tribo de n1isticos. 
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qüente redução do efetivo populacional. Exemplo dos mais ·1nst t· ., 
· ., N · d d d"' ., . ru 1vos e 

0 dos Tap1rape. a soc1e a e esses md1os cabia papel de ., · · d · ., maxuno re-
Jêvo à figura o paJe, que, P?: outro lado, era fàcilmente acusado de fei-
tiçaria e, portanto , responsabilt2ado pelas mortes que ocorriam ld · 

·d ·d · · 'f na a eia. 
À medi a que as ep1 em1as 1am ce1 ando as vidas amiudavam- t 1 

- d ''f · · · ,, . , se a a 
Ponto as execuçoes e e1ttceiros , que afinal ninouém mais se d. nh . b . d. . º 1spu a a exercer a perigosa, se em que 1n 1spensável função de paJ·e, Co · _ 

· ·- ·baJ d ' ' · ffi IS so, a rehg1ao tr1 per eu os seus guard iões e oficiantes tornando- . 
1 ., l ,. . , se 

mais vu nerave , em epoca mais recente , à ação sistemática dos m·s · _ 
d d , 1. l SIO 

nários, e cre o protestante e cato 1co, que passaram a trabalhar e t 
os Tapirapé. (Cf. Wagley, 1955 , pág. 104.) ' n re 

~o tocan.te aos. ~feitos _do d~spo~o,a~ ento sôbre as n1anifestações 
coletivas da vida religiosa, ~ao sena d1f1cil arrolar fenôinenos análogos, 
registrados em numerosa s tribo s. Content emo-nos com mais un1 exem
plo, o dos Borôro, de especia~ interêss~ pelo ru1:10 q~e entre êstes parece 
estar tompndo o. processo. Deles se afirma: "Ha muitas danças, cantos e 
cerimônias descritos por Colbacchini e Albisetti como parte dêsse culto 
às almas; mas êsses ritua~s. não podem ser postos em prática hoje em dia 
por falta de pessoal suficiente para a sua realização." (Huestis, 1963, 
pág. 188.) Principalment e, porém , as cerimônia s ligadas ao sistema to
têmico é que deixam de ter condiçõ es para sobreviver em sua forma tra
dicional, pela simples extinção, ou quase, de alguns dos clãs . Entre elas 
os rituais fúnebres - parte integrante da religião totêmica, "outrora sím
bolo da identidade tribal" dos Borôro ( pág. 189) - que se vinham man
tendo com persistência a despeito de tôda pressão das autoridades para 
que f ôssem abandonados, entraram assim em séria crise . A tendência 
que, segundo Huestis (ibidem), se estaria agora esboçando é a de maior 
ênfase no culto aos espíritos, que não necessita de tão grande número 
de participantes e que, ademais, em sua forma se aproxima do espiritis
mo rural ('~acumba") da região. A menos que venha a intensificar-se 
a influência do Cristianismo "con10 fôrça revitalizador a", a autora consi
dera mesmo provável que dentro em pouco a religião totêmica estará 
substituída pelo espiritismo como "princípio integrador na cultura Boro
ro" (ibidem) . No fundo, portanto, uma religião mais individualista, ou 
seja, sem a complexa vinculaç ão social do culto totêmico . 

Como bem assinala Murphy ( 1958 , pág. 1 O, louvando-se em Durk
heim) , é útil ter em mente que a religião, particularmente o ritual , ex
prime sempre de algum modo a estrut ura e a organização sociais que lhe 
servem de base . E estas se modificam com a mudança do número de in
divíduos que compõem o grupo. Também entre ~s ~~ndurukú, se~undo 
o etnólogo, caiu em desu so a maior parte das cenmon1as, em especial as 
que requerem um número grande de participantes, e ist.o .nã~ ~omente ~a 
parte da tribo que está sob a influência direta dos m1ss1onanos franc1s-
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canos. O motivo, portanto, não pode ser a catequese. Como em o~tras 
populações nativas, o despovoamento, reduzindo o tamanho das alde1~ e 
dos grupos familiais, teve por efeito correlato um número menor d: pa1es. 
Mas no caso dos Mundurukú não foi o despovoamento o fator decisivo da 
decadência religiosa. Este ali é de outra ordem. De há muito, a pre ssão 
dos brancos obrigou os Mundurukú a desistirem da guerra, feita outrora 
como caça de cabeças; esta fornecia um dos motivos centrais para a rea
lização de todo um ciclo de cerimônias religiosas, que afinal perderam 
a sua função, simplesmente por já não lhes caber um lugar na cultura. 
De modo semelhante, a aculturação econômica, pela qual grande parte 
da tribo substituiu a caça pelo trabalho nos seringais do Cururu , desti
tuiu de sua função o conjunto das atividades religiosas que perfaziam o 
culto aos diferentes espíritos-mães de animais da caça e que aos poucos 
deixavam de ter relação com os interêsses vitais de subsistência. A tudo 
isso, juntam-se em terceiro lugar, os óbices que a crescente individua
lização social e econômica, inerente ao rumo geral da mudança, opunham 
não somente à continuidade de tôdas aquelas práticas rituais, como à das 
que diziam respeito às trombetas sagradas, práticas essas que, em virtu
de dessa mesma individualização, por sua vez já não conservam a sua fun
ção de origem. ( Cf. Murphy, op. cit., especialmente págs. 11 e 133-135.) 

Se insisto sôbre êstes fatos, já mencionados, é porque documentam 
como a importância da freqüente perda de função das práticas reli
giosas predomina sôbre a que possa caber, digamos, à competição dos 
valores tradicionais com os que determinam a concepção cristã do mundo 
e da vida humana . O que vem confirmar em parte o que atrás foi dito 
sôbre a aculturação religiosa dos Guaraní. Embora entre êstes se observe 
na realidade o fenômeno inverso: o da persistência ou, mesmo , do incre
mento da função das cerimônias coletivas . Mas entre os Guaraní o efeito 
desintegrador do Cristianismo é igualmente retardado enquanto a primi
tiva religião encontre na vida social o apoio e os requisitos funcionais pa
ra o seu exercício. E também aqui a decadência se inicia no setor do ce
rimonialismo, ao passo que os conceitos e valores subjacentes resistem por 
longo tempo à substituição. 

Parece natural que não raro as festas da Igreja e as reuniões de culto 
cristão venham a assumir em certa medida função substitutiva às das an
tigas cerimônias tribais, sem que por isso façam parte de qualquer siste
ma de relações com o sobrenatural. A sua função pode ser apenas inte
grativa e de simples recreação. 

E' o que se dá em especial com a identificação de comemoraçõe s ca
tólicas, em sua forma popular, com antigas festas índias, como a que Dar 
cy Ribeiro registrou entre os Kadiwéu, onde havia indivíduos que rela
cionavam as festas pleiadares da tribo, quer com a de São João, quer com 
a de Santo Antônio, ambas realizadas, por coincidência, na mesma época 

• 
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do ano. A pessoa do santo católico parecia ser tomada co . ai 
, . , · N.b ád " mo eqwv ente 

à do hero1 nut.Jco z et , que para aqueles índios represe nta PI ... · d 
• · t, dize d ,1 " as eia es. Tal "smcret.Jsmo , no r o etno ogo, reflete os esforços do K d. , . . .,_ . a 1ueu pa-

ra explicar suas novas expenenc1as em têrmo s de concepç o- tr d. · . 
ili . . , . es a 1c1ona1s 

ou para cone ar seus mitos com as 1de1as que vão aprendend 
b il . " (D R.b . o ao contacto com os neo ras e1ros . 1 erro, 1950 , pág. 12) . E isto representa 

convém acrescentar , um do s pa ssos prelimina res para a substituição d~ 
uma festa por outra, embora apenas com parte de suas funçoes- s d 

h d . , . egun o 
0 testemun o o mesmo autor , para os Kadiweu atuais O mito d ,., ·-

"u h. , . e ", 
betád passou a ser ma 1stona sem qualquer conseqüê ncia". "As ceri-
~ônias que no_ passado ~e er3.1_:1 at~b~!das , tomar_~ nova feição· hoje 
sao ( ... ) dedicadas ao meu Sao Joao, e os Kad1ueu, que se vão aca
boclando , estão prontos a acredit ar que os antigos rituais pleiadares eram 
dedicados a êst~ santo ou a outr o qualqu_e:." ( Op. cit., pág. 70 .) o que. 
por certo , perante entrever a perda da ongi nal denotação religiosa da fes
ta de Nibetá.d, que , uma vez desligada do antigo contexto de idéias, e to
mando cunho secular se substitui com maior facilidad e pela festa popu
lar de São João , em seu aspecto antes recreativo do que propriamente de 
culto. 

Em casos como o da missão franci scana dos Mundurukú , o culto ex
terno cristão nas grandes comemor ações da Igreja, dando ensejo a que se 
reunam centenas de pessoas qu e mor am disper sas pelas aldeias da região. 
serve para avivar os laços de solidariedade , e neste sentido , de acôrdo com 
Murphy, as festas religiosa s apa recem "como os equivale ntes sociais de ce
rimônias tribais ora extintas , devotadas aos espír itos dos animais de caça" 
( 1958, pág. 9) . Como não é pro vável que os Mundurukú tran sfiram pa
ra as festas do Cristianismo fun ções religiosas das antigas cerimônias ( un1a 
vez que a perda dessas funçõe s levou à extinç ão de práticas corre spon
dentes já no âmbito tribal ), e com o Murph y registrou entr e êsses índios 
"uma indüerença geral do povo com relação às crenças cristãs". há de 
concluir-se que o culto introduzido pelos frade s acabou sendo reinterpre 
tado pelos silvícolas em têrmo s essencialmente seculare s . Coube-lhe fun
ção integrativa. - E' um tanto diferente o que se dá con1 os Gu ara ní . A 
sua participação casual em atos de culto cristão tem igualmente funções 
sociais e mesmo econômicas; não obstant e, manifesta- se, por outro lado, 
em alguns grupos um esfôrço , se bem que espo rádico, de concil iar aque 
las práticas com o significado e as fun ções das que lbe_s legara m os an
tepassados. (Cf., por exemplo , E. Sch aden, 1962 a, pág. 140 et passi,n. ) 
Mas é que os Guaraní , inclu sive os mai s atingido s pela acultu ração, pe r
manecem imbuídos de profunda religi osidade, tend o por isso o espírito 
sempre sensível e aberto para tôdas as coi sas atinent es ao sobrenatur al. 

Como é fácil depreender de quanto foi dito , as práticas. de cunho 
religioso mais individualizadas - como , por exemplo , a paJelança -
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tcndctn n oferecer maior resist:Gncia , igualmente quanto às funções de 
o rigeu1. Tnn1b6n1 ~stc aspecto é docun1cntado por Murphy par a os Mun
duru 'kú ( l 95 8, pág. 9). E se os Guuraní. até os da s aldeias 1nais frag
n1cntn<las, conscguccn mant er tão vivo o cuJto a suas divindad es, isto se 
cxplica pelo fnto de afinal cada chefe de fan1flia ( extensa ou 1ncs1no nu 
clear ) ter o direito de assumir o papel de sacerdote de seu pequ eno gru
po, e, .1ssi1n, realizar os ato~ essenciais. A sobreviv ência da religião gua
raní e, con1 ela, a ela própria cultun., é devida acitnn de tudo t1 inexis
tência de unHi estrutura socittl co1nplcxa, o que quer dizer que, cn1 úl
tin10 <,;aso, a fan1ília isolada se basta a si n1csn1a, pelo 1ncnos no que diz 
respeito i', vida religiosa con1unt. Não obsta que a longo praz o a dec a
dência d:1s grand es festas coletivas, f1s quai s incria not ável Junção inte
gra tiva. acabe acelerando n desorganização social e a desintegração da 
cultura . 

A substituição da s ccrin1ônias nativas pela s pr ática s do culto cris
tão. ou a sua conco1nitfincia , co stuIn a1n ter con1O principal incentivo psi
cológico o desejo do índio de igualar-se no branco e anular o estigma 
de s~lvag~tn e pagão con1 que êstc gosta de feri-lo ", se é que não se trata 
dt' rncro expediente pnra n1clhor ocultar o ap~go à religião tribal ou a al
guns aspectos dela . C ,0 1110 vi1nos c1n capítu lo ant erior, os Apa pokúva 
dos dias <lc Nitnn cndajú cxen1plifican1 bcn1 essa atitude . /\. título d0 
caso particular. tncnciono o fato de que. na éP.oca en1 que fiz as 1ninhas 
pesquisas entr e êsscs 1ncs1nos f ndios do Araribá. o chefe religioso do 
grupo rn\.! disse que as 1nulhcrcs guar nní casada s corn caboclos devem ir 
à tuissa "para nco1npanhar o 111arido'' . O que talvez signifique tuna vir
tual exclusão dessas 1nulhcrc~ da co1nunidadc religiosa da aldeia, ou se
ja , urna tcnd0ncia para discri1ninar entre as pessoas que aderem a um 
culto e as que pnrticipa1n de outr o . 

J\ sim.pies substituição de antigas práticas religiosas por dctcnnin a
dos padrões de culto cristão e ncn1 n1csn10 unia conversão forn1al ao crc-

11) En, seu cstutl o sôl>n· o cult o nos tn ort os t'nlr c os Kn in[!:Ín~, ('SCn'vc Bnld us: 
'

1O~ Kaingnng Üt· P alnrns f:tzcn1 csf orços pnra pr nt icnr o cult o cristã o no lad o d o St' tl 

\'t1lt o aos t\HHlos . Pr ov:\vdnwnlr , fazC'1n-no anl t':- til' lud o pa ra não !--cr considerado s 
inft•riort·s ll OS Sl' US vi1inh o~ hrasilcir0s, cotn o~ quais <' ·tão ctu conlnrlo cont \nu o. Não 
só rolora 1n nos t (nnul os pcqut'nn~ ·r u 1.t'S d e 1nnddr a, ~ôbn· ns quais, :\s vêzcs, p cndu 
r :nn d rn tlos st·n,d hanl l's a coroas, l' con, fila s bran cas, n1ns ta1nué1n coloc:nn vda s 
acesas. ( ... ) o~ Knin ~ang <lt' P ah nn s ft'Sh'j :un as festas cri~tãs St'guncto o costun H' 
d :1 i,tt·nt t' c 11npl'Strc b ras ikir n : pri1ndr o a rczn ckp ois o bail t con, v iolão e cnchnçn . 
A sua 1naior festa cr ist ã tT:tlizn-st' no dia t J ck junh o, o di a ck Sant o Ant ônio. qttt' 
anti ~an1e.•ntl' os mission:\ r ios tkd arn\'n n, patl n1d ro <lC'S!il'S \ndios.' ' ( t 9J 7, p:\gs. o3-64.) 
Na opi niiH> do chrfr da ald rja , a sua t rih o , ap n' nck ndo a re zar e a t ra ta r con1 0 · 

sant os. rccup cr:n a o dc•us do s anti ~o~ KainJ!t\n~. que os portu !!uêscs llw havi ntn rou 
h:tdo . 1'1u~ :\ pt rJ,tunt n Sl.' sabia H'Zl\r conto un, r risti\o, rcspond t'U: " Esq ueci' '. (P :\µs. 
(),t -h.~.) 



Acultur ação Indí gena 
' 2 ~ - J 

,do católico ou protestante traduzem desde logo uma reor ·e t -
,. • , • • , 1 n açao com 

referencia as coisas sobrenatura is. Ate grupos sujeitos a ·nt 
. . , • _ . , 1 ensa prop a-

ganda rrussionana costumam nao ir alem da aceitaça-0 dos . . . aspectos que 
não lhes afetem a 1.lllagem religiosa do mundo , se é que esta _ 

, . b . o que 
de fato e mai s comum - so reviveu no contexto geral do proc 1 . ,.. , esso acu -
turativo. A tribo dos Terena e uma das que secularizaram bast t . . an e a sua 
cultura e que, por isso, tena condi çõe~ talve_z mais favoráveis do que ou-
tras para adotar os valor es da doutnna cn stã. Missionários norte-ame
ricanos, católicos como prot estante s, que há muitos decênios envidam es
forços sistemá ticos e altam ente competitivo s para conduzir os Terêna ca
da qual para a sua respectiva c~nfissão, log.raram fazer com que todos ou 
quase todos os membros da tribo se considerem hoje membros de uma 
-ou de outra Igrej a. De ond e resultou, aliás, uma profunda cisão sócio-
-política das várias aldeias, uma dicotomia não somente responsável por 
uma situação tensa , mas em certa época até por sucessivos conflitos aber
tos. Entret anto , o estudo do proce sso acultur ativo dêsses índios revelou 
·que, apesar do fanati smo e da regularidade de atos de culto entre os re
presentantes de amba s as confi ssões, os ensinamentos cristãos, salvo ra
ras exceções, pouco significam para êles enquanto doutrina religiosa pro
priamente dita. Tanto que, por exemp lo, os adeptos de um e outro credo 
não se pejam de freqüentar as sessões de pajelança, que, embora se afir
me subsistirem como simples técnica de curar doenças, deveriam ser ti
das como incompatíveis com a fé cristã. E, o que é bem mais expressi
vo, com facilidade um indivíduo deixa de ser prote stante para se tom ar 
·catóJico e vice-ver sa, até vária s vêzes no decorrer da vida. Os novos 
credos têm, é óbvio, as suas funções . Estas situam-se, porém, prepon
derantemente em outro plano. São, acima de tudo , um meio para a ob
tenção de status e a definição de papéi s, quer nas respectivas comuni
dades indígena s em mudança, quer em face da sociedade nacional. 5 (V e
ja- se, por exemplo, Altenfelder Silva, 1946 e 1949; Oberg, 1949; e, em 
especial, Cardoso de Oliveira , 1960, págs. 105-108.) Graças ao predo
mínio do Catolicismo na população bra sileira da área, a aceitação do cre
do católico tende naturalmente a favorecer a aquisição de um status su
perior perante os brancos em geral . Por outro lado , as prescrições mais 
rigorosas a que estão sujeit os os protestante s, entre elas a de se absterem 

5) Aos Guaraní, que continuam orientand o-se pela doutrin a religiosa trib al en
quanto perman eça a organizaçã o da comunid ade, tal se aplica apenas na medida cm 
-que se tr ata da situação do índi o fr ent e aos bran cos. Entr e êles, aliás , a profissão 
formal de um credo cristão p or cert o núm ero de mem bros do grup o ocorre sómente 
no ·sul de Mato Grosso, onde se desenvol ve o trabalh o da missão pr esbiteriana (na 

.subtribo dos Kayová) . 
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de bebida s alcoólicas, conferem-lhes maior união e auto-respeito; ademai s, 
a sua confi ssão representa um meio de melhor marcarem a sua opo sição 
à população nacional e, com isso, de se firmarem em sua co~sciê?ci a de 
índ ios . (Cf. Altcnfe lder Silva, 1949, pág s. 340 e 375.) Mai s a inda, a 
própria rivalid ade entre Terêna católico s e prote stantes deve ter funçõe s 
sjgnificativa s na existência da s comunid ades, aspecto infelizmente não ana
lisado a contento por nenhum dos autores que estudaram a trib o. E' de 
~e supo r, entr e outr as coisas, que os índio s encontr em nos eventuai s con
flitos entr e os representante s dos dois credos um a forma de catar se par a a 
sua agressividade. 0 

J-Já, pelo Bra sil afora, vár ias outr as tribos subm et idas à propagan 
da do Crist ianismo concom itantemente por missionário s católico s e pr o
t estantes . São ainda muito parcos os nossos informe s para sabermos ~m 
qu e medid a vale para elas, mutati s mutandis, o que acaba de ser dit o, 
sôbrc os Tc rêna. Um ponto que , no entanto, se afigura ba stante claro é 
que a mot ivação para o índio se filiar a qualquer um a da s igreja s lhe 
advém primàriamente de inter êsses extra-re ligiosos. Uma situação me
recedora de mai s acurado estudo a êste respeito é a dos Tukúna, do alto. 
S0Jin1ões. Distinguem- se êstes índio s dos Terê na pelo apêgo à religião 
nativa, inclusive cm suas manifesta ções cer imoniai s . Vário s ano s de ca
tequese cató lica tiver am entre êles efeito pr àticamente nulo (N imuend:1-
jú , 1952 b, pág. 140 ). Refere- se, por out ro lado , que os Tukún a se defi
nem hoje normalmente como ''catól icos", tal como o fazem os caboclo s 
da região , "sem que tal definiç ão envo lva a atualização de um comporta 
mento coerente com a ét ica cató lica" ( Ca rdoso de Oliveira, 1964, pág. 
96) . Quanto ao pro selitismo entr e êles desenvolvido mai s recentemente 
por n1issionários batistas, resultou, por enquanto , em pequ eno núm ero de 
conve rsões, cm cuja autenticidade nem os próprios pa stor es acredi tam 
(op. cit., nota à pág. 97). Não caberia , pois, avaliá-las como fenôme no 
de aculturação religiosa propriam ente dita . Não obstante , a condição de 
"crente" começa, sem dúvida, a adq uirir funções sociais de relêyo no con-

6) Em sua anli ga orga nização , possuiam os Tcrêna um a divisão cm metade s 
cndógama s, de grande imp or tân cia na vida cerim onial . Hoje está. ob literad a e rnal 
subsiste na memória coletiva . (Alt cnf eldcr Silva, 1949, pág. 334.) Nada mais comp rc
cnsivel do que a tentação de se relacio na r a antiga dicotomia com a atua l opos ição 
entre cató licos e prot estante s. Altenf clder Silva, admitind o emb ora que O comporta 
mento recipr oco das du as facções cristã s (das quai s, por exemplo, cada uma tem, na 
aldeia de Bananal , o seu quadr o de f ul cbol) lembra, de cert o modo , aquela anti J?a 
divi são cerimonial, rejeita como perigosa "a identifi cação dos dois grupo s com a an 
tiga di visão cm metade s" (op . cit., pág . 3.39; veja -se tam bém pág . 342). Certo, tõda 
caut ela é pou ca, mas, assim mesmo, pa rece-me que não conviria desca rtar desde logo 
a hipót('sc de uma possiv cl corr espon dência funci onal, sub stituti va ou não. Obcr g 
( J 949, pá g. J.~) inclina-se a estab elecer uma relação entr e a anti ga orga nização dual ' 
e a dicotomia dr hoje. Entretanto , nã o se apr ofund a na aná lise do problema . 
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texto geral da s relações inter étn icas em que se insere a popul - tuk , 
d d 01. . açao u-

na. Para Car oso e 1ve1ra, os Tukúna que entraram na 
0
, b'ta d . . . ,, . r 1 e m-

fluência do s mi ssion ano s prote stante s, "aceit aram aparenteme t 
· d · - n e a con-versão como um meio e 1ntegra çao social na comunidade neob -1 · ,, 

, 97 98) N - . ras1 eira 
(op. cit., pags. - . ao se tratana , porém, ao que se depreende das 
consideraçõ~ s d<: autor, de uma forma de afasta mento da cond ição tribal 
e de aproxunaçao ao mundo. ~os branc os (no qual , aliás, estão de há 
muito en tro sados por sua s ativid ades econ ômic as) mas de uma " · _ . . 1 - · / · . , poss1 
bilidade de re açoes s1metncas com a sociedade nacional" (pág. 98) ou, 
por outra s palavra s, de um recur so para a conqui sta de um status mais 
elevado perante es~a . E n~u a?t? membro da comunid ade bat ista , 0 Tu
kúna tend e a ser tido m ais f~c?mente em pé de igualdade com os bran
cos, ao pas so qu e como catohco , pela conceitu ação vaga e descolorida 
do têrmo, perma nece o indi víduo inf erior, marcado pelo estigma de sua 
categoria étnica . N~o é po ssível, prev er até que ponto essa função, que 
ora se esbo ça, se firmara a traves do desenvolvim ento fut uro. Em todo 
caso, ju stüi ca -se a hipót ese de que a situ ação venha a torn ar -se bem mais 
complexa , mormente à vista do "papel de segregação e forte coesão so
cial" que, segundo Léonard , é uma das eventuais conseqüênc ias do "rigo
rismo habitual das Igr ejas protestantes" ( 1964, pág. 246) e que também 
está implícito , por exemp lo, no qu e acim a foi dito com relação aos Te-

A rena. 
A função reivindic ativ a do protestanti smo, que em suas pregações 

tanto insiste na igualdade de todo s os hom ens perante Deus 7, represe nta 
naturalment e um forte apêlo ao espírito de gente que , como os índ ios bra
sileiros em gera l, sofr e con st ant e discrimin ação. Fàcilmente, assim, a filia
ção ao credo assum e a forma de um prote sto social, fenôme no que se ma
nifesta com evidênci a na área do Rio Içana, onde , como adiante se verá, 
a atitude reivindic ató ria de protestantes recém-conv ert idos encontrou apo io 
na tradição do s movim ento s me ssiânico s, por sua vez nu tridos pela situa
ção econômica e socialm ente desfavorável do silvícol a face aos patrões 
branco s . Eduardo Galvão, qu e estu da êste aspecto, aponta -o como um 
dos motivo s pelos quai s os mi ss ionário s lograram aí em pouco tempo con
tar com bom núm ero de prosélito s ( 1959, pág. 55). A par disso . anota co
mo conseqüência da cis ão ent re ''crent es" e "catól icos" no int erior dos gru
pos locai s o apa recim ent o de novo s fatôres de de sorganização trib al. "O 
protestantismo , dada a or tod ox ia de seus prosélito s, opõe-se com mai s vi
gor à manutenção da s institui ções tradicionai s e atua mai s diretamente s~
bre o comportamento indi vidu al ." (Ibidem.) E julga o au tor que uma di
fusão em maior esca la redundará num a fonte adicio nal da discriminação ' ' 

7) Lembra-se o leitor de que deparamos · o tratament o do tema na pregação do 
índio-catequis ta Març al de Souza aos Kay ová -Gu aran í da missão presbiteriana de 
Dourados . 
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que contra ? índio exercem os caboclos, em sua grande maioria católi• 
cos · A confirmar-se a previsão. teríamos nisso mais um ponto de contacto 
com o que se observou entre os Terêna de Bananal, onde, além da com
petição interna gerada pela coexistência dos dois credos no seio da tribo 
os índios protestantes defrontam não somente maior oposição na socic~ 
dadc dos brancos, mormente em suas relações com fazendeiros e comer
ciantes, mas até mesmo da parte dos funcionários do Serviço de Prote
ção aos lndios. (Cf., por exemplo, Altenfcldcr Silva, 1949, págs. 340 e 
375.) Em certo sentido, pois, o resultado da conversão seria contrário 
à expectativa inicia] . 

Ape sar de se reconhecer a necessidade de sublinhar de preferência 
êsses e outros aspectos sociais no empenho de compreender a adoção do 
culto católico ou protestante, seria simplista pretender que os conceitos e 
os valores do Cristianismo não comecem desde o início a infiltrar-se, em 
menor ou maior grau , na imagem do mundo e da vida humana . Mas a 
plataforma para a sua aceitação há de constituí-la por muito tempo o con
junto das concepções aborígenes, que fornece ao espírito o único esquema 
de referência, salvo no caso C8pecífico de se concentrar a catequese na 
geração dos imaturos . Vários fatos aqui expostos, a que não seria difícil 
acrescentar grande número de similares, patenteia que as incongruências 
entre o antigo e o nôvo sistema se resoJvcm, numa prjmcira fase, através 
da reinterpretação dos ensinamentos crjstãos cm têrmos das idéias tradi
cjonais . A substjtuição gradual destas dependerá sobret udo da medida 
en1 que deixarem de ter função no contexto social. Um conflito insolúvel 
de va1ores, parece, não chega normalmente a CHtabcleccr-sc, a menos que 
não se alterem de modo sensíveJ as bases estruturais da sociedade. En
trar-se-ia então na fase crucial duma crise aculturativa, tanto mais aguda 
quanto mais resistenteR forem os elementos institucionaiR cm que se apoia 
a vida religiosa. E' provável que o processo, visto como um. todo, siga 
uma série de estágios distintos , variável cm sua expressão concreta, mui
to embora, cm tese, ~ujeito a uma sequência regular. Nenhum dos estu
doR existentes, na médida cm que se trata de índios brasileiros, é bastan
te profundo para que se posAa ir além de Rim pies conjeturas. 8 O que 
falta princjpaJmentc são descriçõcu tais que, referindo -se a épocas dife
rentes, nos proporcionem a ncccRaária perspectiva no tempo . Só com 

k) Scmt>re há pc,~~ibilfrlflde, 6 cln.ro, de 140 lcvsinta1·cm hipótcHca r~ vulsas. Assim, 
~ de que haveria um pasHo intermediário cm que o indio aceita os novoH onslno.mon
t<,H c<>m<> v{11idos paro. o branco, man não pit.ra elo. Os Mundurukú, oxpllcnndo a Mur
phy o deIStino <hu~ almus ap6t1 it ,uortc, não qulscrs\m pronunclnr-Hc sõbrc o fim que 
ttrão aH doH branc<J8, Qcb,,ndo que ~l<,8 6 que o deveriam flfÃbcr. (Murphy, 1958. pág. 
28.) Entre Gunr,,ni fl6iH à religião pagil ouvi mais de uml\ vez n. aíirmc,ção do que 
respeitam us crenças do8 crf,-tãos e dcaoJlim qué Kc rospoltc a d01c8. N!o acredito 
<Juc <1 digam r,or cspfrlto de tolorAncla. 



Acultur ação Indi gcna 229 

muita temeridad e poderia al~1ém,,.. no estado atual dos nossos conhecimen
tos, aventurar- se a _espec?1açocs ~obr e a nat~r~za geral do desenvolvimen
to no sentido de discernir uma hnh ~ ~ec~ssar1a, se existe, de estádios in
termediários . Quero crer que_ os pr1nc1pa1s_ pontos a respeito dos quais é 
admissível, no presente, sugerir algo de n1a1s seguro foran1 abordados nes
tas páginas . Dentr e todos, talvez o fato de maior alcance _ afirnlado, 
aliás, especificamen te ~ara os __ Munduru~ú ._por ~u ~phy ( 1958, pág. 10) 
_ seja o de que a desmtegraçao das rehg1ocs tr1ba1s não decorre. em ge
ral, de um conflit o de crenças, mas da transformação da cultura e da so
ciedade em geral . Inversamente, enquanto a estrutu ra social não se altera 
a ponto de subtr air as funções _à religião tribal, esta revela grande vitali
dade. São os casos em que o sistema de crenças nativo tende a constituir 

0 
último reduto de resistência à acultur ação e aparece até como foco de 

reativação . E' por isso, também, que os líderes messiânicos que visam à 
recuperação cultural tom a~ sempr e os v~ ores religiosos como centro cm 
tômo do qual fazem gravitar o seu movimento . 



' 
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